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Ata da 44ª Sessão, Especial, em 8 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Flexa Ribeiro

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 40 minutos 
e encerra-se às 12 horas e 48 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A presente sessão especial destina-se a reveren-
ciar a memória dos mortos no Holocausto e a marcar 
o transcurso de 70 anos da insurreição dos judeus no 
Gueto de Varsóvia, nos termos do Requerimento nº 54, 
de 2013, do Senador Flexa Ribeiro e outros Senadores.

Convido a comporem a Mesa: a Srª Ministra Chefe 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, Exma Srª Maria do Rosário Nunes. (Palmas.)

O Sr. Embaixador do Estado de Israel, Exmo Sr. 
Rafael Eldad. (Palmas.) 

O Sr. Presidente do Museu do Holocausto, Sr. 
Miguel Krigsner. (Palmas.) 

Sr. Michael Stivelman, sobrevivente do Holocaus-
to. (Palmas.) 

Sr. Presidente da Confederação Israelita do Para-
ná, Sr. Manoel Knopfholz, representando o Presidente 
da Confederação Israelita do Brasil, o Sr. Claudio Lot-
tenberg. (Palmas.) 

Srs. Senadores; Srªs Senadoras; senhor sobrevi-
vente do Holocausto, Sr. George Legmann; filhos dos 
sobreviventes do Holocausto, Srª Szyja Ber Lorber, Srª 
Blima Lorber; Embaixador da República da Sérvia, Exmo 
Sr. Ljubomir Milić; Encarregado de Negócios e Primei-
ro-Secretário da República Tcheca, Sr. Viktor Dolista; 
Encarregado de Negócios da República da Polônia, 
Sr. Marceli Minc; Ministro para Assuntos Econômicos 
e Temas Globais da Embaixada da República Federal 
da Alemanha, Sr. Martin Eberts; Ministro Conselheiro 
da Embaixada da Itália, Sr. Andreas Ferrarese; Minis-
tro Conselheiro da Embaixada dos Estados Unidos 
da América, Sr. Todd Chapman; Presidente da Fede-
ração Israelita do Estado do Rio de Janeiro, Sr. Herry 
Rosenberg; Presidente da Wizo do Brasil, Srª Helena 
Kelner; Presidente da Wizo de Minas Gerais, Srª Maria 
Auxiliadora Buelli; Presidente da Wizo de Brasília, Srª 
Abitbol Raschkousky; Presidente da B’Nai B’Rith, Sr. 
Abraham Goldstein; Coordenadora do Instituto Shoah 
de Direitos Humanos, Srª Maria Luiza Tucci Carneiro, 

minhas senhoras e meus senhores, a tragédia do Holo-
causto carregou de sombras a história contemporânea, 
imprimindo formas indeléveis na consciência humana 
moderna. Recuperar e refletir sobre a memória des-
se terrível capítulo da história mundial deveria servir 
como poderoso alerta dos perigos que a discrimina-
ção, o preconceito, a intolerância, o ódio e o racismo 
representam para a civilização.

Uma sessão especial como esta, em memória dos 
mortos no Holocausto e do transcurso dos 70 anos da 
insurreição dos judeus no Gueto de Varsóvia, tem pre-
cisamente o significado de demarcar simbolicamente 
a solidariedade deste Parlamento com as vítimas das 
grandes tragédias humanas, mas, particularmente 
neste caso, a afirmação dos valores básicos de uma 
democracia inclusiva, que pratica ativamente os valo-
res da tolerância racial e do respeito à adversidade.

Pois foram precisamente esses os valores solapa-
dos pelos estados totalitários nos anos de 1930/1940. 
O programa executado pelo regime nazista de Adolf 
Hitler, que resultou na morte de mais de 6 milhões de 
judeus, em curto espaço de tempo, articulou, a partir da 
chamada “solução final” da questão judaica, em 1942, 
o sistema de extermínio, por meio da discriminação de 
populações inteiras, identificando-as e marginalizando-
-as no encarceramento coletivo em campos de con-
centração e guetos e na organização de máquinas de 
terror nos campos de extermínio.

O Gueto de Varsóvia, cuja população judia antes 
da guerra remontava a um terço da população total, 
era o maior dos guetos judeus erguidos pelos alemães 
durante a Segunda Guerra. Quando as deportações 
de Treblinka iniciaram, o Gueto contava com mais de 
450 mil judeus. Em três meses, de julho a setembro de 
1942, mais de 260 mil moradores de Varsóvia foram 
transportados para o campo de extermínio.

A insurreição do Gueto de Varsóvia constituiu, por-
tanto, reação desesperada e desafiadora da pequena 
porção da população judaica que ainda permanecia 
viva, algo em torno de 60 mil pessoas. Articulada me-
ses antes do massacre final, que teve início na noite da 
Páscoa judaica, em 19 de abril de 1943, foi concebida 
na certeza, por parte dos judeus, de que os nazistas 
estavam a concretizar os planos de seu extermínio final.
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O impulso primordial da preservação da vida, con-
tudo, estava presente naquela sedição, que passou a 
servir de exemplo a muitas outras que espocaram logo 
a seguir, favorecendo a marcha da resistência aos na-
zistas. Revelaram-se, também, em muitos documentos 
que cristalizaram aquele instante, testemunhos de vida 
de artistas, intelectuais, pessoas comuns de todas as 
idades, inclusive crianças, verdadeiros sopros de vida 
que respiravam naquele ambiente macabro da morte.

Tragédias humanas dessa dimensão sempre 
passam para a posteridade a imagem da terra arra-
sada, de um mundo sem futuro, que resvala para a 
desesperança. 

Lembra-nos a interpretação de Walter Benja-
min, filósofo alemão vitimado pelo Holocausto, para 
o quadro de Paul Klee, Angelus Novus, onde vemos 
uma cadeia de acontecimentos, o anjo da história de 
Benjamin, perspectiva apenas – aspas –:

... catástrofe única, que acumula incansavel-
mente ruína sobre ruína e as dispersa a nos-
sos pés. Ele gostaria de deter-se para acor-
dar os mortos e juntar fragmentos, mas uma 
tempestade sopra do paraíso e prende-se em 
suas asas com tanta força que ele não pode 
mais fechá-las. Essa tempestade o impele ir-
resistivelmente para o futuro, ao qual ele vira 
as costas, enquanto o amontoado de ruínas 
cresce até o céu.

Fecho aspas. 
A tempestade assume em Benjamin o nome de 

progresso. Uma nova história, que tem como material 
os fragmentos das ruínas, mostraria que deles também 
cresce o mundo com perspectivas novas, portadoras 
de futuro. Isso explica porque, mesmo nas situações 
mais desprovidas de humanidade, como são as cir-
cunstâncias de um genocídio, é possível captar sinais 
da busca incansável por um mundo melhor, refletidos 
no brilho de um olhar, na expressão de quem luta com 
todas as forças para preservar a vida. 

Temos registro desses lampejos de esperança na 
exposição que inauguramos hoje sobre as crianças do 
Holocausto. Momentos trágicos como aqueles podem 
ser férteis de testemunhos da solidariedade e da cora-
gem humana. Chamo atenção, senhoras e senhores, 
para o papel ativo desempenhado por alguns brasileiros 
no resgate de vítimas que escaparam ao Holocausto. 

Aracy Moebius de Carvalho Guimarães Rosa, 
Secretária do Consulado Brasileiro de Hamburgo, e o 
Embaixador Luiz Martins de Sousa Dantas, titular da 
Embaixada de Paris, tiveram seus nomes registrados 
no Jardim dos Justos entre as Nações, no Museu do 

Holocausto, em Israel, por terem colaborado ativamente 
para salvar vidas do extermínio nazista.

Para o regime de Getúlio Vargas não foi conve-
niente se ver automaticamente identificado a quais-
quer das forças em conflito nos anos 1930/1940. Por 
isso, não pôde optar por adotar abertamente qualquer 
bandeira antissemita. O Estado Novo, contudo, man-
teve com os estados totalitários europeus afinidades 
de natureza política e ideológica.

O Ministério das Relações Exteriores varguista 
adotou, nesse contexto, portarias secretas para im-
pedir a entrada de judeus. Em 7 de junho de 1937, 
ficou estabelecida a negativa de concessão de vistos 
a toda pessoa que se declarasse ou que se soubes-
se ser judia. A essa portaria seguiram-se mais cinco 
circulares secretas nas quais se proibiam vistos ou 
vistos temporários a estrangeiros de origem semítica.

Tudo isso feito à surdina, em silêncio e em segre-
do, o que permitiu ao País defender-se publicamente de 
acusações de antissemitismo. Mundo afora, os consu-
lados brasileiros passaram a negar sistematicamente 
a concessão de vistos a judeus angustiados com a 
perseguição do regime nazista.

Aracy Rosa e o Embaixador Luiz Martins igno-
raram tais orientações e facilitaram a concessão de 
documentos a foragidos da perseguição nazista.

Chefe da seção de passaportes, Aracy preparou 
vistos para judeus, permitindo sua entrada no Brasil, 
atitude que contou com o apoio de Guimarães Rosa, 
então cônsul adjunto. Naquele tempo, Aracy ainda não 
era casada com o maior nome da literatura moderna 
brasileira, o mesmo Guimarães Rosa que a homena-
gearia com a dedicatória de sua obra máxima Grande 
Sertão: Veredas.

Souza Dantas era Embaixador brasileiro na Fran-
ça desde 1922. Testemunhou, portanto, a chegada em 
massa de refugiados da invasão germânica, em 1940. 
Solicitou, naquela ocasião, permissão para conceder 
visto a pessoas sem documentos de identificação ou 
a portadores do Passaporte Nansen, documento de 
identificação pessoal reconhecido internacionalmente 
e emitido pela Liga das Nações a refugiados apátridas.

Por meio desse expediente, Souza Dantas de-
sobedeceu sistematicamente às ordens restritivas a 
entrada de judeus no Brasil, concedendo centenas de 
vistos a refugiados judeus e não judeus.

Despertou, com isso, a ira das autoridades brasi-
leiras, que se preparavam para intimá-lo judicialmente, 
quando atingiu a idade para se aposentar e escapou, 
assim, da punição.

Historicamente, senhoras e senhores, o Brasil 
tem-se afirmado como País que adotou integralmente 
a mensagem universal dos perigos que a discrimina-



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  16193 

ção, o preconceito, a intolerância, o ódio e o racismo 
representam para a civilização.

Parece certo que não vivemos uma democracia 
racial completa. A nossa experiência colonial orga-
nizou-se em torno da escravidão e no sistema que 
consagrava, no plano dos valores, a hierarquia entre 
as raças. A emancipação da escravidão demonstrou, 
claramente, as dificuldades enfrentadas por africanos 
e seus descendentes na afirmação dos direitos de ci-
dadania no regime republicano.

Os indicadores dos censos demográficos são 
testemunhos fiéis de que as desigualdades de ordem 
econômica e social se sobrepõem e são reforçadas 
pelas desigualdades raciais.

Nossa experiência de relações raciais, porém, foi 
diferente daqueles países que passaram por processos 
semelhantes e sofreram grandes tragédias animadas 
pelo ódio racial.

Por isso, senhoras e senhores, tive a iniciativa 
de apresentar requerimento solicitando esta sessão 
especial em memória dos mortos no Holocausto e do 
transcurso de 70 anos da insurreição dos judeus no 
Gueto de Varsóvia. Desperta e revigora, em todos nós, 
a necessidade imperiosa de afirmação dos valores 
universais da tolerância racial e do respeito à diversi-
dade, fundamentos de qualquer regime democrático 
verdadeiramente autêntico.

Ao abordar os traumáticos acontecimentos do 
Holocausto, gostaria ainda de mencionar, para encer-
rar, o quanto devemos aproximar culturas e praticar 
a tolerância. Karol Wojtyla, em seu papado, chamou 
os judeus sempre de – aspas – “amados irmãos mais 
velhos” – fecho aspas.

João Paulo II foi o primeiro Papa a pedir perdão 
aos judeus pelo que a Igreja fez na Inquisição e, poste-
riormente, ao que os cristãos fizeram durante a guerra. 
Foi o primeiro a orar juntamente com rabinos e repre-
sentantes de outras religiões a favor da paz mundial. 
Faço esta menção, pois, como todos sabem, temos na 
nossa Igreja católica um novo líder, o Papa Francisco.

Sabemos do longo diálogo inter-religioso entre 
o Papa e o rabino Abraham Skorka, reitor do Seminá-
rio Rabínico Latino-Americano, com sede em Buenos 
Aires, e que resultou na publicação do livro de diálo-
gos Sobre o Céu e a Terra, que aborda temas como 
Deus, o capitalismo e a morte. E torcemos para que 
ele continue esse importante trabalho de praticar a to-
lerância e a paz entre os povos, num momento em que 
novamente temos um clima tenso entre alguns países.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.)
Eu peço desculpas aos senhores e às senhoras e 

convido a todos para, de pé, ouvirmos o Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Convido para usar da palavra a Srª Ministra-
-Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República, Exmª Srª Maria do Rosário Nu-
nes. (Palmas.)

A SRª MARIA DO ROSÁRIO NUNES – Exmº Sr. 
Senador Flexa Ribeiro, 1º Secretário do Senado Fe-
deral, que preside, neste momento, esta sessão espe-
cial; Exmº Sr. Embaixador do Estado de Israel, Rafael 
Eldad; Exmº Sr. Presidente do Museu do Holocausto, 
Miguel Krigsner; Exmº Sr. sobrevivente do Holocausto, 
Sr. Michael Stivelman; Sr. Presidente da Confederação 
Israelita do Paraná, Sr. Manoel Knopfholz, que repre-
senta aqui o Presidente da Confederação Israelita do 
Brasil, o Sr. Cláudio Lottenberg; senhoras e senhores; 
Sr. Senador Aloysio Nunes Ferreira; Srªs e Srs. Se-
nadores, é uma honra estar presente a esta sessão 
especial do Senado Federal, em nome da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República e 
representando a Senhora Presidenta Dilma Rousseff.

Hoje nos reunimos com o objetivo de promover-
mos a reflexão sobre os 70 anos da insurreição da 
comunidade judaica, dos judeus no Gueto de Varsóvia.

E, ao marcarmos esta data, o Senado Federal rea-
liza, com o apoio do Museu do Holocausto em conjunto 
com o Museu do Holocausto no Brasil, uma importante 
exposição sobre a vida e o holocausto praticado contra 
a vida das crianças da comunidade judaica durante a 
Segunda Guerra Mundial.

Nós nos reunimos, também, para refletirmos 
o significado do Holocausto nos dias atuais, porque 
lembrar é vivenciar lições históricas, das quais não 
podemos nos afastar, na defesa da democracia e dos 
direitos humanos, contra a intolerância, o racismo, a 
discriminação, todas as formas de violação aos direi-
tos humanos, e, assim, nessa reflexão, repassarmos, 
geração após geração, o significado do Holocausto.

Considero que momentos como este são reves-
tidos de nobreza, são necessários para o objetivo que 
devemos ter de universalizarmos o tema da luta contra 
a intolerância, utilizando o Holocausto como o marco 
mais impressionante da violação a todos os direitos 
em cada ser humano vítima da intolerância promovi-
da pelo nazismo e pelas suas formas de expressão.

É verdade que a intolerância, a xenofobia não 
foram totalmente extintas nos dias atuais. Ainda que, 
como resultado da aprendizagem que a humanidade 
produziu com a Segunda Grande Guerra Mundial, nós 
o tenhamos afirmado às Nações Unidas e à Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos, ainda que tanto 
tenhamos caminhado, em todo o mundo, as sociedades 
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ainda vivenciam preconceitos e violências que preci-
sam ser permanentemente questionadas e superadas.

O combate ao ódio e à discriminação, no entanto, 
já não são grito isolado, mas integram o ideário das 
sociedades democráticas nos mais diversos continen-
tes. E, no Brasil, a própria essência da democracia é 
a convivência, o respeito às diferenças e aos direitos 
humanos, que orientam as nossas relações internacio-
nais, como cláusula fundamental da Constituição Fede-
ral pós ditadura militar, a Constituição cidadã de 1988.

Cuidar para que o Brasil não aceite a discrimina-
ção é a nossa missão. É seguramente a missão que 
o Senado Federal realiza, Senador Flexa Ribeiro, ao 
mobilizar a sociedade brasileira em torno desta ses-
são especial. É a missão que a comunidade judaica 
no Brasil tem realizado a cada dia, como brasileiras 
e brasileiros integrados de forma total à vida do País, 
mas que não esquecem a matriz da sua formação 
vocacionada à liberdade e aos direitos humanos. E é 
sobretudo a missão que não apenas deve mobilizar 
as instituições, mas que deve mobilizar todos os bra-
sileiros e todas as brasileiras.

No nosso País, temos uma legislação clara e ri-
gorosa no que se refere ao enfrentamento às formas 
de intolerância. Somos uma das poucas democracias 
do mundo, talvez a única, na qual uma lei garante que 
o crime de racismo não receberá fiança ou prescrição.

A comunidade judaica, a comunidade árabe, os 
descendentes dos povos africanos que vivenciaram 
também a violência, porque foram retirados de seu 
continente e trazidos para cá, para o nosso território 
brasileiro, vivenciaram todas as formas de violação, as 
mais absurdas. Todos os povos, todas as comunidades 
têm no nosso País uma única Constituição, uma única 
forma de existência, a forma de existência do respeito, 
a forma de existência vinculada à convivência pacífica, 
harmoniosa nas nossas cidades, dividindo espaços e 
compartilhando a construção e o desenvolvimento do 
Brasil, todas as formas de existência, todos os povos 
absolutamente importantes para o desenvolvimento 
de nosso Brasil.

Seria impossível pensarmos o Brasil sem essa 
pluralidade, seria impossível pensarmos o Brasil sem 
o conjunto de povos que o compõem e que fazem do 
País uma grande democracia, com valor importantís-
simo no cenário internacional.

Mas para isso, dentro do nosso País, precisamos 
manter vivos em nossa memória o terror e as iniquida-
des cometidas pelo aparato de Estado nazista contra 
o povo judeu. Precisamos afirmar que jamais nos fi-
liaremos àquelas posições que negam o Holocausto, 
porque a negação do Holocausto como valor histórico 
e humano tem o significado de diminuir as atrocidades 

que foram cometidas contra um povo. Portanto, como 
Nação, como Brasil, para evitarmos, para enfrentar-
mos a erva daninha da ����������������������������intolerância, que busca per-
manentemente espalhar-se como naqueles terríveis 
anos do século XX, devemos estar mobilizados de 
forma permanente.

Naquele momento, o aparato estatal estava volta-
do contra a comunidade judaica, estava voltado contra 
os socialistas, contra os social-democratas, contra os 
comunistas, contra os homossexuais, contra os negros, 
contra os ciganos, contra aqueles que professavam 
a fé também como testemunhas de Jeová, contra as 
pessoas com deficiência. Naquele momento, nós vi-
venciamos o mal e o horror e, por isso, nos dias atuais, 
precisamos trabalhar para que nunca mais aconteça, 
para que nunca mais se repita uma barbárie como a 
vivenciada e estabelecida pelo nazismo nos anos 40 
do século XX.

Lembranças tristes e trágicas como a do Holo-
causto não devem e não podem ser apagadas, como 
não podem ser esquecidos os rostos das crianças 
que nesta exposição hoje temos a oportunidade de 
relembrar. Não podemos esquecer seus olhares; não 
podemos esquecer o sofrimento das mães, de pais, 
de famílias que foram separadas; não podemos es-
quecer porque o ponto final para esse povo não foi 
a câmara de gás. O ponto final que os nazistas que-
riam, o esquecimento e a morte, não se realizou. Os 
sobreviventes, a comunidade judaica e os povos do 
mundo, irmanados contra a intolerância, jamais per-
mitirão que a vitória nazista do esquecimento ocorra. 
Nós continuaremos atuando, porque a lembrança da 
resistência deve alimentar sempre a esperança, deve 
alimentar a convicção de que a força dos valores dos 
direitos humanos, a força dos valores da humanidade 
é maior do que a violência em todas as suas formas 
de expressão.

Por isso, quero reiterar que os valores democrá-
ticos, o respeito inarredável à vida, à dignidade, à di-
versidade e aos direitos humanos são elementos que 
nos constituem como humanidade.

É certo que a memória e a dor são insuperáveis. 
Mas aprendemos que é necessário lembrar e eterni-
zar os heróicos exemplos de resistência à barbárie, 
exemplos como os que Senador Flexa Ribeiro aqui 
lembrou: de Aracy Guimarães Rosa, do Embaixador 
Sousa Dantas, e todos aqueles que resistiram, aqueles 
que resistiram dentro do Gueto de Varsóvia, aqueles 
que enfrentaram e que morreram para salvarem seus 
irmãos, para salvarem as crianças.

Portanto, nesta data, nós os homenageamos. 
Homenageamos os que morreram, mas que tiveram 
sempre esperança. Homenageamos Olga Benário. 
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Homenageamos a menina Anne Frank, que, com seu 
diário, mobilizou gerações, e ainda mobiliza. Homena-
geamos os que resistiram. Homenageamos um milhão 
e meio de crianças que tiveram suas vidas ceifadas.

Neste período em que tenho tido a honra e a res-
ponsabilidade de me pronunciar em nome do Governo 
Federal em alguns momentos solenes da comunidade 
judaica no Brasil, tenho procurado lembrar Hannah 
Szenes, que lutou como paraquedista treinada pelo 
Exército Britânico para tentar impedir a deportação 
dos judeus da Hungria para a Alemanha, que fale-
ceu aos 23 anos, que escreveu poesias, e que era ao 
mesmo tempo uma jovem lembrada por sua coragem 
como combatente, que dedicou sua vida à causa da 
libertação, como mulher, como menina, como alguém 
que, nos seus derradeiros poemas, nos deixou uma 
ode à resistência, sempre marca o significado, do meu 
ponto de vista, da expressão shalom. Ela disse então:

Abençoado o fósforo que queima em chama 
ardente
Abençoada a chama que arde em cada coração
Abençoado o coração que soube deter-se 
por honra
Abençoado o fósforo que queima em chama 
ardente.

A memória dos que morreram, mas a memória 
também dos que resistiram, dos que honraram, a me-
mória da comunidade judaica, de um milhão e meio 
de crianças, hoje, nós lembramos nessas palavras de 
Hannah Szenes. 

E, por isso, como ela, nós dizemos que a chama 
dos corações dessas crianças ainda premanece viva 
em todas as crianças do mundo, na comunidade ju-
daica e em todas as comunidades humanas. Por isso, 
como Hannah, dizemos: shalom!

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, do PSDB de São Paulo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente desta sessão, Se-
nador Flexa Ribeiro; Srª Ministra-Chefe da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República; Sr. 
Embaixador do Estado de Israel; Sr. Presidente do Mu-
seu do Holocausto; Sr. Michael Stivelman, sobrevivente 
do Holocausto; Presidente da Federação Israelita do 
Paraná, que aqui representa o Sr. Claudio Lottenberg, 
Presidente da Confederação Israelita do Brasil; minhas 
senhoras, meus senhores, que bela iniciativa, meu 
caro Senador Flexa Ribeiro, essa que teve V. Exª de 
promover esta sessão solene para homenagear a me-

mória das vítimas do Holocausto, especialmente para 
honrar o heroísmo daqueles que se levantaram, há 70 
anos, no Gueto de Varsóvia, contra a barbárie nazista.

Isso me faz voltar à minha mocidade, meu caro 
Flexa Ribeiro, quando tive ocasião de, inúmeras ve-
zes, participar de cerimônias, muito mais modestas do 
que esta, promovidas em um centro cultural judaico, 
em São Paulo, a Casa do Povo, que agora está sendo 
reconstruída e reorganizada – tive notícias disso ago-
ra –, em que se homenageava esta façanha singular 
na história do gênero humano: o Levante do Gueto de 
Varsóvia, há 70 anos.

O mundo, hoje, é melhor do que há 70 anos. Hoje, 
existe um número muito maior de pessoas vivendo 
em regimes democráticos; o número de tiranias dimi-
nuiu, embora sobrevivam tiranias como a do Irã, que 
oprime o povo iraniano, que tem a audácia histórica 
de negar o Holocausto; o colonialismo praticamente 
desapareceu; os organismos multilaterais adquirem 
importância cada vez maior na vida das nações; existe 
um intercâmbio cultural, econômico e comercial que 
suaviza as relações internacionais e que aproxima as 
pessoas, mas, nem por isso, deixamos de nos lembrar, 
com muita emoção, desse episódio que ocorreu há 70 
anos, em abril de 1943.

Qual era a conjuntura da guerra no início de 1943? 
O início da mudança de rumo era muito recente, a Ba-
talha de Stalingrado teve seu desfecho em fevereiro de 
1943. Talvez, os judeus que viviam no Gueto de Varsó-
via nem tivessem ainda notícia da vitória do exército 
soviético contra as tropas nazistas. Demorariam ainda 
três anos – mais de dois anos, quase três anos – para 
que a guerra na Europa se encerrasse. No entanto, 
aquele punhado de homens, de mulheres e de jovens 
se levantou numa causa que parecia impossível, que 
era impossível, mas que se inscreve na tradição dos 
grandes feitos da história humana, como a resistên-
cia no desfiladeiro das Termópilas e como, na própria 
história do povo judeu, a resistência na fortaleza de 
Massada. Ali, não havia a menor perspectiva de vitória 
militar; o que havia, ali, era uma resistência moral, a 
afirmação dos valores da humanidade. Aquelas pes-
soas morreram para dizer: “Nós lutamos. Nós não nos 
deixamos abater. E nós estamos afirmando aqui que 
a essência do homem feito à imagem e semelhança 
de Deus não perecerá”.

Eles contribuíram para que o mundo de hoje, 70 
anos passados, fosse muito melhor para se viver do 
que em 1943. E prosseguiu a história do povo judeu. 
Criou-se o Estado de Israel. Reconquistou-se o direi-
to ao seu lar nacional. Hoje, não teria sido possível a 
repetição de um episódio como aquele, como o nazis-
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mo, porque, entre outras razões da evolução política 
e cultural da humanidade, existe o Estado de Israel.

Meus amigos, ao me associar a esta homena-
gem, eu não poderia deixar de dizer que aquelas pes-
soas, cujas fotografias vemos hoje nos folhetos que 
nos foram distribuídos, aqueles rostos, aquelas faces 
encovadas, aqueles olhos perplexos representaram, 
naquele momento, o que a humanidade tinha de mais 
bonito, de mais digno e de mais eterno.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Concedo a palavra ao Sr. Embaixador do Es-
tado de Israel, Sr. Rafael Eldad.

O SR. RAFAEL ELDAD – Sr. Presidente des-
ta sessão especial; Srª Ministra; Sr. Miguel Krigsner, 
Presidente do Museu do Holocausto; Sr. Senador; 
caros amigos dirigentes da comunidade judaica, esta 
sessão especial em homenagem às vítimas do Holo-
causto, que estamos realizando em Brasília e em to-
das as partes do mundo, faz-nos lembrar que, a cada 
dia, ficam menos testemunhos diretos desta tragédia, 
deste massacre, deste Shoah, que é o Holocausto que 
ocorreu contra o povo judeu. É tão importante lembrar 
isso, porque, dentro de poucos anos, pode ser que não 
haja vestígios diretos disso. Isso é muito importante, 
porque, agora, quando ainda temos entre nós esses 
vestígios, essas vítimas diretas do Holocausto, ainda 
vemos expressões de negação do Holocausto, vemos 
um ressurgimento do antissemitismo, do ódio racial, 
de preconceitos. E, por isso, é muito importante lem-
brar essa questão.

Às vezes, nós nos perguntamos: “Por que lembrar 
isso, se foi tão traumático, se foi tão difícil? O melhor, 
o mais humano é tentar esquecer, tentar não lembrar, 
não saber”. Mas não é assim. A resposta do povo judeu 
sempre foi a memória, a lembrança, porque essa é uma 
das características fundamentais do nosso povo, do 
povo judeu. Foi isso que ajudou o povo judeu a seguir 
existindo. Apesar de perseguições, de discriminações, 
de massacres constantes, através de muitos séculos, 
segue existindo o que é o povo judeu.

Muitas vezes, também nos perguntamos: como 
pode um povo tão culto e tão desenvolvido, como o 
povo alemão, fazer uma coisa tão horrorosa, uma 
coisa tão cruel? E uma das respostas podem ser os 
séculos de discriminação, os séculos de antissemitis-
mo, os séculos em que os judeus foram representados 
como não humanos, como responsáveis por todos os 
males do mundo. Essa acumulação de ódio durante 
séculos, durante muito tempo, fez com que a extermi-
nação, a matança, o massacre dos judeus fosse uma 
coisa não difícil.

Ontem, numa cerimônia que realizou a Acib, a 
comunidade de Brasília, mostraram um documentário, 
uma entrevista com um historiador, e ele contava que 
os nazistas que foram pesquisados por ele não diziam: 
“Estive cumprindo ordens.” Não, eles diziam: “No mo-
mento em que realizei esses massacres, essas ma-
tanças, eu estava convencido de que era a coisa a se 
fazer, de que era a coisa boa a se fazer.” Isso mostra 
o abismo do ódio, o abismo do antissemitismo, dessa 
cultura de discriminação durante tantos séculos!

É esta a lição para a nossa geração, para os tem-
pos que estão por vir: criar um clima, criar um ambiente 
de mais harmonia, de mais respeito, de mais tolerância 
entre os povos, entre as etnias, entre as culturas to-
das. E essa é uma tarefa difícil. Muitas vezes, quando 
vemos o que está se passando no mundo, podemos 
ficar um pouco pessimistas, mas temos que perse-
guir, que resistir, que trabalhar constantemente para 
criar esse clima se queremos que nossa humanidade 
possa continuar.

E, como sempre dizemos, talvez a única ga-
rantia para o povo judeu de que não se repetirá uma 
matança, um massacre como esse, seja a existência 
de um Estado de Israel forte e próspero. E, por isso, 
temos todos que trabalhar também na existência e 
na fortaleza do Estado de Israel como uma garantia 
fundamental para que o povo judeu possa viver como 
todos os outros povos.

Quero terminar parabenizando o Senado por esta 
sessão especial, a Ministra por participar conosco e, 
especialmente, o Miguel e a todos que fizeram possí-
vel esse museu, tão significativo, tão importante den-
tro do Brasil, e, sobretudo, este evento de hoje, com a 
exposição e com esta sessão especial.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Concedo a palavra ao Sr. Michael Stivelman, 
sobrevivente do Holocausto.

O SR. MICHAEL STIVELMAN – Exma Srª Maria 
do Rosário Nunes, Ministra-Chefe da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, Exmo 

Sr. Rafael Eldad, Embaixador de Israel no Brasil, Exmo 

Senador Flexa Ribeiro, autor desta homenagem, Exmo 

Senador Aloysio Nunes Ferreira, Exmo Sr. Miguel Krigs-
ner, Presidente do Museu do Holocausto de Curitiba 
e Patrocinador da Exposição Tão Somente Crianças, 
Srs. Parlamentares, demais autoridades, sinto-me 
honrado por ter sido escolhido entre os sobreviventes 
do Holocausto para, neste dia terrivelmente simbólico, 
trazer a esta Casa, onde nascem as leis que defini-
rão os rumos da sociedade brasileira, o testemunho 
vivencial, pessoal, real, em nível mais de memória do 
registro histórico impessoal, do que podem vir a ser 



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  16197 

as consequências da intolerância, da categorização 
de seres humanos, quando se associam ao poder 
totalitário. A honra que sinto não decorre de uma per-
cepção de reconhecimento de mérito – onde mérito 
não existe, a não ser o da sobrevivência –, mas da 
responsabilidade de ainda poder ser, como testemu-
nha pessoal de uma tragédia histórica que muitos já 
querem negar, uma voz de protesto e de advertência 
ante o recurdescer do rascismo, do antissemitismo e 
de tantas formas de rejeição da convivência entre as 
diferenças. E faço isto na Casa dos Legisladores de 
um País democrático, que me recebeu como se filho 
dele fosse e como hoje realmente sou, cidadão de um 
Estado onde a discriminação é ilegal, onde a plurali-
dade é uma realidade nas ruas, nas leis, onde todos 
e cada um têm o seu espaço seja qual for sua etnia, 
sua religião, sua identificação cultura, sua preferência 
sexual, o clube pelo qual torce. Por isso, meu teste-
munho não expressa somente uma memória e uma 
advertência, mas também a minha gratidão de poder 
ser cidadão brasileiro.

Eu vi, vivi e sobrevivi ao Holocausto. Da nume-
rosa família Stivelman, sou o único sobrevivente. Ao 
revelar alguns episódios trágicos que sofri durante o 
Holocausto, estou cumprindo um dever sagrado dian-
te daqueles que pereceram como vítimas do nazismo 
e todos aqueles que, inspirados em sua fé em Deus, 
enfrentaram a tirania nazista.

Com este meu relato, não gostaria de provocar 
lágrimas, lamentos. Ao contrário, o meu depoimento 
deve servir como uma expressão de advertência e re-
pulsa contra as atrocidades e preconceitos que ainda 
estão acontecendo no mundo em que vivemos. Não 
estive em campo de extermínio, não conheci as câ-
maras de gás, não vi a fumaça subir dos fornos cre-
matórios, mas vi meus parentes, meus vizinhos, meus 
amigos e também desconhecidos serem deliberada-
mente eliminados pelo cansaço de marchas forçadas, 
por fuzilamentos, pela doença e pela desnutrição. Vi 
casas sendo incendiadas com famílias inteiras dentro.

Convivi com muitos demônios nesta minha saga. 
A crueldade e a bestialidade dos nazistas, a minha pro-
funda decepção com o sentimento puro de amizade, a 
capacidade que os seres humanos têm de humilhar e 
maltratar aqueles a quem subjugam foram alguns dos 
meus demônios. Em contrapartida, a doçura, a bondade 
e o desprendimento da minha mãe cristã Maria Tav-
shenko, que me adotou, com três anos de idade, e que 
se arriscou muito por mim e graças a quem sobrevivi.

A Marcha da Morte, criação dos nazistas para a 
solução final, extermínio de todos os judeus, ciganos, 
testemunhas de Jeová, teve início em julho de 1941. O 
propósito era eliminar todos os judeus da Bessarábia. 

No dia 6 de julho de 1941, o exército nazista ocupou 
a nossa cidade, Secureni, onde viviam cerca de 22 
mil habitantes, 9 mil dos quais judeus, sobrevivendo 
apenas 461.

Com a anuência e o apoio dos nazistas, foi pro-
vocado um pogrom que durou sete dias e que resultou 
em muitos estupros, saques, depredações, humilha-
ções e 97 mortes.

No dia 16 de julho de 1941, sob ameaça de fuzi-
lamento, todos os judeus da minha cidade foram reuni-
dos numa praça em frente ao Cemitério Judaico. Após 
algumas horas de espera num dia de muito calor, os 
velhos, os doentes e os incapacitados de locomoção 
foram separados para serem transportados em carro-
ças. Algumas centenas deles foram despejados numa 
velha mina de carvão desativada e lá encontraram a 
morte e a sepultura quando a mina foi explodida pe-
los nazistas.

O cansaço nos exauria, as doenças e os piolhos 
nos consumiam. As pessoas que não resistiam tomba-
vam e recebiam o tiro de misericórdia dos assassinos. 
E os que sobreviviam se alimentavam com a esperan-
ça de que a próxima aldeia seria o nosso destino final.

Desse método lento e bestial de morte, resultou 
o aniquilamento de quase 90% dos judeus da Bessa-
rábia, hoje Ucrânia.

Um episódio que me marcou para toda a minha 
vida foi a despedida do meu pai em meados de se-
tembro de 1941.

Em 14 de setembro de 1941, os nazistas deram 
a seguinte ordem: todos os homens entre 15 e 60 
anos deveriam apresentar-se rapidamente, dentro de, 
no máximo, meia hora, na floresta de Casautzi, onde 
estávamos descansando, para fazer um trabalho de 
limpeza nas estradas. Não deveriam levar qualquer 
bagagem e, à noite, após o trabalho, voltariam, cada 
um com um quilo de pão. Antes de sair, meu pai se 
despediu da minha mãe e, depois, de mim. Com lá-
grimas nos olhos, olhando fixamente para mim, colo-
cou a mão direita sobre a minha cabeça e me disse: 
“Meu querido filho, tome conta de sua mãe – eu tinha 
13 anos. Ao sobreviver, você terá obrigação de contar 
ao mundo as atrocidades cometidas pelos nazistas”. 
Neste mesmo dia, todos os homens foram fuzilados, 
inclusive meu pai. Esta imagem nunca saiu da minha 
mente e se repete dia e noite. Esse pedido do meu 
pai eu acatei como uma ordem e esse é o motivo pelo 
qual, nos dias de hoje, nenhuma distância é grande o 
suficiente para que eu deixe de cumprir com a minha 
obrigação.

Os homens não pedem para nascer, nascem pela 
vontade de Deus. Por que discriminá-los pelas suas 
diferenças religiosas, de raça, cor e outras?
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Esta decisão de não permitir que se esqueça o 
Holocausto não se alimenta apenas da dor de termos 
sido vítimas, ou do respeito e reverência à memória 
dos milhões que foram brutalmente assassinados, ou, 
muito menos, como muitos querem nos impingir, de 
uma intenção furtiva de cobrar simpatias ou direitos em 
troca do que sofremos, porque o sofrimento em si não 
outorga direitos e não redime o homem, o seu sentido 
maior é o que ele ensina ao homem e o que ele des-
perta no homem, em benefício de todos os homens.

O nazismo como fruto de uma ideologia, de uma 
visão de mundo, de um plano, não esgota os compo-
nentes que provocaram o Holocausto. Ele paira como 
um perigo solto no ar, aguardando um terreno fértil 
para lançar de novo suas raízes e renascer em ódio, 
preconceito e destruição. Isto é verdadeiro para aqueles 
que negam o Holocausto e para os que se incomodam 
com a nossa teimosia em lembrá-lo sempre.

Se tantas foram as vítimas martirizadas, tantos 
foram sacrificados, tenhamos esperança de que tal ge-
nocídio sirva como redenção de toda a humanidade de 
qualquer nova tentativa de cultivar a maldita intolerância.

Assim, é preciso lembrar sempre, incomodar, pro-
vocar sempre, não com gemidos de pobres vítimas em 
busca de remorsos e compensações, mas com o dedo 
acusatório da denúncia e da advertência. 

Por isso, não nos calamos. Se renovamos o nos-
so sofrimento ao recordar, estamos pensando em um 
futuro melhor para todos. Este é o sentido do nosso 
apelo, que, por tudo e apesar de tudo, repetiremos 
sem desanimar: não se repitam tantas violências, tanta 
crueldade, tantos crimes! Nunca! Jamais!

Ao terminar este depoimento, confesso sentir 
uma certa paz e ter a sensação de um dever cumprido.

Se infligi sofrimento aos que me ouviram, peço 
desculpas.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSB – 

PA) – Minha senhoras e meus senhores, o depoimento 
do Sr. Michael Stivelman nos dá a certeza de que este 
momento é da maior importância e significado para o 
Senado Federal. 

Como bem disse o Sr. Michael Stivelman, ao 
terminar o seu pronunciamento, ele se deu pelo dever 
cumprido da obrigação assumida quando da despe-
dida do seu pai.

Ministra Maria do Rosário, esses ensinamentos 
precisam estar vivos para todos nós e para toda a hu-
manidade, para que, sob as bênçãos de Deus, eles 
jamais, em momento algum, possam se repetir.

Concedo a palavra ao Presidente da Confedera-
ção Israelita do Paraná, Sr. Manoel Knopfholz, repre-

sentando o Presidente da Confederação Israelita do 
Brasil, Sr. Cláudio Lottenberg.

O SR. MANOEL KNOPFHOLZ – Ilmº Senador 
Flexa Ribeiro, em nome do qual cumprimento todos 
os presentes, autoridades, senhoras e senhores, im-
portante manifestar que a síntese de todo este emo-
cionante momento nos determina dizer que de todas 
as poluições que afligem o homem – a da terra, a do 
ar, a do mar – nenhuma é mais mortífera, nenhuma é 
mais letal do que a poluição dos espíritos.

Os seres humanos já deveriam ter aprendido a viver 
em paz uns com os outros, num mundo onde não houves-
se ódio, onde não houvesse discriminação e onde todos 
pudessem ter uma harmonia civilizatória e edificante.

O Holocausto foi, definitivamente, o paradigma do 
mal; foi, efetivamente, a maior crueldade que o mundo 
e a história da humanidade já constataram. Por outro 
lado, o Levante do Gueto de Varsóvia representou, 
emblematicamente, a luta contra a opressão. E essa 
luta é um exemplo para que ninguém seja vítima de 
opressão de nenhuma ordem, nem de natureza física, 
nem intelectual, nem moral.

Eu gostaria de, em nome da Comunidade Israe-
lita do Brasil, como brasileiro, como judeu, enaltecer a 
magnitude e a dimensão deste evento, numa Casa que 
representa um País pluralista, um País democrático, um 
País que nos dá essa oportunidade, como poucos no 
mundo, de reverenciar, de maneira formal, de maneira 
solene, a gravidade e a importância que essa data nos 
impõe como, definitivamente, um marco para que esse 
tipo de intolerância jamais aconteça de novo.

Agradeço reiteradamente todas as manifestações 
e reitero, também, o nosso amor a este País que tão 
amorosamente nos recebe.

Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Concedo a palavra ao Sr. Miguel Krigsner, Pre-
sidente do Museu do Holocausto.

O SR. MIGUEL KRIGSNER – Autoridades aqui 
presentes, amigos, ao ouvir todos esses depoimentos 
e dada a importância deste dia de hoje, dentro daquilo 
que nós consideramos que é a grande lembrança do 
Holocausto, eu só posso dizer que me sinto profunda-
mente gratificado pelo reconhecimento que recebemos 
hoje do Governo brasileiro.

Tenham a certeza de que o Brasil é a nossa terra, 
esta terra que tanto amamos e que jamais gostaríamos 
de ver envolvida em atrocidades como essas.

Eu finalizaria dizendo apenas duas frases: “quem 
salva uma criança salva a humanidade” e que “cada 
um de nós é responsável pelo todo”.

Muito obrigado.
(Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – O Sr. Senador Renan Calheiros enviou discur-
so à Mesa, para ser publicado na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs, Senadores, a história da insurreição do Gueto de 
Varsóvia - e de toda a Segunda Grande Guerra - nos 
relata uma das páginas mais dramáticas da barbárie 
autoritária. E o que é capaz o homem, em um extre-
mo de maldade e selvageria, de planejar o extermínio 
de um povo por ser diferente. Na outra ponta a outra 
face desta mesma história, nos legou a bravura, a co-
ragem e resistência de quem se levanta diante tantas 
atrocidades.

Aquele distante abril de 1943, em que a colônia 
judia de Varsóvia se insurgiu contra a morte certa nas 
câmaras de gás, nos deixou lições importantes. 

Cada um de nós, cada geração e cada povo po-
derá escolher a melhor forma de apreender com tão 
cruel episódio.

O ato de resistência contra os nazistas, que já ti-
nham levado ao campo de extermínio de Treblinka cerca 
de 310 mil judeus, foi uma tentativa sobre-humana de 
sobrevivência. Assolados pela fome, pelo medo, e pelo 
frio, os 60 mil sobreviventes resistiam amontoados em 
porões, sótãos, esgotos, em qualquer lugar enfim que 
pudesse livrá-los da morte anunciada. Desses, 50 mil 
foram levados acorrentados aos fornos crematórios. 
Sete mil, impiedosamente massacrados.

Inúmeras são as produções cinematográficas que 
nos mostram os horrores por que passaram. Creio que 
cada um de nós pode puxar da memória uma cena 
em especial, de desespero, de agonia e de sofrimento 
extremo de famílias inteiras serem arrastadas para os 
camburões que os levariam à morte.

A crença na existência de uma raça superior le-
vou uma nação a tal desatino, naqueles idos. Mas, in-
felizmente, não é o único exemplo que temos, pois as 
tentativas de genocídio e de aniquilação do diverso, 
do diferente é recorrente. Ao longo da história, a ideia 
foi utilizada muitas vezes. 

Algumas vezes para justificar a escravidão, o do-
mínio de determinados povos por outros, e ainda para 
justificar o combate aos homossexuais, aos negros, aos 
índios, aos ciganos, ao deficiente. Enfim, ao diferente. 

Assim nos parece que muitas lições ainda temos 
que aprender. O racismo não morreu e permanece sen-
do um grande desafio para todos os povos e nações. A 
intolerância ainda continua viva e pode ser constatada 
em diversos aspectos de nossas vidas. 

Não por outro motivo, a artista plástica checa 
Helga Weiss recentemente tomou coragem para nos 
contar os horrores pelos quais passou em um campo 
de concentração. 

Diz que resolveu publicar a obra O Diário de Helga 
por que lhe aflige verificar que a intolerância continua 
atingindo graus extremos na política, na religião, como 
se pouco, ou nada, se tenha aprendido sobre os riscos 
e as consequências de alimentar o ódio.

Oxalá seu relato e sua mensagem sirvam à refle-
xão de todos. E que essa sessão especial em memória 
dos mortos do Holocausto, e para marcar o transcurso 
de setenta anos da insurreição do Gueto de Varsóvia, 
seja também objeto para nossas reflexões.

O Brasil é reconhecido mundialmente como um 
país que recebe de braços abertos os imigrantes que 
por aqui aportam. 

Não por outro motivo, nosso passaporte é o mais 
ambicionado por falsificadores, já que um brasileiro 
pode ter a cara de um indivíduo de qualquer etnia 
existente no mundo. Aqui se falam várias línguas. Aqui 
temos muitas gastronomias. Aqui se dançam diversos 
ritmos. Aqui professamos muitas religiões. Não deixe-
mos, pois, que os preconceitos transforme o Brasil em 
uma nação de intolerância, seja ela qual for: racial, cul-
tural, regional, religiosa, de orientação sexual. 

Muito Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Cumprida a finalidade da sessão, agradeço a 
todas as personalidades, às senhoras e aos senhores 
que nos honraram com o seu comparecimento.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 48 minutos.)
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Ata da 45ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 8 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Ruben Figueiró, Anibal Diniz,  
Blairo Maggi e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 

encerra-se às 19 horas e 44 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 265, DE 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa Di-
retora do Senado Federal, Senador Renan Calheiros.

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, de 
Regimento Interno do Senado Federal a retirada em 

caráter definitivo do Projeto de Lei do Senado nº 89, 

de 2013, de minha autoria.

Sela das Sessões   de 2013. – Senador Flexa 

Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência defere o requerimento que acaba 

de ser lido.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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À C.M.A.
Ciente.
Não se trata de matéria de competência do Senado.
Ao Arquivo. – 23-3-2013. – Senador Aloysio Nunes.
Sala das Comissões, 2 de abril de 2013.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 199 
e 200, de 2013, das Comissões de Assuntos Sociais; 
e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fisca-
lização e Controle, concluindo pelo conhecimento e 
arquivamento do Ofício nº S/10, de 2012.

A Presidência, em cumprimento à sua conclusão, 
encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 201, de 2013, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, que conclui pelo arquivamento 
do Ofício “S” nº 1, de 2013.

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 66, de 2013, 
da Comissão de Assuntos Sociais, que comunica a 
apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de Lei 
do Senado nº 316, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 66/2013 – Presidência/CAS

Brasília, 3 de abril de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2010, que “altera 
a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe so-
bre o Plano de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências, para dispor sobre penalidade ad-
ministrativa no caso de consignação de mensalidades 
de associações e demais entidades de aposentados 

legalmente reconhecidas, sem a autorização de seus 
filiados”, de autoria do senador Arthur Virgílio.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 66, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 203, de 2013, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
conclui pela prejudicialidade do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 244, de 2011, do Senador Lindbergh 
Farias e outros Senadores, que susta os efeitos da 
Resolução nº 2, de 2011, do Conselho Curador da 
Empresa Brasil de Comunicação – EBC.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

Será feita a devida comunicação ao Conselho 
Curador da Empresa Brasil de Comunicação – EBC e 
ao Conselho de Comunicação Social.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Encerrou-se na última sexta o prazo para apre-
sentação de emendas aos seguintes Projetos de Re-
solução do Senado: 

– nº 19, de 2013, do Senador Pedro Taques, 
que altera dispositivos do Regimento Interno 
do Senado Federal para permitir maior parti-
cipação popular, inclusive por meio eletrônico, 
nas atividades fiscalizatórias e legislativas da 
Casa; e 
– nº 20, de 2013, do Senador Rodrigo Rollem-
berg, que altera o art. 102-E da Resolução nº 
93, de 1970 (Regimento Interno do Senado 
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Federal), para substituir a expressão “pessoas 
portadoras de deficiências” por “pessoa com 
deficiência”.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias vão à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, onde se encontra o Projeto de 
Resolução nº 17, de 2009, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal, uma vez que os projetos 
supracitados também modificam a referida Norma In-
terna, seguindo, posteriormente, à Comissão Especial 
da Reforma do Regimento Interno, conforme a fala da 
Presidência de 2 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se na última sexta o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2011, 
da Senadora Ana Amélia, que altera a Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001, que “regula-
menta os arts. 182 e 183 da Constituição Fe-
deral, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências”, denominada 
Estatuto da Cidade, para instituir o dever da 
União de prestar assistência técnica e finan-
ceira aos municípios para elaboração do Plano 
Diretor e de outras normas dele decorrentes; 
– Projeto de Lei do Senado nº 623, de 2011, 
do Senador Sérgio Souza, que altera a Lei nº 
7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código 
Brasileiro de Aeronáutica), para disciplinar o 
recebimento de reclamações de usuários de 
serviços aéreos; e
– Projeto de Lei do Senado nº 143, de 2012, 
da Senadora Lídice da Mata e outros Senado-
res, que altera a Lei nº 6.088, de 16 de julho 
de 1974, para incluir o Vale do Rio Vaza-Barris 
na área de atuação da Companhia de Desen-
volvimento do Vale do São Francisco (CODE-
VASF), e dá outras providências.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Encerrou-se na última sexta o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2012 (nº 
7.528/2006, na Casa de origem), de iniciativa 
da Presidência da República, que dispõe sobre 
o conflito de interesses no exercício de cargo 
ou emprego do Poder Executivo federal e im-
pedimentos posteriores ao exercício do cargo 
ou emprego; e revoga dispositivos da Lei nº 
9.986, de 18 de julho de 2000, e das Medidas 
Provisórias nºs 2.216-37, de 31 de agosto de 
2001, e 2.225-45, de 4 de setembro de 2001; e
– Projeto de Lei da Câmara nº 123, de 2012 
(nº 2.205/2011, na Casa de origem), de ini-
ciativa da Presidência da República, que cria 
cargos de Especialista em Infraestrutura Sê-
nior, cargos das carreiras de Analista de Infra-
estrutura, de Especialista em Meio Ambiente e 
de Analista de Comércio Exterior, cargos nos 
quadros de pessoal da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, do Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal e do Departamen-
to Nacional de Auditoria do Sistema Único de 
Saúde – DENASUS, cargos em comissão, fun-
ções gratificadas; altera as Leis nºs 9.620, de 2 
de abril de 1998, e 11.539, de 8 de novembro 
de 2007; e dá outras providências.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 17, de 2013 
(nº 97/2013, na origem), do Ministro de Estado da Fa-
zenda, encaminhando o relatório com as caracterís-
ticas das operações de crédito analisadas no âmbito 
daquela Pasta, no mês de fevereiro de 2013, a tabela 
demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida dos Es-
tados e do Distrito Federal e a relação entre a Dívida 
Consolidada Líquida e a Receita Corrente Líquida dos 
Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Aviso nº 17, de 2013, vai à Comissão de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2013 (nº 

6.903/2006, na Casa de origem, do Deputado Celso 

Russomano), que altera o art. 148 do Decreto-Lei n° 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e 

dá outras providências.

É o seguinte o Projeto:



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  16271 



16272  Terça-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  16273 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2013, 
vai à Comissão Temporária de Reforma do Código 
Penal Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência do Senado Federal recebeu, 
por meio do Ofício nº 521, Relatório de Viagem da 
Senadora Ana Amélia, referente ao Requerimento nº 
125, de 2013, de missão, no qual relata participação 
na Assembleia da União Interparlamentar, em Quito, 
Equador, no período de 21 a 24 de março de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

São os seguintes o Ofício e o Relatório:

Ofício nº 521/2012 – GSAAME

Brasília, 3 de abril de 2013

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho o 
registro de minha participação, no período de 21 a 24 
de março de 2013, na 128ª Assembleia da União In-
terparlamentar, realizada em Quito no Equador.

Cordialmente, – Senadora Ana Amélia, PP-RS. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) – 
Eu queria cumprimentar a Senadora Vanessa, o Senador 
Ruben Figueiró, o Senador Paim, todos que nos acompa-
nham pela TV Senado e pela Rádio Senado. Acabei de 
chegar do Acre, como os colegas também, certamente, 
dos seus Estados, e eu, particularmente, estou muito 
preocupado com a situação dos haitianos e estrangeiros 
de outras nacionalidades, são 1.280 que estão no Acre 
hoje – ontem, em Brasiléia. Passei meu domingo lá e, 
daqui a pouco, inclusive, vou fazer um pronunciamento 
sobre este assunto, que é da maior gravidade, e espero, 
Senadora Vanessa, que encontremos uma solução de-
finitiva para uma situação tão grave como essa.

Mas eu queria cumprimentar todos que nos acom-
panham pela TV Senado e pela Rádio Senado e desejar 
uma boa semana. Tomara que esta seja também uma boa 
semana de trabalho aqui na nossa Casa. A agenda está 
intensa e, certamente, espero que seja bem produtiva.

Eu convido para fazer uso da palavra, como primeiro 
orador inscrito, o Senador Paulo Paim. Em seguida, a ins-
crição é do Senador Ruben Figueiró, como orador inscrito.

Senador Paim, por se tratar de uma sessão não deli-
berativa, V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos. 

Com a palavra V. Exª, Senador Paim, que tão bem 
representa o Rio Grande do Sul nesta Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Jorge Viana, Presidente desta sessão e Vice-Presidente 
da Casa, Senador Ruben Figueiró, Senadora Vanessa 
Grazziotin, esta minha fala no dia de hoje vai na linha 
de comentar, primeiro, o encontro que ontem tivemos 
no Rio de Janeiro. Tivemos a alegria de... (Pausa.) 

É este telefone, Presidente. Desculpe-me, eu vou 
desligá-lo, é o único jeito, porque eles sempre me ligam 
bem na hora que eu vou começar a falar. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – É um instrumento fundamental, mas que nos faz 
viver um dia de 48 horas às vezes. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas eu 
consegui desligar aqui.

Mas, Presidente, eu estive ontem, pela manhã, 
na Praia do Leblon, Zona Sul do Rio de Janeiro, parti-
cipando da caminhada “Mundo Azul – O Brasil precisa 
conhecer o autismo”.

O evento teve o objetivo de chamar a atenção do 
País para a causa e os direitos dos autistas. Mais de 
duas mil pessoas caminharam ali naquele momento, e 
o momento mais alto, Sr. Presidente, de mais clamor, 
de mais euforia, de mais satisfação dos pais, mães, 
líderes e, naturalmente, das crianças que estavam ali, 
foi quando a apresentadora Xuxa Meneghel, também 
gaúcha, esteve no evento. Eu confesso que nunca tinha 
estado pessoalmente com ela. Dei um abraço nela e 

lhe disse: “Olha, é de um gaúcho para uma gaúcha”. 
Ela sorriu e, naturalmente, cumprimentou a todos. Eu 
fiquei impressionado com o carinho dela para cada um. 
Não importava a cor da pele, se deficiente ou não, a 
idade, se criança ou alguém que estava ali, caminhan-
do na praia naquele momento, o carinho da Xuxa com 
todos foi algo que me impressionou. Sem sombra de 
dúvida, ela tem um carisma muito grande.

Então, meus cumprimentos à Xuxa Meneghel por 
estar lá. Uma multidão à sua volta, e ela atendendo a 
todos, cumprimentando todos, não negando um abra-
ço, um beijo para cada um que se aproximava dela. Eu 
fiquei impressionado positivamente. Conhecia a Xuxa 
somente da TV e vi ali não uma apresentadora, mas 
uma lutadora pelos direitos humanos, com um cuida-
do enorme com as crianças que estavam à sua volta. 
Quando ela chegou, centenas de pessoas a cercaram, 
e ela, com um carinho enorme, atendeu a todos.

Também quero cumprimentar os seguranças da 
Xuxa, que, com muito cuidado, deixavam que todos 
se aproximassem, evitando, claro, um tumulto maior. 
Calculem duas mil pessoas numa caminhada e todos 
querendo, no mínimo, tocar nela.

Então, parabéns, Xuxa! Parabéns, parabéns mes-
mo! Eu saí dali muito feliz pela forma como você tratou 
aquela moçada. Para aquele com a menor idade, Senador 
Ruben, até para aquele que tem a idade mais avançada, 
de cabelos brancos, o tratamento dessa atriz, cantora e 
apresentadora foi o mesmo. Não por ser gaúcha, pois não 
importa aqui o Estado, não importa sequer o país, mas a 
pessoa que eu vi ali foi de uma enorme grandeza. Meus 
cumprimentos não só à Xuxa, mas também – repito – aos 
seus seguranças, àqueles que a acompanhavam, todos 
dando um tratamento muito, muito elegante, qualificado, 
de alto nível para todos que se aproximavam.

Enfim, também estava na caminhada conosco a 
líder da Associação em Defesa dos Autistas, Berenice 
Piana de Piana, que eu recebi aqui, no Senado, quando 
ela veio com a ideia da proposta de uma lei nacional 
para os autistas. Eu abracei a causa e, felizmente, para 
nossa alegria, na Comissão de Direitos Humanos, es-
crevemos o projeto, de forma coletiva, com os líderes 
do movimento. Em resumo, hoje é lei. É claro que teve 
a participação de Senadores e Deputados.

Eu quero dizer que fiquei muito emocionado. Foi 
um momento lindo. Foi uma honra e – posso dizer – 
um dos momentos mais bonitos da minha vida pela 
emoção das crianças autistas que ali estavam.

Percebemos ali que o que nós ajudamos a seme-
ar estava dando resultado para mais de dois milhões 
de famílias que, de uma forma ou de outra, vivem com 
essa questão.
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Lembro que, em dezembro do ano passado, a 
Comissão de Direitos Humanos, que então eu presidia, 
aprovou o PLS nº 168, que instituía a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista, de forma definitiva.

O que nós aprovamos foi para a Câmara, onde 
ele sofreu uma pequena alteração, voltando para nós. 
Aí, houve a participação direta – quero destacar aqui 
– dos Senadores Wellington Dias e Lindbergh Farias, 
que foram os Relatores, na figura de quem cumprimen-
to todos os Senadores, e, na Câmara, da Deputada 
Federal Mara Gabrilli, que foi a Relatora lá.

Assim, Sr. Presidente, o projeto foi encaminhado 
à Presidenta Dilma.

Muito diziam que, porque ia haver alguns gastos 
na área da saúde, ele poderia ser vetado. Mas ele teve 
o apoio do Ministro Padilha, da Saúde, e da Ministra 
Gleisi, da Casa Civil. Quero dizer que a Ministra Gleisi 
foi muito companheira no encaminhamento do projeto 
para a sanção. Ele teve o apoio do Ministério do Tra-
balho, do Ministério da Fazenda e, claro, teve o apoio 
mais fundamental de todos, que foi o da Presidenta 
Dilma, que sancionou a lei para alegria de milhões e 
milhões de brasileiros e brasileiras.

A lei estabelece direitos fundamentais do autis-
ta e equipara o portador desse transtorno à pessoa 
com deficiência para todos os efeitos legais, o que até 
então não existia. Além disso, cria um cadastro único 
dos autistas com a finalidade de produzir estatísticas 
nacionais sobre essa questão.

Quero dizer que, no final da caminhada, recebi 
uma homenagem de autistas, familiares e amigos, com 
uma bela placa, que, naturalmente, ficará comigo para 
sempre, no gabinete ou mesmo quando eu retornar, de 
forma definitiva, para o meu Rio Grande, porque um 
dia, é claro, vamos ter de... Não seremos parlamentares 
eternos, mas voltarei abraçado a essa placa, que diz: 

Mérito Autista. Grupo de Pais Mundo Azul – Me-
dalha Mérito Autista.

O grupo de pais Mundo Azul consagra [diz a 
placa, Senador Ruben] o título de padrinho 
azul, por todo seu empenho e apoio na causa 
da pessoa com autismo no Brasil e pela co-
ragem de lutar ao nosso lado pela aprovação 
da Lei nº 12.764, que trará a essas pessoas 
uma condição de vida melhor.

Eu agradeço a todos. Foi muito gostoso estar aí 
com os autistas, com os familiares. Almocei com eles. 
Fizeram questão de me levar até o Cristo, ao Bondinho, 
enfim. Foi um domingo de muita alegria.

Senado Ruben, eu saí de casa, daqui de Brasília, 
às quatro e meia da manhã e voltei às dez da noite, mas 

voltei com a alma lavada, com o coração batendo mais 
forte, ciente do dever cumprido. Não sou Senador pelo Rio 
de Janeiro. Senador Jorge Viana, permita-me dizer que o 
Senador Lindbergh estava em uma atividade no interior do 
Rio mas me ligou cumprimentando-me por eu estar lá na-
quele momento, já que ele foi um dos Relatores da matéria. 

Senador Ruben, por favor.
O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Se-

nador Paulo Paim, estou participando da alegria de V. 
Exª. Realmente, o trabalho que V. Exª realiza em favor 
das minorias, dos deficientes, dos marginalizados deve 
ser proclamado por toda a Nação brasileira. Conheço 
o trabalho das associações que cuidam dos autistas. 
Ainda no dia 1º de abril, em Campo Grande, houve 
uma solenidade comemorativa em que se exaltou 
o trabalho da Associação. Agora, com muito prazer, 
tomo conhecimento de que a lei que estabelece as 
diretrizes de apoio aos autistas é de autoria de V. Exª, 
como tantas outras que V. Exª tem trazido para a legis-
lação brasileira. Neste instante, quero cumprimentá-lo, 
prestar minhas homenagens a um dos cidadãos que 
mais tem velado pelas minorias de nosso País, em 
todos os sentidos. V. Exª recebeu, no Rio de Janeiro, 
as homenagens de todo o povo brasileiro. V. Exª tem 
toda razão de se rejubilar com o acontecimento. Quero, 
sinceramente, associar-me àqueles que o aplaudiram 
nessa caminhada que se realizou em homenagem ao 
Dia do Autista. Minhas homenagens, repito, a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Ruben, sempre muito elegante, um 
diplomata. Repito o que já disse algumas vezes: tenho 
muito orgulho de dizer ao Brasil que fui constituinte, que 
escrevemos juntos a Constituição Cidadã, juntamente 
com Lula, Mário Covas, Ulysses Guimarães, Fernando 
Henrique Cardoso, Cabral e tantos outros, o Fogaça, eu 
me lembro, lá do meu Rio Grande do Sul, o meu que-
rido Bisol. Enfim, foi uma alegria estar lá com vocês e 
estar hoje aqui com V. Exª. Muito obrigado pelo aparte.

Sr. Presidente, quero também registrar que eu 
tenho andado mais pelo Rio Grande. Como não estou 
mais presidindo uma comissão, eu me dou o direito de 
viajar um pouco mais nos finais de semana pelo Rio 
Grande e pelo Brasil, dialogando, sentindo lá, como 
a gente diz, no chão da fábrica, nas ruas, nas vilas, 
nos bairros, nas escolas, o dia a dia da nossa gente.

Então, estou também reafirmando que, nos dias 
11, 12 e 13 de abril, portanto, quinta, sexta e sába-
do próximos, estarei em Aracaju, capital do Estado 
de Sergipe, participando do 1º Seminário Nacional 
de Aposentados, Pensionistas e Idosos de 2013 – o 
primeiro deste ano; já tivemos centenas. O evento é 
promovido pela Cobap – Confederação Brasileira de 
Aposentados e Pensionistas, que é liderada pelo Pre-
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sidente Warley, e também pela Federação das Asso-
ciações dos Aposentados e Pensionistas e Idosos do 
Estado de Sergipe, a Faapise. Essa mobilização terá a 
participação de representantes da categoria de todos 
os Estados brasileiros: sindicatos de base, federações, 
confederações e centrais sindicais. Nós, naturalmente, 
confirmamos presença num dos paineis para falar so-
bre a Previdência que queremos, na visão dos traba-
lhadores e dos aposentados, e sobre aquilo que está 
em debate aqui no Congresso Nacional.

O movimento, conforme fui informado pelos orga-
nizadores, visa programar uma grande cruzada nacional 
em defesa dos direitos dos aposentados e pensionistas, 
buscando reajustes reais para a categoria e, natural-
mente, o fim do fator previdenciário. Os aposentados, 
assim, estão dando um belo exemplo de mobilização em 
defesa dos seus direitos e de suas necessidades. Que 
bom ver esse movimento, que é não só dos aposenta-
dos, mas de outros setores organizados da sociedade.

Por fim, Sr. Presidente, quero falar um pouco so-
bre outro tema: o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
Trata-se de projeto de que sou autor, já aprovado aqui 
no Senado há muito tempo, e que está na Câmara. 
Agora estamos nos encaminhando para a fase final 
de sua tramitação, para que o País tenha o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência.

Então, Sr. Presidente, venho a esta tribuna, no dia 
de hoje, para falar de algo que, para mim, é motivo de 
muita alegria. Quero dividir com vocês, com todos, o fato 
de que a Ministra Maria do Rosário montou um Grupo 
de Trabalho que analisa o projeto do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência que o Senado já votou, mas que a Câ-
mara não votou. Já analisaram 90% do trabalho realizado 
pelo Senado, e, nessa análise, avançamos na melhoria 
da redação final, restando agora apenas alteração da 
Lei no 8.213, de 1991, na parte que trata das reservas de 
vagas para as pessoas com deficiência nas empresas, 
bem como os itens que tratam de criminalizar o precon-
ceito contra a pessoa que tem algum tipo de deficiência.

A finalidade desse GT é analisar o projeto do es-
tatuto, incorporar à sua redação os novos conceitos 
introduzidos pelo debate internacional sobre o tema da 
deficiência e apresentar uma sugestão de texto final 
para apreciação da Câmara e, depois, do Senado com 
base naquilo que nós já produzimos aqui.

É preciso destacar que, para o sucesso desse 
trabalho, está sendo imprescindível o apoio da Ministra 
de Direitos Humanos, Maria do Rosário, e do Secretá-
rio Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, o amigo e líder Antonio José.

Antes de começar os trabalhos, o GT assumiu o 
compromisso de que todas as conquistas das pessoas 

com deficiência seriam mantidas e não se perderiam 
pela elaboração de um novo instrumento.

Sob a coordenação da Secretaria de Direitos Hu-
manos, o Grupo de Trabalho está formado por repre-
sentantes da Secretaria Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, especialistas da área, Ministério 
Público, OAB e Parlamentares e seus representantes.

A legislação brasileira para a área da deficiên-
cia encontra-se hoje esparsa, presente em decretos, 
regulamentos, portarias, resoluções. Existe, então, a 
necessidade de um instrumento legal e de maior ro-
bustez para essa legislação, que vai beneficiar, hoje, 
sem medo de errar, cerca de 30 milhões de pessoas.

É preciso reconhecer que, ao longo de décadas, 
foram enormes as conquistas feitas pelos movimentos 
das pessoas com deficiência na promoção de direitos 
dessa significativa parcela da população. Mas os con-
ceitos são dinâmicos, e as leis precisam acompanhar 
os avanços dos debates.

É do conhecimento de todos que, em 25 de agos-
to de 2009, foi promulgada a Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, processo 
este que se efetivou pelo Decreto nº 6.949, primeiro 
documento internacional a se incorporar ao nosso 
escopo legal com status de Emenda Constitucional, 
conforme consta no art. 5o, §3o, da nossa Constituição.

A convenção internacional determina que os Esta-
dos membros formulem leis que protejam e promovam 
direitos das pessoas com deficiência.

A Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência orienta a legislação em âmbito 
internacional. O Estatuto, por sua vez, vai dar um norte 
às demais normas brasileiras e às políticas públicas 
de promoção dos direitos da pessoa com deficiência.

Conforme determina a própria Convenção, o Es-
tatuto destina-se a estabelecer as diretrizes e normas 
gerais, bem como os critérios básicos para assegurar, 
promover e proteger o exercício pleno e em condições 
de igualdade de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais para as pessoas com deficiência, visan-
do à sua inclusão social e à cidadania plena e efetiva.

Não canso de repetir que um dos maiores avanços 
trazidos pela convenção internacional e que conside-
ro uma verdadeira revolução é o modelo que passa a 
classificar a deficiência. De acordo com esse modelo, 
pessoa com deficiência é aquela que tem impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, que, em interação com diversas barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas.

Ou seja, a classificação de deficiência passa a ser 
médica e social: a avaliação médica terá como base...

(Soa a campainha.)



16282  Terça-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... as de-
ficiências nas funções e nas estruturas do corpo; já 
a avaliação social levará em consideração os fatores 
ambientais e pessoais.

A partir dessa compreensão, a deficiência pas-
sa a ter um componente político, afinal, as barreiras 
que dificultam ou até impossibilitam a inclusão e a 
emancipação da pessoa com deficiência devem ser 
eliminadas por intermédio de ações do Estado em po-
líticas públicas de urbanização, acessibilidade, trans-
porte, trabalho, educação. Enfim, em todas as áreas, 
em todas as políticas públicas deve estar presente o 
princípio da acessibilidade.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Senador Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Já pas-
sarei, em seguida, a palavra a V. Exª. Vou só concluir 
esse raciocínio.

Em total consonância com a convenção, o Estatu-
to define acessibilidade como sendo a possibilidade e 
condição de alcance para a utilização, com segurança...

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... e au-

tonomia, dos espaços, mobiliários e também equipa-
mentos (Fora do microfone.) urbanos, das edificações, 
dos transportes, da informação e comunicação, inclu-
sive seus sistemas e tecnologias, bem como outros 
serviços e instalações abertos ao público ou de uso 
público, tanto na zona urbana, rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. Assim, esta-
ríamos buscando um espaço melhor, para as pessoas 
com deficiência ou com a mobilidade reduzida.

Em outro artigo, o Estatuto diz que o Estado de-
verá incentivar a produção científica, tecnológica na 
área das deficiência, principalmente no campo das tec-
nologias assistivas. Deverá apoiar a criação de cursos 
de pós-graduação que formem recursos humanos e 
estabeleçam diretrizes para a área do conhecimento.

Aqui, eu dizia 30 milhões, mas são muitos mais, 
Senador Ruben, Senadora Vanessa: são mais de 45 
milhões de pessoas que têm algum tipo de deficiência, 
segundo o censo do IBGE de 2010, a maioria delas é 
de pobres, negros e brancos...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... sexo 

feminino, tem mais de 40 anos, tem baixa escolaridade, 
baixos rendimentos e se encaixa no grupo de pessoas 
sem ocupação ou economiamente inativas. Ou seja, 
24% da população brasileira vive, em algum grau, os 
desafios de estar em uma sociedade na qual a popu-
lação ocupada com pelo menos uma das deficiências 
investigadas representa 23,6%, ou seja, 20,3 milhões 
do total ocupado – 86,3 milhões no País. Além disso, 

mais da metade (53,8%).... Aqui, a seguir, vão todos 
os dados que mostram as estatísticas em nível nacio-
nal, e mesmo em nível internacional.

Antes de passar para a Senadora, só quero termi-
nar. Faço questão de registrar as impressões pessoais 
de assessores do meu gabinete que me representam no 
Grupo de Trabalho. Palavras deles: “Lá, Senador, “são 
momentos de um convívio maravilhoso”; “lá, Senador, 
a alegria e o empenho com que todos se dedicavam 
na análise do Estatuto e na redação do novo texto é 
algo impressionante”; “lá, Senador, é um espaço onde 
aprendemos e trocamos conhecimento e experiência.”. 
E, ainda, palavras do Luciano, um dos que faz parte 
do GT e é cego: “Além da satisfação com o trabalho...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... esses 

meses de GT serviram também para fazermos amigos. 
Temos certeza de que o resultado do GT será excelen-
te, não só pelo empenho e dedicação de todos, mas 
também pela atmosfera de cordialidade, de respeito 
e de amizade, onde todos só querem o bem comum”.

Por fim, eles dizem – tanto a Lone, que é as-
sessora nessa área, quanto o meu amigo Luciano, 
que é deficiente visual: “A riqueza do trabalho não se 
deu apenas pela análise do Estatuto e das sugestões 
incorporadas ao texto, mas também nas conversas 
descontraídas e o entendimento e a compreensão de 
todos de um tema tão importante”.

Quero agradecer, então, a todos, do fundo do 
meu coração, que estão trabalhando para construir a 
redação final do Estatuto.

Termino, Sr. Presidente, com essas poucas pa-
lavras, referindo-me ao Grupo de Trabalho.

O que era um Grupo de Trabalho tornou-se tam-
bém um grupo de amigos onde a alegria fazia 
parte dos encontros. Foram semanas de trabalho 
intenso, de convívio intenso, de uma forte troca 
de experiências, troca de energias salutares, 
de profundo respeito à opinião do outro; foram 
momentos ricos de discussão, de debate, de 
construção coletiva, de momentos de se dar a 
mão, de colaboração, de ouvir a voz da alma e 
do coração. Jamais vou esquecer os momentos 
de aprendizado, de diálogos construtivos, jamais 
vou me esquecer dos momentos de risos, de 
alegria produtiva, mas não posso mesmo é dei-
xar de agradecer, agradecer pelo trabalho feito, 
pelos momentos agradáveis, pela oportunidade 
de trabalhar, de aprender e de fazer amigos.

Essa é a redação feita por alguns, entre eles o 
Luciano, que, repito, é deficiente visual, dando conta 
de como eles sentiram no Grupo de Trabalho.
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Senadora Vanessa, é com alegria que lhe con-
cedo um aparte, com a tolerância do meu Presidente.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Eu serei breve. Quero apenas cumprimentá-lo, Sena-
dor Paim. O seu pronunciamento explica a importância 
de seu projeto, instituindo o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Há muita gente que questiona o porquê 
do Estatuto do Idoso, o da Juventude, que deveremos 
votar esta semana em plenário, e o das Pessoas Por-
tadoras de Deficiência. Os problemas relativos a essas 
parcelas importantes da nossa sociedade geralmente 
são tratados de forma dispersa. Assim, ter um instru-
mento que seja aquele instrumento não só dá uma 
visibilidade maior à questão, como também um senso 
de responsabilidade à sociedade, que é algo fantásti-
co, Senador Paim. Por isso, quero cumprimentá-lo por 
mais esta iniciativa. E quero repetir aqui o que ouvi do 
Presidente do Senado Federal: Senador Paim, V. Exª 
sem dúvida alguma é um exemplo não só para esta 
Casa como para o Brasil do que é ser um legislador. V. 
Exª tem-se mostrado muito preocupado em apresentar 
projetos, em trazer para cá ideias, sempre visando à 
melhoria da qualidade de vida da nossa querida gen-
te brasileira. Parabéns! Mais uma vez estamos juntos 
nessa luta para, também, aprovarmos o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. O Senado já o aprovou; está, 
agora, na Câmara. Contudo, ir à Câmara é muito fácil. 
Então, precisamos ir lá e fazer gestões, para que lá 
também o debate transcorra rapidamente, e a gente veja 
mais essa importante vitória para os deficientes, que, 
infelizmente, sofrem tanto no País. Parabéns, Senador!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senadora Vanessa Grazziotin, pelo seu aparte. 

Eu peço ao Presidente que incorpore, na integra, 
o meu pronunciamento.

Sr. Presidente, eu pediria a V. Exª que, se puder, 
considere na íntegra tanto o evento que comentei que 
teremos com os aposentados de Aracaju, lá em Sergi-
pe, visando a uma grande cruzada nacional em defe-
sa dos seus interesses, quanto o que comentei sobre 
grande parte do evento dos autistas, no Rio de Janeiro. 
Também a homenagem que aqui fez a Berenice Piana, 
que é a grande líder deles, e a que fiz ao Presidente 
Cotta, da entidade também, e à apresentadora Xuxa 
Meneghel, pela forma como ela, brilhantemente, aten-
deu a todas aquelas milhares de pessoas que estavam 
lá no Rio de Janeiro, para aquela caminhada, na qual 
tive a alegria de estar junto, num momento tão bonito. 

Peço, então, a V. Exª que considere isso na íntegra.
(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Por fim, 

também na íntegra, o que comentei sobre o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência.

Era isso. 
Obrigado, Sr.Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, estive ontem pela manhã na Praia do Leblon, 
zona sul do Rio de Janeiro, participando da caminhada 
“Mundo Azul – O Brasil precisa conhecer o autismo”.

O objetivo do evento foi chamar a atenção do país 
para a causa e os direitos dos autistas. Mais de 2 mil 
pessoas caminharam. Entre elas a apresentadora Xuxa 
Meneguel e a líder da Associação Nacional em Defesa 
do Autista, Berenice Piana de Piana. Fiquei emocio-
nado com o convite para estar lá. Foi uma honra e um 
dos momentos mais bonitos da minha vida. O que nós 
ajudamos a semear está começando a dar resultados 
para mais de dois milhões de famílias. 

Em dezembro do ano passado, a Comissão de Direi-
tos Humanos do Senado, então presidida por mim, apro-
vou o PLS 168 sobre a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

Destaco o belo trabalho de relatoria feito pelos 
senadores Wellington Dias e Lindberg Farias nessa 
casa, e na Câmara pela deputada federal Mara Gabrille. 

Sr. Presidente, logo em seguida o projeto foi san-
cionado pela presidenta Dilma Rousseff. 

A Lei estabelece direitos fundamentais do autista 
e equipara o portador desse transtorno à pessoa com 
deficiência para todos os efeitos legais. 

Além disso, cria um cadastro único dos autistas 
com finalidade de produzir estatísticas nacionais so-
bre o problema.

Sr. Presidente, no final da caminhada eu recebi 
uma homenagem de autistas, familiares e amigos de au-
tistas. Uma bela de uma placa, com os seguintes dizer:

“Merito Autista. Grupo de Pais Mundo Azul – Me-
dalha Mérito Autista...

O grupo de pais Mundo Azul consagra o título de 
padrinho azul, por todo seu empenho e apoio na causa 
da pessoa com autismo no Brasil e pela coragem de 
lutar ao nosso lado pela aprovação da Lei 12.764, que 
trará a essas pessoas uma condição de vida melhor.”

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nos dias 11, 12 e 13 de abril, portanto, 
quinta, sexta e sábado próximos, acontecerá na cida-
de Aracaju, capital do estado de Sergipe, o Primeiro 
Seminário Nacional dos Aposentados, Pensionistas 
e Idosos 2013. Evento promovido pela Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP), 
cujo presidente Warley Martins Gonçalles, está sem-
pre na luta e pela Federação das Associações de Apo-
sentados, Pensionistas e Idosos do Estado de Sergipe 
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(FAAPISE), que tem como presidente nosso também 
companheiro de luta, João Valdir de Souza. Essa mo-
bilização terá a participação de representantes da ca-
tegoria de todos os estados brasileiros: sindicatos de 
base, federações, confederações e centrais sindicais. 
Eu já confirmei a minha presença. 

O movimento vai programar uma grande cruzada na-
cional em defesas dos direitos dos aposentados e pensio-
nistas e por reajustes reais e pelo fim do fator previdenciário.

Sr. Presidente, os aposentados estão dando um 
belo exemplo de mobilização em defesa dos seus di-
reitos e suas necessidades. Que bom que outras ca-
tegorias façam o mesmo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, venho a esta tribuna, no dia de hoje, para falar com 
vocês algo que para mim, é motivo de enorme alegria.

Quero compartilhar com todos o fato de que o 
Grupo de Trabalho que analisava o projeto do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência concluiu 90% do seus tra-
balhos, restando agora apenas alterações na lei 8.213 
de 1991 na parte que trata da reserva de vagas para 
pessoas com deficiência nas empresas, bem como os 
itens que tratam das criminalizações.

A finalidade deste GT é analisar o projeto do es-
tatuto, incorporar à sua redação os novos conceitos 
introduzidos pelo debate internacional sobre o tema da 
Deficiência e apresentar uma sugestão de texto para 
apreciação do Congresso Nacional.

É preciso destacar que, para o sucesso deste 
trabalho está sendo imprescindível o apoio da Ministra 
de Direitos Humanos Maria do Rosário e do Secretário 
Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, Antônio José. 

Antes de começar os trabalhos, o GT assumiu o 
compromisso de que todas as conquistas das pessoas 
com deficiência seriam mantidas e não se perderiam 
pela elaboração de um novo instrumento. 

Sob a coordenação da Secretaria de Direitos 
Humanos, o grupo de trabalho era formado por repre-
sentantes da Secretaria Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, especialistas da área, Ministério 
Público, OAB e parlamentares.

A legislação brasileira para a área da deficiência en-
contra-se esparsa, presente em decretos, regulamentos, 
portarias, resoluções. Existe, então, a necessidade de um 
instrumento legal que dê maior robustez a essa legislação. 

É preciso reconhecer que, ao longo de décadas, 
foram enormes as conquistas feitas pelos movimentos 
de pessoas com deficiência na promoção de direitos 
dessa significativa parcela da população, mas os con-

ceitos são dinâmicos e as leis precisam acompanhar 
os avanços dos debates. 

É do conhecimento de todos que em 25 de agos-
to de 2009 foi promulgada a Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. Processo 
este que se efetivou pelo decreto 6949, primeiro docu-
mento internacional a se incorporar ao nosso escopo 
legal com status de emenda à constituição, conforme 
consta do artigo 5º, parágrafo 3º da Constituição Federal.

A Convenção Internacional determina que os 
estados membros formulem leis que protejam e pro-
movam direitos das pessoas com deficiência.

A Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência orienta a legislação em âm-
bito internacional. O Estatuto, por sua vez, norteará 
as demais normas brasileiras e as políticas públicas 
de promoção dos direitos da pessoa com deficiência.

Conforme determina a Convenção, o Estatuto 
destina-se a estabelecer as diretrizes e normas gerais, 
bem como os critérios básicos para assegurar, promo-
ver e proteger o exercício pleno e em condições de 
igualdade de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais para as pessoas com deficiência, visan-
do a sua inclusão social e cidadania plena e efetiva. 

Srª e Srs. Senadores, eu não canso de repetir 
que um dos maiores avanços trazidos pela Convenção 
Internacional e que considero uma verdadeira revolu-
ção, é o modelo que passa a classificar a deficiência. 

De acordo com este modelo, pessoa com defici-
ência é aquela que tem impedimentos de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, 
em interação com diversas barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualda-
de de condições com as demais pessoas.

Ou seja, a classificação da deficiência passa a 
ser médica e social: a avaliação médica terá como base 
as deficiências nas funções e nas estruturas do corpo. 

Já a avaliação social, levará em consideração os 
fatores ambientais e pessoais.

A partir dessa compreensão a deficiência passa a ter 
um componente político, afinal as barreiras que dificultam 
ou até impossibilitam a inclusão e a emancipação da pes-
soa com deficiência devem ser eliminadas por intermédio 
de ações do Estado em políticas públicas de urbanização, 
transporte, trabalho, educação. Em todas as políticas pú-
blicas deve estar presente o princípio da acessibilidade. 

Em total consonância com a convenção, o Esta-
tuto define acessibilidade como sendo a possibilidade e 
condição de alcance para a utilização com segurança e 
autonomia dos espaços, mobiliários e equipamentos ur-
banos, das edificações, dos transportes da informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como outros serviços e instalações abertos ao público 
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ou de uso público, tanto na zona urbana quanto na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Em outro artigo, o Estatuto diz que o Estado de-
verá incentivar a produção científica e tecnológica na 
área das deficiências, principalmente no campo das 
tecnologias assistivas. 

Deverá também apoiar a criação de cursos de 
pós-graduação que formem recursos humanos e es-
tabeleçam diretrizes para a área do conhecimento.

Sr. Presidente, são mais de 45 milhões de pesso-
as que têm algum tipo de deficiência, segundo o censo 
do IBGE de 2010. A maioria delas são negros, do sexo 
feminino, tem mais de 40 anos, tem baixa escolarida-
de, baixos rendimentos e se encaixam no grupo de 
pessoas sem ocupação ou economicamente inativas.

Ou seja, 24% da população brasileira vive, em 
algum grau, os desafios de estar em uma sociedade 
na qual a população ocupada com pelo menos uma 
das deficiências investigadas representa 23,6% (20,3 
milhões) do total ocupado (86,3 milhões) no país. Além 
disso, mais da metade (53,8%) dos 44 milhões de pes-
soas com deficiência em idade ativa (10 anos ou mais) 
estava desocupada ou não era economicamente ati-
va. Em relação ao total da população desocupada ou 
não economicamente ativa, que somava 75,6 milhões 
em 2010, as pessoas com deficiência representam 
31,3%. Uma sociedade na qual 61,1% da população 
de 15 anos ou mais com deficiência não tem instrução 
ou cursaram apenas o fundamental incompleto. Com 
isso, só conseguem empregos com baixa remuneração. 
Uma sociedade em que apenas 4% das ruas possuem 
rampas de acesso para cadeirantes. 

Srªs e Srs. Senadores, esse Estatuto será um ins-
trumento valoroso para as pessoas com deficiência e 
as reuniões, os debates, as deliberações desenvolvidas 
por esse Grupo de Trabalho estão sendo, sem sombra 
de dúvida, fundamentais para seu enriquecimento.

Faço questão de registrar impressões pessoais 
de assessores do meu Gabinete que me representa-
ram no Grupo de Trabalho.

Palavras deles: 
“foram momentos de um convívio maravilhoso”;
”a alegria e o empenho com que todos se dedi-

cavam na análise do estatuto e na redação do novo 
texto era algo impressionante”; 

“era um espaço para aprendermos e trocarmos 
conhecimentos e experiências”; 

“além da satisfação com o trabalho, esses me-
ses de GT serviram também para fazermos amigos”;

“temos certeza de que o resultado do GT será 
excelente, não só pelo empenho e dedicação de todos, 
mas também pela atmosfera de cordialidade, de res-
peito e de amizade que envolvia os trabalhos”;

”a riqueza do trabalho não se deu apenas pela 
análise do estatuto e das sugestões a serem incorpo-
radas ao texto, mas também nas conversas descon-
traídas e aparentemente despretensiosas”

Sr. Presidente, quero agradecer, do fundo do meu 
coração, do fundo da alma, a todos que estão contribuindo 
na construção do Estatuto, afinal, alguns dos participan-
tes vieram, inclusive, de outros estados, deixando suas 
atividades e suas famílias para contribuir, para somar 
esforços, na construção de um documento que levará 
a sociedade brasileira a uma realidade mais humana.

Antes de terminar, gostaria de ler um poema que 
me permitiu perceber toda a riqueza deste trabalho e dos 
bons momentos e da convivência agradável vivida por 
essa corrente pró Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

GRUPO DE TRABALHO?
era um grupo de trabalho
tornou-se também um grupo de amigos
onde a alegria fazia parte dos encontros
foram semanas de trabalho intenso
de convívio intenso
de uma forte troca de experiências
troca de energias salutares
de profundo respeito à opinião do outro
foram momentos ricos de discussão, 
de debate, de construção
momentos de se dar a mão
de colaboração
jamais vou esquecer os momentos de aprendizado
de diálogos construtivos 
jamais vou esquecer dos momentos de risos 
de alegria produtiva
mas não posso mesmo é deixar de agradecer
agradecer pelo trabalho feito
pelos momentos agradáveis
pela oportunidade de trabalhar
de aprender 
e de fazer amigos

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª, meu caro colega, Senador Paim, será 
atendido em seu pedido, conforme o Regimento.

Eu queria cumprimentá-lo também por, de algu-
ma maneira, representar todos aqueles que são dessa 
causa. E essa atividade no Rio, na qual V. Exª pôde 
estar presente, eu acho que merecia o registro que 
fez aqui neste plenário. É um avanço, e esse avanço 
foi graças a colegas como V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu leio Expediente sobre a mesa.

A Presidência designa o Senador Armando Mon-
teiro para integrar, como suplente, a Comissão de Meio 
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Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização, nos 
termos do Ofício nº 78, de 2013, da Liderança do Blo-
co Parlamentar União e Força. 

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 78/2013-BLUFOR

Brasília, 8 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força o Senador Ar-
mando Monteiro como membro Suplente para integrar 

a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle – CMA, desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente,– Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu a Mensagem nº 22, 
de 2013 (nº 118/2013, na origem), da Senhora Presi-
dente da República, submetendo à apreciação desta 
Casa a indicação do Sr. Paulo Sérgio Oliveira Passos, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT).

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A matéria vai à Comissão de Serviços de Infra-
estrutura.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Volto à lista de oradores inscritos.

Convido o nobre Senador Ruben Figueiró para 
fazer uso da palavra, como orador inscrito

Em seguida, o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, em pri-
meiro lugar, tenho certeza de que V. Exa traz do Acre 
notícias auspiciosas sobre a recuperação da saúde do 
nosso querido amigo e ex-Deputado, seu progenitor, 
Wildy Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Estive com ele, inclusive, no fim de semana. Al-
moçamos, ontem, lá no Shopping Rio Branco: eu, ele, 
minha mãe, minha irmã. Todos nós estávamos juntos.

Sempre que estou com ele, ele fala de V. Exa, que 
foi contemporâneo dele na Câmara dos Deputados. E 
não duvido até de ele estar nos assistindo a esta hora. 

Desculpe-me pela interrupção, Senador.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 

– Muito obrigado.
Sr. Presidente, é consabido que o meu Estado, 

Mato Grosso do Sul, apascenta um rebanho bovino 
que supera a 21 milhões de reses, talvez o segundo 
maior do Brasil, após o Estado irmão, Mato Grosso. 
Levando-se em consideração a área de apascenta-
mento, Mato Grosso do Sul, por certo, possui a maior 
taxa de lotação bovina por hectare. 

Em recente depoimento à imprensa, um dos mais 
conceituados pesquisadores da Embrapa Gado de 
Corte, situada na minha cidade, Campo Grande, o Dr. 
Armindo Kichel disse que a taxa de desfrute em Mato 
Grosso do Sul está em torno de 20%, considerando a 
proporção de animais abatidos e comercializados em 
relação à quantidade total do rebanho. Esse índice é o 
maior entre os Estados produtores de bovinos do Brasil.

Tal auspicioso resultado é um testemunho elo-
quente do desenvolvimento das técnicas para a cria-
ção, recreação e engorda praticada pelos produtores 
pecuaristas do meu Estado, Mato Grosso do Sul. A 
relevância desse dado ressalta o quanto avançou este 
importante segmento da economia nacional: a pecuá-
ria de corte bovina. 

Tomo a liberdade de focalizar desta tribuna do 
Senado algumas das principais impressões do cien-
tista Armindo Kichel, para que fiquem gravadas nos 
anais desta Casa. 

Segundo captou a jornalista Cristiane Reis, da Via 
Livre, transcrito na edição de março do mensário Folha 

do Fazendeiro, editado pela Associação dos Criadores 
de Mato Grosso do Sul (Acrissul), o Dr. Kichel considera 
em expressão tanto interessante quanto hilária que o 
sistema de produção pecuária em Mato Grosso do Sul 
é “um grande boitel”. E justifica: “Quanto mais tecnifi-
cada for a propriedade, melhor serão os resultados”.

Para ele, quanto mais cedo os animais forem 
abatidos, menores serão os custos. E mais: a arroba 
de um boi abatido por volta dos 36 meses tem um 
custo de produção médio de R$85,00. Se o checkout 
for feito aos 24 meses, o custo cai para R$70,00. Ou 
seja, ele defende que, para as fazendas que desenvol-
vem o ciclo completo da pecuária, haverá aumento da 
taxa de desfrute da propriedade, se houver redução 
da idade do abate.

Mas o Dr. Armindo Kichel adverte que abater mais 
cedo não é, nas palavras dele, “entupir o boi de ração”. 
Ele ressalta a importância fundamental do investimen-
to em boa genética, pastagens, sistema de criação, 
sanidade do rebanho e suplementação. Também cita 
a natalidade, a fertilidade, o sistema de criação como 
outros fatores determinantes para garantir a boa taxa 
de desfrute da propriedade.

Ele faz uma análise de como a tecnologia interfere 
positivamente na produção de carne. Segundo seus 
cálculos, em áreas degradadas, a produção é de 30 
quilos/ha/ano. Em pastagem intensiva, sobe para 90 
kg�����������������������������������������������/ha��������������������������������������������/ano. Quando é em pastagem intensiva com su-
plemento, a produção pode subir para 120 kg de carne/
ha���������������������������������������������������/ano. Agora, se houver a reunião de pastagem inten-
siva, suplemento,����������������������������������� confinamento���������������������� e integração lavoura-
-pecuária, a taxa de desfrute da propriedade subirá 
para 35%, com produção de carne de 230 kg/ha/ano! 

Essa é uma demonstração matemática do quan-
to a pesquisa e a tecnologia têm contribuído para o 
aumento da produtividade no campo brasileiro, e dela 
precisamos aproveitar.

Sr. Presidente, em abono a essa auspiciosa reali-
dade da pecuária sul-mato-grossense, a Federação da 
Agricultura e Pecuária de Mato Grosso do Sul (Fama-
sul), na mesma reportagem, acrescenta pormenores 
que não podem passar despercebidos. 

O Mato Grosso do Sul supera o percentual de 
desfrute em relação aos principais Estados produto-
res de bovinos de corte: Mato Grosso, Minas Gerais e 
Goiás. Segundo dados da instituição, em 2012, o abate 
total de bovinos em Mato Grosso do Sul superou 3,8 
milhões de cabeças, para um rebanho de 21 milhões, 
o que significa uma taxa de desfrute de 17,78%, su-
perior à de Mato Grosso, que foi de 16,87%; Goiás, 
com 8,94%; e Minas Gerais, com 6,52%. 

Tais resultados são frutos de longos anos de 
aperfeiçoamento genético praticado no rebanho sul-
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-mato-grossense, através de uma seleção criteriosa 
de rebanhos e de matrizes que ganharam expressão 
nacional. São o resultado da compreensão, da adap-
tação e do espírito agudo do pecuarista na utilização 
de técnicas modernas oferecidas pela genética; do 
espírito de competição com os mais credenciados se-
lecionadores, inclusive de outros Estados; da presen-
ça matriz da Embrapa Gado de Corte, que estimulou 
a disseminação de forragem como a braquiária, hoje 
reconhecida como a salvação das pastagens de nos-
sos campos, aos substituí-los aos do capim-gordura 
e capim Jaraguá, das terras ferazes dos capins natu-
rais dos campos cerrados, transformando-os em um 
colchão fértil de pastos proteinados, que se espraiam 
pela longitude do Estado.

Ano a ano a população celebra o constante avan-
ço da produção e produtividade alcançada pelo rebanho 
bovino sul-mato-grossense, cujos resultados econômi-
cos e financeiros constituem a pujança de nossa eco-
nomia. O maior acontecimento festivo desse resultado 
é a realização da Exposição e Feira Agropecuária In-
ternacional de Campo Grande (Expogrande). Em 2013, 
o evento terá a 75ª edição, a iniciar-se no próximo dia 
11 de abril, sob o patrocínio da mais antiga entidade 
da laboriosa classe rural do Centro-Oeste, a Acrissul 
– Associação dos Criadores de Mato Grosso do Sul.

Essa entidade, atualmente sob a atinada e dinâ-
mica presidência do Sr. Francisco Maia Costa, dando 
sequência a outras administrações virtuosas, tem re-
alizado um extraordinário trabalho pela conceituação 
aos reais valores e objetivos da classe rural, a ponto 
de ultrapassar os próprios limites territoriais do Estado 
ao liderar movimentos de defesa do setor da produ-
ção pecuária, sobretudo no que se refere às relações 
tensas com o especulador segmento da indústria fri-
gorífica da carne bovina.

Aliás, Sr. Presidente, foi a persistência do traba-
lho da Acrissul contra o processo de concentração das 
praças frigoríficas sob o controle de grandes empresas 
que determinou a constituição da Funapec – Fundação 
Nacional da Pecuária, reunindo nela diversas associa-
ções de produtores de todo o Brasil. E seu trabalho 
de conscientização levou o Governo a encaminhar ao 
Cade uma investigação sobre a intenção das indús-
trias de formarem um cartel que venha a prejudicar a 
comercialização da carne bovina no País.

É bom lembrar que a concentração na mão de 
alguns grupos industriais, como está acontecendo, em 
detrimento da livre concorrência no setor da indústria 
da carne é motivo de preocupação da Comissão de 
Agricultura desta Casa, tanto que ela vai realizar au-
diência pública sobre o assunto.

Registro, pois, Sr. Presidente, o quanto tem avan-
çado a pecuária bovina no meu Estado, nada obstante 
as dificuldades que lhe são apostas pelo setor público 
federal, pela gula açambarcadora da indústria da carne; 
e repito: suplantando os obstáculos, irá realizar a 75ª 
Expogrande, expressão maior da coragem e do arro-
jo empreendedor do bravo povo e homens do campo 
sul-mato-grossense.

Sr. Presidente, ao ressaltar essa participação na 
Expogrande, para mostrar a realidade do progresso 
que temos obtido na pecuária de cria e de corte do 
meu Estado, desejo agradecer, aqui deste plenário, ao 
eminente Presidente da Comissão de Agricultura, o 
Senador Benedito de Lira, que nomeou uma comissão, 
composta pelo Senador Waldemir Moka e por minha 
pessoa, para estarmos lá presentes, representando 
aquela Comissão.

E desejo, por fim, Sr. Presidente, fazer um apelo 
a V. Exª, para que leve à Mesa desta Casa um pedido 
no sentido de que se coloque, na pauta da Ordem do 
Dia de uma das próximas reuniões desta Casa, o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 102, de 2008, de autoria do 
Deputado Gonzaga Patriota, que trata de instituir o Dia 
Nacional dos Agentes da Autoridade de Trânsito. Aliás, 
uma comissão de representantes desse grupo de tra-
balho está visitando esta Casa, nos gabinetes dos Srs. 
Senadores, pedindo a eles agilidade nesse processo.

Eu gostaria apenas, para concluir, Sr. Presiden-
te, de ler aqui um trecho da justificação, apresentada 
pelo então Deputado Gonzaga Patriota, na defesa do 
seu projeto de lei:

É inegável a transformação que houve no co-
tidiano dos brasileiros com a nova lei de Trân-
sito, é inegável também como os Agentes da 
Autoridade de Trânsito [os que nós chama-
mos de “amarelinhos“, que cuidam do trân-
sito em nossas áreas urbanas] se tornaram 
indispensáveis na administração do sistema 
e no contato direto com os seus usuários. Tal 
relacionamento do poder público com a so-
ciedade em geral, traduzido nas ações dessa 
nova categoria, exige um perfeito treinamen-
to, especialização em diversas áreas afins e 
motivação para o trabalho. 
A motivação, intrínseca por natureza, pode 
ser induzida no profissional através de proje-
tos, como o que ora justificamos, simples na 
sua essência, mas de grande importância no 
seu significado: a instituição do Dia Nacional 
do Agente da Autoridade de Trânsito; trará 
um reconhecimento junto à categoria que in-
variavelmente sofre com as cobranças da so-
ciedade, com orçamentos apertados, salários 
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baixos e a incompreensão natural que órgãos 
de fiscalização costumam causar.

Sr. Presidente, o apelo que faço a V. Exª é que 
a Mesa desta Casa agilize a colocação em pauta do 
projeto para a decisão em plenário.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Ruben Figuei-
ró, e peço à assessoria da Mesa que veja, do ponto 
de vista regimental, como podemos atender à solici-
tação de V. Exª.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª me permite...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revi-
são do orador.) – É só um registro de 30 segundos, 
nem 10 segundos.

É que, na tribuna, eu acabei não citando – veja 
como a TV Senado é vista no Brasil todo – o nome do 
Presidente da Federação, que vai receber a delega-
ção em Sergipe. Permita-me apenas dizer seu nome. 
O Presidente da Federação dos Aposentados de Ser-
gipe, Sr. João Valdir de Souza, é quem está a receber 
a delegação nacional.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 

– AC) – Eu que agradeço a compreensão de V. Exª, 
Senador Paim.

Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço, que 
nesta Casa também preside a Comissão de Relações 
Exteriores, uma das Comissões mais importantes da 
Casa. Já neste começo de mandato tem se demonstra-
do absolutamente atuante, trabalhando de segunda a 
sexta na Comissão. Hoje, inclusive, há uma audiência 
às 6 horas da tarde. Comunico a todos que haverá um 
grande debate sobre a política de relações exteriores 
no Brasil, com o ex-Ministro Samuel Pinheiro Guima-
rães e com o Embaixador Rubens Barbosa, grande 
diplomata também.

Com a palavra, V. Exª, Senador Ricardo Ferraço. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs 
e Srs. Senadores.

Faço, Sr. Presidente, da tribuna do Senado, al-
guns registros.

Hoje é um dos dias mais importantes em meu 
Estado. Hoje é o Dia de Nossa Senhora da Penha, a 
grande padroeira dos capixabas, em torno de quem 
nós devotamos toda a nossa fé. Hoje é feriado no meu 

Estado. Meu coração está lá, mas o meu dever de ofí-
cio está aqui, e daqui acompanho as manifestações 
que os meus irmãos e as minhas irmãs capixabas 
estão fazendo.

Pela manhã, participei de mais uma importante 
audiência pública, Sr. Presidente, na condição de rela-
tor do novo Código de Defesa do Consumidor. Em bom 
tempo, o Senado constituiu uma comissão de juristas, 
todos homens e mulheres muito experientes, para que 
pudéssemos atualizar, modernizar, adequar esse que é 
um dos mais importantes diplomas da nossa cidadania 
e que representou avanços fundamentais para o con-
sumidor brasileiro, o elo mais fraco, Senador Figueiró, 
na relação de consumo, um diploma que foi elaborado, 
constituído há 22 anos, e que, no decorrer do tempo, 
acabou por necessitar de mudanças e atualizações 
que pudessem, como premissa básica, manter as con-
quistas alcançadas ao longo desses anos. Mas alguns 
temas não estiveram presentes naquele momento e 
naquele ambiente. Por isso, o Senado constituiu uma 
comissão de juristas, coordenada por esse excepcional 
magistrado, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
Herman Benjamin, e estamos atualizando, portanto, o 
nosso CDC (Código de Defesa do Consumidor).

Já tratamos de comércio eletrônico. À época em 
que o Código foi edificado, o comércio eletrônico era 
uma realidade absolutamente irrelevante. Hoje, é uma 
realidade, e existe a necessidade de proteger a relação 
equilibrada entre consumidor e fornecedor. Pelo me-
nos 40 milhões de brasileiros utilizam o e-commerce, a 
plataforma eletrônica, como forma de comercialização. 

Tratamos também de temas como a necessida-
de de regular o superendividamento, pois, nos últimos 
anos, uma massa muito grande de brasileiros e de bra-
sileiras foi ao mercado de consumo. Pelos menos 30 
milhões de brasileiros ingressaram na classe média e, 
portanto, há que se ter um ambiente equilibrado, com 
a responsabilidade de quem consome e a responsa-
bilidade também de quem fornece o crédito. 

Quando temos acesso a uma publicidade, Sena-
dora Vanessa, em que oferecem um bem, um produto, 
e a compra desse produto em 36 meses sem juros, é 
claro que isso carece de verdade, porque não há como 
ofertar um produto com tanto parcelamento sem que 
estejam embutidos juros. Ali há a estratégia de indu-
zir a que se faça a aquisição daquele bem ou daquele 
produto de maneira parcelada, tanto que, quando se 
deseja exercer o direito da opção por fazer o paga-
mento à vista, o desconto que se dá é absolutamente 
irrelevante, induzindo o consumidor a comprar aquele 
bem, aquele produto, enfim, com aquela quantidade 
extraordinária de parcelas.
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Tratamos de ações coletivas e, hoje pela manhã, 
de um tema também muito relevante, qual seja: o for-
talecimento dos PROCONs. Pois é nos PROCONs, na 
prática, no dia a dia, na rotina da relação de consumo, 
que se traduz ou que se materializa o efeito da capilari-
dade da presença do sistema de defesa do consumidor 
em nossos Estados e em nossos Municípios. Já exis-
tem hoje, no Brasil, aproximadamente 500 PROCONs 
municipais e 27 PROCONs estaduais. 

Hoje pela manhã, fizemos mais uma audiência 
pública, e estamos caminhando para que, ao final do 
mês de maio, nós possamos entregar, na Comissão, o 
nosso relatório e, quem sabe antes ainda do recesso 
parlamentar, aqui do plenário do Senado, deliberar e 
oferecer à sociedade brasileira avanços importantes 
nesse que é, seguramente, um dos mais importantes 
diplomas da nossa cidadania.

Além dessa agenda, também faremos um deba-
te, que foi alvo de registro aqui pelo nosso Presidente, 
Senador Jorge Viana, hoje, às 18 horas, na Comissão 
de Relações Exteriores. Será o primeiro de um ciclo de 
debates que estamos desenvolvendo. Neste debate, 
recepcionaremos dois dos mais importantes profis-
sionais da diplomacia, do serviço público brasileiro: o 
Embaixador Rubens Barbosa e o Embaixador Samuel 
Pinheiro Guimarães. Dois homens com visões distintas, 
específicas de mundo, que deram extraordinária con-
tribuição, cada um ao seu jeito, ao seu modo, com o 
seu perfil, mas dois extraordinários servidores públicos.

Portanto, uma agenda extremamente produtiva 
nesta segunda-feira, aqui em Brasília. Por isso mesmo 
não tive oportunidade de estar pessoalmente em meu 
Estado, com os meus conterrâneos, para participar 
dessa que é a maior manifestação de fé dos capixabas. 
Daqui a pouco, com uma grande missa, encerraremos 
os festejos em homenagem à nossa padroeira, Nossa 
Senhora da Penha. E faço aqui esse registro de fé, da 
tribuna do Senado.

Sr. Presidente, era essa a minha manifestação, 
nesta segunda-feira, da tribuna do Senado Federal.

Muito obrigado.
Convidamos os nossos Senadores, aqueles que 

puderem e que estiverem por aqui, para que compare-
çam, às 18 horas, à Comissão de Relações Exteriores, 
para o importante debate desses dois excepcionais 
embaixadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Ricardo Ferraço, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores.

Passo a presidência dos trabalhos para o Sena-
dor Rubem Figueiró, para que eu possa fazer uso da 
palavra como orador inscrito.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Concedo a palavra ao ilustre Senador 
Jorge Viana, por permuta com o Senador Cristovam 
Buarque.

Tem V. Exª a palavra. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu venho à tribuna, 
às vezes, nesta Casa, celebrar conquistas, comemo-
rar feitos do nosso Governo do Estado, ou mesmo do 
nosso Governo Federal. Hoje, lamentavelmente, caro 
Líder Pimentel, colega de bancada e Líder do Gover-
no no Congresso, eu venho, Senadora Vanessa, para 
trazer um assunto que V. Exª conhece muito bem e 
que é da maior gravidade.

Eu fui ao Acre neste final de semana. Nós estamos 
lidando com a situação de imigrantes haitianos há dois 
anos. O Governador Tião Viana tem enfrentado muitas 
dificuldades pelo número de haitianos que começaram 
a passar pela fronteira do Acre, de dezembro de 2010 
até os dias de hoje.

Para aqueles que nos acompanham pela Rádio 
Senado, pela TV Senado e aqui no plenário, meus co-
legas Senadores – esse assunto inclusive foi tratado 
pelo Senador Aníbal Diniz, na sexta-feira –, de dezem-
bro de 2010 para cá, Líder Pimentel, passaram 5.590 
haitianos pelo Acre. Uma situação absolutamente fora 
daquilo que seria a imigração regular.

Aproveito inclusive a presença do Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores nesta Casa para 
dizer que o Acre sempre foi acolhedor, teve uma ocu-
pação e passou a existir por conta da presença de es-
trangeiros, sejam portugueses, sejam libaneses, sejam 
sírios, árabes, de modo geral, uma forte presença do 
nordestino, também peruanos e bolivianos. Nos anos 
70, o pessoal da Região Sul e da Região Sudeste do 
Brasil também chegou ao Acre. Mas o certo é que nós 
nunca lidamos com uma situação tão grave como esta.

Eu nunca vi algo tão grave e tão sério como 
presenciei ontem, no Clube de Brasileia, que agora 
virou um grande acampamento. E a situação só não 
é mais grave tendo em vista a dedicação do pessoal 
do próprio Governador Tião Viana, do Nilson Mourão, 
Secretário de Justiça e Direitos Humanos do Estado. 
Eu fui acompanhado de um assessor do Governador, 
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o ex-Prefeito de Rio Branco, Raimundo Angelim. Ele 
também ficou chocado, como minha assessoria.

Então, Senador Ricardo Ferraço, o Acre come-
çou a se tornar uma rota de entrada ilegal de haitia-
nos no País em dezembro de 2010. De dezembro de 
2010 até 2011, até dezembro de 2011, entraram 1.593 
basicamente haitianos, que eu chamo de refugiados, 
porque a situação deles é de refugiados, seja numa 
nova categoria que existe, de refugiados ambientais, 
em decorrência do desastre natural que houve lá, que 
a ONU estabelece como uma tipificação para refugia-
dos, seja do ponto de vista da fuga da miséria – não 
há como viver nem como constituir e seguir com suas 
famílias. E, aí, de janeiro de 2012 a dezembro de 2012, 
foram mais 1,9 mil, tendo situações de pico, de sérios 
problemas, pelas circunstâncias por que eles passam. 
Foram legalizados, em 2013, até agora – do começo 
do ano para cá –, 1,7 mil, e hoje temos 1,8 mil haitia-
nos lá em Brasileia.

Aí se agravou, porque não são mais haitianos e 
haitianas. Há 1.213, são haitianos; 56 senegaleses – 
do Senegal, saem do Senegal, vão para a Espanha, 
passam pelo Panamá, vão para o Equador, entram no 
Peru e chegam até lá –; 2 nigerianos; 8 da República 
Dominicana e 1 de Bangladesh.

Ontem, domingo, enquanto eu estava lá visitan-
do, chegaram mais de 30, e hoje, eu acabei de ligar 
para o Damião, uma pessoa dedicada, que trabalha 
na Secretaria de Direitos Humanos do Estado, que me 
disse que hoje já foram mais de 30, mas ele só vai ter 
o número no final do dia.

E a situação não tem solução fácil, Presidente 
– já, já, concedo, com muita honra, aparte a V. Exª, 
Senador Ricardo Ferraço, que preside a Comissão de 
Relações Exteriores.

Cheguei hoje a Brasília, liguei para o Ministro Pa-
triota, a pedido do Governador Tião Viana; falei com o 
Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo; falei como 
Secretário-Geral do Itamaraty, agora, veja, caro Líder, 
Pimentel, como fazer?

São 1,2 mil haitianos e de outras nacionalidades. 
Falei com o Superintendente da Polícia Federal sobre 
as condições que ela tem: estava expedindo dez vis-
tos por dia. Dez vistos por dia! Nós demoraríamos aí 
meio ano para atender os que estão lá. Situação de 
absoluto caos, Senador Paim! Eu nunca vi aquilo na 
minha vida. Um grupo de 1.280 pessoas concentradas 
num grande barracão, uns por cima dos outros. São 
120 mulheres grávidas.

Eu vou contar aqui, porque conversei com eles, 
convivi e vi. E trago para o Plenário do Senado um 
apelo e para a imprensa nacional – pedi à minha as-

sessoria que comunicasse – para que possamos fazer 
algo humanitário. Não se trata aqui de disputa política.

A Presidente Dilma foi ao Haiti – há um ato, que 
vou ler aqui –, criou uma política de receber 100 hai-
tianos por mês – 1,2 mil por ano. Acalmou no Amazo-
nas, acalmou no Acre durante um período. Mas eu vou 
falar aqui – já, já passo para V. Exª – as informações 
deles: há quatro grupos de máfia – e digo para a mi-
nha querida acriana, conterrânea, Glória Perez, que 
está fazendo uma novela agora sobre isso – de quem 
eles ficam reféns, que tiram dinheiro deles. A viagem 
é cara: US$3 mil para alguns. Juntam dinheiro que a 
família não tem e chegam sem nada a Brasileia. E, 
agora, 100 vistos por dia. A Federal está tentando dar 
um jeito – uma ação do Governador Tião Viana – para 
que essa situação possa ser minimizada. Mas como 
vamos parar isso?

Ouço, com atenção e com satisfação, o Senador 
Ricardo Ferraço, que preside, nesta Casa, a Comissão 
de Relações Exteriores.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – Se-
nador Jorge Viana, o relato de V. Exª, seguramente, 
nos move na direção de sair em socorro não apenas 
do Governador Tião Viana, porque sabemos que, por 
maior que seja a boa vontade do Governador, por maior 
que seja a sua forma diligente, por maior que seja a sua 
atenção e o seu acolhimento a esses seres humanos, 
seguramente, sem a participação do Governo Fede-
ral, sem a participação do Ministério da Justiça, sem 
a participação do Ministério das Relações Exteriores, 
nós teremos muita dificuldade em conseguir um porto 
seguro, em conseguir uma resposta efetiva para esse 
drama que vive o Estado do Acre, esse drama que 
vivem esses haitianos, haitianas, senegaleses, esses 
irmãos de outras origens que vêm para cá na busca 
de um abrigo, tentando reverter a ausência de hori-
zonte e de vida em seus países. Eu acho que, muito 
mais que solidariedade ao Acre, nós precisamos ter 
uma conversa executiva com o Governo Federal. E 
desde já me coloco à disposição de V. Exª, para que, 
na condição de Presidente, seu companheiro na Co-
missão de Relações Exteriores, possamos pautar este 
tema, para conversas e diálogos com o Ministro José 
Eduardo, para conversas e diálogos com o Ministro 
Patriota e, para se for o caso, agendarmos, o mais ur-
gentemente possível, de maneira diligente, uma visita 
da Comissão de Relações Exteriores ao Acre, a Brasi-
leia, para vermos de perto, in loco, essa situação, esse 
drama e, em conjunto, encontrarmos um denominador 
comum. Quero manifestar aqui a minha solidariedade 
e a minha disposição de estar ao lado de V. Exª e do 
Governador Tião Viana. 
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu 
agradeço a sensibilidade de V. Exª. Devo dizer que, 
na conversa que tive com o Ministro da Justiça hoje, 
com o Ministro das Relações Exteriores, ele me falou 
que vai organizar uma reunião de Ministros e penso 
que a presença de V. Exª, Senador Ricardo Ferraço, 
como Presidente da Comissão de Relações Exterio-
res, é fundamental.

Vou ouvir o aparte da Senadora Vanessa – e 
agradeço a todos que estão presentes, Senador Pi-
mentel, Senador Paim e Senador Anibal –, mas devo 
dizer o seguinte: estou fazendo um apelo da tribuna. 
Vou distribuir as fotografias. Estão à disposição da im-
prensa as fotografias que tiramos. São chocantes as 
imagens que temos. Uma tragédia pode acontecer a 
qualquer momento, num conflito. Imaginem, 10% da 
população de Brasileia hoje – 10%! – é de haitianos 
ilegais, sem documento – mulheres grávidas, com 
crianças pequenas, uma cega, inclusive, que não tem 
como se locomover. E, graças ao apoio do Governo 
– mas um apoio tímido, porque o Governo do Estado 
não pode dar uma solução para o caso; isso envolve 
o Comitê de Refugiados do Brasil, o Ministério das 
Relações Exteriores....

O Governador Tião Viana não tem sossego. No 
fim de semana, ligou para o Palácio, pedindo ajuda, 
mas acho que as autoridades brasileiras têm de pôr 
o pé em Brasileia. Nós, Senadores, temos de ir, mas 
tem de haver uma delegação do Ministério da Justiça, 
do Ministério das Relações Exteriores, para ir lá – por-
que a nossa cabeça está onde estão os nossos pés 
– e sentir. Quando virem aquilo, quando observarem 
aquilo – como trago nas fotografias –, aí sim, vai ha-
ver alguma medida adotada que possa ser definitiva.

Ouço, com satisfação, a Senadora Vanessa e, em 
seguida, os demais colegas que estão pedindo o aparte.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Muito obrigada, Senador Jorge Viana. Primeiro quero 
cumprimentá-lo pelo compromisso, pela preocupação 
que V. Exª traz em relação não só ao Acre, mas também 
ao Brasil. Eles entraram pelo Acre, mas poderiam ter 
entrado pelo Amazonas ou por qualquer outro Esta-
do Brasileiro. E dizer que, há pouco mais de um ano, 
quando o problema se apresentou pela primeira vez, o 
Acre foi um grande exemplo para todos nós dos Estados 
vizinhos que também recebemos número significativo 
de haitianos. No Amazonas, imagino eu, esse é um 
problema resolvido, se bem que a rota pela qual eles 
chegam ao Brasil é pelo Acre e, logo, eles vão para o 
Amazonas e, de lá, espalham-se e vão para todos os 
lugares do Brasil. À época, eu lembro, foi até um pou-
co polêmica a decisão do Governo Federal de expedir 
esses 100 vistos por mês, mas essa atitude foi neces-

sária até para evitar uma vinda desorganizada dessas 
pessoas. Após a entrada deles, pela CPI do Tráfico de 
Pessoas, Senador Jorge Viana, nós organizamos uma 
audiência pública na cidade de Manaus, porque, como 
V. Exª, eu também ouvi deles, mas eles não quiseram 
prestar depoimento formal perante a CPI, o que nos 
impediu de tomar outras atitudes. Então, de fato, aqui 
no Brasil, eles são obrigados a mandar 90% do que 
recebem com o trabalho que ganham, Senador Jorge. 
Portanto, quero me colocar à disposição de V. Exª. Se 
precisar ir junto ao Ministério da Justiça, ao Ministério 
das Relações Exteriores, para que o Governo brasilei-
ro possa fazer agora o que fez na vez anterior, V. Exª 
conte comigo também. Receber mil e poucos haitianos 
em Manaus, uma cidade de dois milhões de habitan-
tes, é uma coisa; agora, Brasileia...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Tem 
dez mil habitantes.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– ...com dez mil habitantes, é outra coisa. Então, quero 
me solidarizar com V. Exª, com o povo do Acre e dizer 
que estamos aqui para ajudar naquilo que for possível 
para resolver o problema definitivamente, tanto dos 
brasileiros como dos próprios haitianos, que também 
são vítimas, Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu a 
cumprimento, agradeço-a e fico lisonjeado com o aparte 
de V. Exª, que viveu no Amazonas. Eu estava mostrando 
as fotografias e, antes de passar o aparte ao Senador 
Pimentel, queria falar sobre um caso.

Ontem, conversei com uma moça de 30 anos. 
Ela é cega, Senador Paim, enxerga 5% apenas, e fala 
quatro idiomas. Ela chegou com o tio, não tem pai nem 
mãe no Haiti. Ela conversou comigo, porque foi saque-
ada ao longo da viagem. Tem uma competência, tem 
profissão. O tio foi para Uberlândia, em Minas Gerais, 
ia mandar R$70,00 para ela hoje. E ela está querendo 
juntar as condições – já está com o CPF, que já foi dado 
a ela –, para que possa, Senadora Vanessa, começar 
uma vida nova. O problema todo é que as empresas, 
que sempre acolhiam mulheres – há 120 mulheres lá 
–, há dois meses não acolhem mais.

E todas as empresas que acolheram haitianos 
falam que são pessoas que vêm com qualificação. É 
claro, a família se reúne, pega o melhor que ela tem 
de melhor e manda na frente para ver se ele se instala 
e salva o resto da família.

Ouço com atenção o aparte do Senador José 
Pimentel, Líder do Governo no Congresso.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senador 
Jorge Viana, quero me solidarizar com V. Exª, com o 
Governo do Acre e com as famílias do Acre em face 
de mais um problema. Recentemente, foi uma grande 
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cheia que vitimou o Acre. Antes de se recuperar dessa 
tragédia, temos esse problema. Aliás, não: aparenta 
para nós ser um problema, mas é uma solução para o 
povo haitiano. Portanto, nós precisamos construir uma 
solução ordenada e organizada para essas dificuldades 
que o Acre está enfrentando. Por um lado, é preciso 
saber como isolar esses grupos que lucram com a mi-
séria dos haitianos, algo de que nem o Governo do Acre 
nem o Governo brasileiro podem comungar. E não é 
isso que propõe V. Exª, mas, ao contrário, pede apoio 
do Ministério da Justiça, da Polícia Federal e dos vários 
órgãos do Governo Federal brasileiro para combater 
essas máfias que atuam tirando o pouco daquele povo 
que quase nada tem. Por outro lado, nós precisamos 
construir uma saída organizada a partir do Haiti. Em 
vez de recebermos esse conjunto de homens e mu-
lheres, de famílias, dessa forma desordenada, se for 
possível, devemos criar um ambiente lá no Haiti, onde 
temos nossas forças organizadas da ONU atuando, 
para que seja feito o acolhimento dessas famílias de 
outra forma, de modo que tenham já local certo para 
chegar, emprego previamente definido para assumir 
e, se for preciso, também qualificá-los para assumir os 
bons empregos que o Brasil felizmente está gerando. 
Quero registrar que essa questão do Haiti é o início 
de um problema que se enquadra num processo que 
pode ser crescente se não nos anteciparmos. O Brasil é 
um dos poucos países do mundo que conseguiu gerar 
empregos suficientes para seu povo, o chamado pleno 
emprego, e que está necessitando de mão de obra qua-
lificada – tanto é que terminou de firmar convênio com 
o governo espanhol e com o governo português para 
receber profissionais qualificados, principalmente na 
área da engenharia e da medicina, além de uma série 
de outras demandas que tem. Exatamente por isso, o 
Brasil lançou o Pronatec, cujo objetivo é formar mão 
de obra no seio da nossa juventude, do nosso povo. 
Mas, junto com isso, vem todo o processo migratório. 
E, como não queremos assistir ao muro da vergonha 
que foi feito entre o México e os Estados Unidos para 
impedir que os latino-americanos fossem para os Es-
tados Unidos, precisamos criar outra política que nos 
permita receber ordenadamente esses homens e mu-
lheres dos países vizinhos e com eles conviver. Não 
havendo emprego nem desenvolvimento lá, eles vêm 
ao Brasil, porque aqui há emprego, com crescimento 
econômico, com inclusão social e com distribuição de 
renda. Mas não é justo o que está acontecendo com 
o Acre. Exatamente por isso, entendo que esse esfor-
ço que V. Exa está propondo, para que o Governo Fe-
deral, juntamente com o Governo Estadual, construa 
essas políticas, serve também de ponto de partida 
para outras demandas que fatalmente o Brasil terá 

por conta de seu crescimento econômico. Parabéns 
pelo pronunciamento!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu agra-
deço a V. Exa, que é Líder do nosso Governo. Estou 
fazendo aqui um relato de uma situação gravíssima, 
mas a Presidenta Dilma, em janeiro do ano passado, 
tomou uma medida muito concreta: foi ao Haiti.

(Soa a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Isso é 

fruto de um trabalho feito, inclusive, através do Conse-
lho Nacional de Imigração, por conta de que o Comitê 
Nacional para os Refugiados (Conare) tinha negado o 
status de refugiados para os haitianos, mas mandou o 
assunto para o Conselho Nacional de Refugiados, que 
se reuniu, baixou uma resolução e criou essa expec-
tativa de 1,2 mil vistos por ano para haitianos. No fun-
do, para mim, eles são refugiados. Eles estão fugindo 
da miséria. Agora, estão saindo de uma situação de 
desastre natural e, então, são refugiados ambientais.

O que acontece é que se baixou a resolução, 
estabeleceu-se uma norma. Essa norma amenizou o 
caso da rota via Amazonas, por Tabatinga, mas, neste 
ano, a imigração começou mais fortemente ainda, com 
imigrantes vindos da África, do Senegal. Hoje, chega-
ram mais dominicanos. E a situação, novamente, saiu 
completamente do controle. Não há solução fácil. Se 
fizermos a entrada desses 1.280 imigrantes imediata-
mente, quantos mais virão?

O problema é que deve haver um entendimen-
to, principalmente no Equador, com a chancelaria do 
Equador, porque é lá que eles estão entrando. Do 
Senegal, vão para a Espanha, vão para o Panamá, 
passam por quatro máfias, segundo informações. São 
dados delicados.

A própria Glória Perez, na novela da Rede Globo, 
conta a história do tráfico de pessoas. Vou falar com a 
Glória Perez hoje. Vou mandar uma correspondência 
para ela. Nós estamos vivendo isso!

Eu conversei ontem sobre isso. Há pessoas pa-
gando, sendo exploradas. Está sendo tirado delas o 
que elas não têm. Elas tentam a sorte de serem aco-
lhidas em nosso País.

É uma situação que nunca vi. Fui prefeito por 
quatro anos, fui governador por oito anos daquele 
Estado. Sempre tivemos a realidade diante de nós. O 
Acre sempre foi um Estado pobre, mas o que vi on-
tem foi uma miséria. É a feição mais terrível da miséria 
apresentada na face das pessoas.

Lá encontrei um jovem, de cabeça baixa, abrin-
do sua carteira, tentando encontrar umas fotografias. 
Cheguei mais perto dele. Ele estava olhando as fotos 
das filhas e da mulher e falava da saudade e do de-
sespero que estava vivendo. Encontramos mulheres 
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que deixaram seis filhos no Haiti e que, há 40 dias, lá 
esperam uma solução.

Ouço o Senador Anibal e, em seguida, o caro 
Senador Paim. O Senador Anibal, inclusive, conhece 
o assunto, tratou desse assunto na sexta-feira e está 
ajudando o Governador Tião Viana.

Estou fazendo um apelo: amanhã, irei ao Palá-
cio para pedir à Presidenta Dilma que mande para lá 
uma equipe múltipla composta por representantes da 
área social do Governo, do Ministério de Relações 
Exteriores, do Ministério da Justiça e do Comitê de 
Refugiados, para ver se aquilo ali não está caracteri-
zado como acampamento de refugiados. Foi o que vi 
ali. Aquilo parece coisa de filme, daqueles filmes que 
não queremos que virem realidade, que não queremos 
crer que representam a realidade.

Senador Anibal, ouço V. Exª.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador 

Jorge Viana, quero, em primeiro lugar, cumprimentá-lo 
pela oportunidade do pronunciamento de V. Exª, até 
porque estão aqui presentes o nosso Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 
o Senador Pimentel, que é Líder do Governo; a Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que também vive problema 
parecido no Amazonas; e o Senador Paim, um gaúcho 
que está sempre solidário com as causas de maior re-
levância do Brasil e que, certamente, vai também se 
manifestar a esse respeito. O que vejo, Senador Jorge 
Viana, em primeiro lugar, é a iniciativa de V. Exª de con-
vocar o Ministério de Relações Exteriores e o Ministério 
da Justiça, assim como o setor de imigração do Bra-
sil, para que façam, imediatamente, uma força-tarefa 
e procurem conhecer essa realidade. Eles precisam 
chegar perto e pôr o pé exatamente onde está aconte-
cendo o problema. Nós nos temos pronunciado sobre 
esse assunto. Ao longo do ano de 2012, foram várias 
manifestações. A Presidenta Dilma, quando esteve no 
Haiti, no mês de janeiro, firmou um compromisso, e as 
fronteiras do Brasil ficaram fechadas por um período, a 
partir do dia 13 de janeiro, mas isso não aconteceu no 
Peru, onde acabou entrando uma leva forte de haitia-
nos. Depois, considerando as situações absolutamente 
precárias em que eles se encontravam na cidade de 
Iñapari – as condições de Iñapari são infinitamente pio-
res que as de Brasileia –, houve uma atitude solidária 
no sentido de encontrar uma solução para aqueles 300 
ou 400 imigrantes que, à época, estavam em Iñapari. 
Assim, houve a propagação da notícia de que o Brasil 
estava novamente os aceitando, e, dessa forma, hoje, 
em Brasileia, há 1.280 estrangeiros em condições su-
bumanas. Aqui, não estamos manifestando qualquer 
tipo de preconceito contra haitianos nem querendo 
impedir que as pessoas aqui entrem. O que estamos 

querendo é alertar as autoridades para o fato de que 
estamos diante de um problema de difícil solução. O 
governo do Acre já se colocou, além das suas condi-
ções, para bancar essas pessoas. O Secretário Nil-
son Mourão, que é o Secretário de Justiça e Direitos 
Humanos, reclamou que, no ano passado, chegou a 
colocar 100% do orçamento da secretaria dele só para 
atender a demanda dos haitianos. Ele o fez exatamen-
te porque é uma pessoa solidária, que tem noção da 
situação e que tem responsabilidade com os direitos 
humanos. Mas precisamos da presença do Governo 
Federal, porque o governo do Acre é muito pequeno 
e não tem a mínima condição de dar resposta a esse 
problema. Então, a melhor solução que vemos, neste 
momento, é uma força-tarefa, é uma sala de situação, 
em que o problema seja apresentado sob todas as di-
mensões que ele tem, e aí o governo, dentro da sua 
multidisciplinaridade, vai encontrar o melhor caminho a 
ser seguido. Certamente, temos de fazer também esse 
mesmo contato com a diplomacia do Peru, do Equa-
dor e do próprio Haiti, no sentido de tentar fazer esse 
problema ser amenizado. Parabéns a V. Exª!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu lhe 
agradeço e incorporo o aparte de V. Exª.

Passo a palavra ao Senador Paulo Paim, para 
que eu possa concluir o pronunciamento.

Agradeço ao Presidente pela compreensão que 
está tendo, para que eu possa concluir este pronun-
ciamento sobre esse tema tão importante.

Por gentileza, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Jorge Viana, serei bem breve. Primeiro, quero dizer a 
V. Exª... Não sei se o Presidente quer cumprimentar a 
moçada que está saindo.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu queria 
agradecer a presença de vocês aqui, nesta segunda-
-feira. Sejam bem-vindos todos!

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Senador Jorge Viana, permita-me sau-
dar os jovens aprendizes de todo o Distrito Federal, 
os jovens do Centro de Integração Empresa-Escola. 
Sejam bem-vindos a esta Casa! Prestamos nossas 
homenagens a vocês todos! (Palmas.)

Com a palavra, o Senador.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Jorge Viana, primeiramente, cumprimento-o por trazer 
esse tema à tribuna do Senado com muita coragem, 
com muita firmeza, apontando soluções. Essa é uma 
questão de direitos humanos. Por ser essa uma ques-
tão de direitos humanos, tem de haver, de fato, uma 
participação direta do Governo Federal. A própria Se-
cretaria Nacional de Direitos Humanos, a nossa que-
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rida Ministra Maria do Rosário tem de estar, Senador 
Anibal, nessa força-tarefa. Vi as fotos aqui, e, de fato, 
o impacto é muito grande. Eu só queria dizer que, mais 
do que nunca, essa é uma responsabilidade de todos 
os entes da Federação, não somente do Acre. Todos 
os Estados, enfim, têm a obrigação de participar des-
se debate. Não se trata simplesmente de pensarmos 
que eles deveriam retornar aos seus países de origem. 
Devemos ver o que temos de fazer, com uma solução 
imediata, como já foi levantado no passado, quando 
eu era Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
de forma tal que os outros Estados também assumam 
seu compromisso de acolhimento desses homens e 
mulheres. Como já foi lembrado aqui por todos nós – 
e que bom podermos dizer isso! –, estamos em um 
momento de pleno emprego. Quem sabe, Senador 
Ataídes – V. Exª trabalha tanto com este tema! –, es-
ses homens possam fazer um cursinho técnico, para 
estarem aptos a atender o próprio mercado de trabalho 
do Brasil? No mais, quero cumprimentá-lo e dizer que a 
Senadora Ana Rita, que não se encontra no momento 
aqui e que preside a Comissão de Direitos Humanos, 
colocará a Comissão à sua disposição.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Paim. Acho que esse assunto tem 
de estar na Comissão de Direitos Humanos da Casa, 
na Comissão de Relações Exteriores. Estou junto com 
o Senador Anibal. Já falei com o Senador Ferraço que 
para lá vamos levar esse assunto, como já fizemos.

O encaminhamento dado pela Presidenta foi 
importantíssimo. Quando o Comitê Nacional para os 
Refugiados (Conare), que não via a tipificação de re-
fugiados, tomou a decisão de mandar o assunto para 
o Conselho Nacional de Refugiados, este identificou 
que, por razões humanitárias, dever-se-iam dar vistos 
aos haitianos, e é isso o que defendemos. A Resolução 
nº 97 do Conselho Nacional de Imigração estabeleceu 
1,2 mil vistos, mas já chegaram ao Acre 1,7 mil vistos 
até agora, fora os que estão obtendo visto em Porto 
Príncipe. Então, a situação é da maior gravidade.

Volto a dizer: o mais grave é que agora se ins-
titucionalizou uma rota de entrada de pessoas que 
buscam um auxílio, uma maneira de chegar ao Brasil. 
Repito: não são 1.280 imigrantes, já são mais de 1,3 
mil, pois chegaram mais 30 agora, pela manhã. E não 
são só haitianos. Já passaram pelo Acre 5.590 ho-
mens e mulheres.

(Soa a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Vou 

concluir. Hoje, dos 1,3 mil imigrantes, como já falei, 
1.213 são haitianos, 56 são senegaleses, 2 são nige-
rianos, e 8 são da República Dominicana. Mas, hoje, 

chegaram mais senegaleses e mais pessoas da Re-
pública Dominicana.

A situação é da maior gravidade. Amanhã, vou 
solicitar à Presidenta Dilma que mande para lá uma 
equipe que envolva vários Ministérios. Acho que o ideal 
é que o Ministro da Justiça possa ir para lá para ver 
a situação. Não conheço situação mais grave hoje. O 
governador tem feito o possível e o impossível, mas, 
como disse o Senador Anibal, um governo de Estado 
não tem condição de lidar com refugiados, porque não 
tem os instrumentos para lidar com isso, pela proble-
mática envolvida.

Só há uma solução: uma ação coordenada do 
Ministério de Relações Exteriores com o Ministério da 
Justiça, que envolva a Secretaria de Direitos Huma-
nos do País, que possa acolher aqueles que lá estão 
e que possa criar um mecanismo que possibilite que 
essa situação não se repita.

Uma máfia se institucionalizou e, agora, está 
trazendo gente da África até Brasileia. Vejam como é 
a coisa: Brasileia já teve o nome de Brasília. Era Vila 
Brasília. Deixou de ser Vila Brasília, para dar nome a 
Brasília, e passou a ser Brasileia. E, agora, nós vive-
mos uma situação desse porte, com mulheres, com 
grávidas, com crianças. É uma situação que merece 
o envolvimento do Senado Federal.

Ontem, passei o domingo lá e confesso que me 
sinto na obrigação de trabalhar todos os dias, até que 
essa situação possa ter um bom encaminhamento. E 
que façamos isso logo!

(Soa a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – A Força 

Nacional deveria ir para lá, porque 10% dos moradores 
de Brasileia, hoje, são haitianos e estrangeiros ilegais. 
E se acontecer um crime? E se acontecer algum tipo 
de divergência? Agora, está entrando lá muita bebida. 
Até o ano passado era tudo calmo, mas ontem eu vi 
que a qualquer hora pode acontecer um conflito entre 
eles ou entre eles e os moradores da cidade. E aí de 
quem vai ser a responsabilidade?

Então, faço este alerta ao mesmo tempo em 
que acredito na mobilização do Ministro da Justiça e 
do Ministro de Relações Exteriores, que assumiram 
a mim, por telefone, hoje, mobilizar seus ministérios 
para que, imediatamente, adotemos uma atitude do 
Governo Federal no sentido de dar uma solução para 
esse gravíssimo problema que é a situação dos haitia-
nos e de pessoas de outras nacionalidades que estão 
ilegalmente em Brasileia, na fronteira com a Bolívia e 
com o Peru. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. 
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. PSDB 

– MS) – Sr. Senador Jorge Viana, eu desejo me soli-
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darizar com V. Exa pelo justo clamor que levanta pe-
rante esta Casa com relação a este grave problema: 
a presença de estrangeiros, sobretudo haitianos, no 
Território Nacional. 

Eu gostaria de dizer a V. Exa, Senador Jorge Via-
na, que em meu Estado também já está ocorrendo a 
presença de haitianos e que esse fenômeno pode se 
generalizar por todo o País se as autoridades da Re-
pública não tomarem providências enérgicas a esse 
respeito. 

Concedo agora a palavra à eminente Senadora 
Vanessa Grazziotin, pelo tempo regimental.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, compa-
nheiros e companheiras, as extraordinárias transfor-
mações verificadas na comunicação social ao longo 
dos últimos cem anos certamente figuram entre os 
feitos mais marcantes e revolucionários do século XX.

Impulsionada pelas radicais transformações intro-
duzidas pelas novas tecnologias – rádio e televisão, do 
analógico ao digital e satelital – e pela formidável infle-
xão representada pela Internet e pela telefonia celular, 
a comunicação social ganhou ainda mais centralidade 
na vida das pessoas e das nações e, logo, no cotidiano 
da própria comunidade internacional. 

Alcançando os mais longínquos rincões da Ter-
ra, os veículos, em sua admirável multiplicidade, con-
seguem colocar a informação relevante à disposição, 
virtualmente, de todos os habitantes do Planeta. 

Nos bastidores dessa imensa, complexa e ad-
mirável máquina de notícias e informações, capaz de 
formar, esclarecer e mobilizar o que se convencionou 
chamar de opinião pública, local, nacional ou global, 
encontra-se a figura do jornalista, Sr. Presidente. 

Aliás, é com muito prazer que faço meu pronun-
ciamento com V. Exª, que é jornalista, presidindo esta 
sessão. Meu intuito, neste momento, Senador, é exa-
tamente fazer uma homenagem pela passagem do Dia 
do Jornalista, que ocorreu ontem. Portanto, é muito 
bom tê-lo, Senador Anibal, na direção dos trabalhos 
neste momento.

Os jornalistas são os profissionais da notícia dos 
mais modestos periódicos do interior aos grandes con-
glomerados nacionais e internacionais, que alimentam, 
cotidianamente, a fabulosa rede de informações que 
nos fazem não apenas observadores do real, mas 
agentes da transformação.

Não são poucas as adversidades que milhares 
de profissionais da comunicação enfrentam no dia a 
dia. A garimpagem da melhor informação para o seu 
público usualmente não ocorre de maneira fácil. 

Assim, Srs. Senadores, Sr. Presidente, são esses 
profissionais, mulheres e homens comprometidos com 
os valores mais altos da humanidade, como verdade, 
democracia e cidadania, que eu quero homenagear 
neste meu breve, porém sincero, pronunciamento.

Domingo, ontem, dia 7 de abril, foi a data come-
morativa do Dia Nacional do Jornalista. Como repre-
sentante do Estado do Amazonas, como Senadora 
da República Federativa do Brasil é que venho, com 
muita honra, registrar a passagem da data e fazer esta 
singela homenagem. E, ao homenagear os jornalistas 
e as jornalistas do nosso País, Sr. Presidente, nada 
melhor do que falar da importância da liberdade de 
pensamento e de expressão do pensamento. 

Como líder do movimento estudantil, que fui quan-
do estudante universitária, ainda no início da década de 
80, Sr. Presidente, lutei, com muitos dos meus colegas, 
muitos deles hoje jornalistas formados, pelos ideais de 
mudança de nossa sociedade, na época abalada, de 
forma tão constrangedora, pelas arbitrariedades da 
Ditadura que imperava.

Eu me recordo da alternância entre o monitora-
mento ostensivo, não raro abusivo, e o acompanha-
mento discreto feitos pelos agentes da Ditadura. Cer-
cavam e cerceavam a ação de políticos, professores, 
estudantes, trabalhadores, intelectuais e empresários 
que não simpatizassem com o arbítrio ou mesmo da-
queles que, mesmo simpatizando, não concordavam 
com o que acontecia e davam apoio para esses movi-
mentos organizados.

Eu me lembro muito bem, Sr. Presidente, da cen-
sura que se impunha, à época, aos livros, às peças 
teatrais, aos filmes que não estivessem enquadrados 
no cânone liberticida dos senhores da hora, gente que 
se imaginava dona de uma sociedade inteira.

Logo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como tan-
tos nesta Casa, eu sei muito bem exatamente o valor 
da liberdade e da democracia e sei muito bem como 
devemos ser sempre intransigentes na sua defesa.

Eu faço esta breve digressão por entender e va-
lorizar os laços indissociáveis entre os dois âmbitos 
verdadeiramente imprescindíveis para a compreensão 
da vida contemporânea.

Nas comemorações do Dia Nacional dos Jorna-
listas, eu parabenizo aqui a Federação Nacional dos 
Jornalistas, a Fenaj, que acaba de divulgar uma pes-
quisa inédita no Brasil e até âmbito internacional sobre 
quem é o jornalista brasileiro, um perfil da profissão 
em nosso País.

Realizada pelo Programa de pós-graduação em 
Sociologia Política da Universidade Federal de Santa 
Catarina, a pesquisa revela que existem, hoje, em torno 
de 145 mil jornalistas com registro profissional, sendo 
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sua maioria – vejam nobres Senadores –, sua grande 
maioria, 64%, formada de mulheres – também na área 
do jornalismo –, mulheres, na sua grande maioria, sol-
teiras e com até 30 anos de idade.

Os dados não podem ser comemorados porque 
as jornalistas do Brasil ainda são mal remuneradas e 
ganham sempre menos que os homens, assim como 
em quase todas as profissões. Eu lia, recentemente, 
uma reportagem sobre o livro de uma importante exe-
cutiva da Google que deverá ser lançado em breve 
no Brasil. No livro, ela fala da luta emancipacionista 
das mulheres no mundo inteiro e da nova forma de se 
apresentar do movimento feminista.

Isso é muito importante, porque, apesar dos avan-
ços, o que precisamos enxergar – enxergar compre-
endendo, não apenas vendo – é que os avanços que 
nós mulheres estamos conquistando ao longo dos 
tempos têm sido alcançados de forma muito lenta. Um 
exemplo disso é o próprio mercado de trabalho. Nós 
já ultrapassamos os 40% da produção de todo o Bra-
sil – mais de 40% de tudo o que se produz no Brasil é 
produzido por mãos femininas – e nós já alcançamos 
um grau, um nível de escolaridade maior do que o dos 
homens, mas os nossos salários continuam quase 
30% inferiores aos salários dos homens. Isto mesmo 
desempenhando a mesma função. Recebemos salá-
rios, repito, quase 30% menores do que recebem os 
homens no Brasil. Isso não é um fenômeno brasileiro, 
mas algo que acontece no mundo inteiro.

Portanto, Senador Aníbal, nós não poderíamos 
fazer a comemoração do Dia do Jornalista, uma cate-
goria como a categoria do magistério, dos professo-
res, que tem uma ampla maioria formada de mulheres, 
sem chamar a atenção para essas questões que são 
importantes, porque reconhecer o trabalho profissio-
nal dos jornalistas e das jornalistas de nosso País é 
reconhecer os direitos de todos os trabalhadores e, 
principalmente, os direitos das mulheres, que ainda 
não são reconhecidos na sua inteireza.

Portanto, Sr. Presidente, hoje é muito importante 
falar que nós, além de lutarmos por uma condição de 
trabalho igual entre homens e mulheres, estamos ao 
lado dos jornalistas quando estes lutam por melhores 
salários.

Já há uma campanha da Frente Parlamentar, 
formada por Senadores e por Deputados Federais, e 
da Fenaj que foi deflagrada em favor da instituição do 
piso nacional salarial da categoria, que deve ser de 
três salários mínimos.

A categoria também luta por mais segurança 
no trabalho, pois assistimos, a cada dia, aumentar a 
violência contra jornalistas no exercício da profissão. 
Por essa razão é que tramita no Congresso Nacional 

um projeto de lei que pede a federalização dos crimes 
contra esses profissionais.

Não podemos esquecer também, Sr. Presiden-
te, da grande batalha pela volta da obrigatoriedade 
do diploma, que foi derrubada pelo Supremo Tribunal 
Federal em 20009. Essa batalha já foi vencida no Se-
nado, pois nós já aprovamos, no final do ano passado, 
o projeto de lei que prevê essa volta. Talvez seja essa, 
hoje, a maior luta de todos os jornalistas e todas as 
jornalistas do Brasil. O projeto a que me refiro se en-
contra na Câmara dos Deputados, ainda sob análise 
da Comissão de Constituição e Justiça.

Portanto, homenagear os jornalistas e as jornalis-
tas de todo o País é também falar das suas lutas e das 
suas necessidades, não apenas do papel importante 
que desempenham no Brasil e no mundo inteiro. Sem 
dúvida nenhuma, precisamos apoiá-los na luta por um 
piso salarial, por condições mais seguras e mais dignas 
de trabalho e, principalmente, precisamos fazer com 
que o Congresso Nacional aprove o projeto de lei de 
emenda constitucional que trata da obrigatoriedade do 
diploma para o exercício da profissão.

Sr. Presidente, concluo esta minha parte do pro-
nunciamento parabenizando os aproximadamente 145 
mil profissionais que atuam em todo o Brasil, repetindo, 
quase 65% deles mulheres, mulheres que não temem 
absolutamente nada e que trabalham de forma árdua 
para levar a boa notícia, a boa informação e, assim, 
contribuir com a boa formação do povo brasileiro.

Então, recebam todos os jornalistas brasileiros e 
as jornalistas brasileiras os meus mais sinceros cum-
primentos.

Mas, Sr. Presidente, hoje também venho a esta 
tribuna para falar a respeito de um assunto que tenho 
comentado de forma muito breve da tribuna deste 
Senado.

Têm sido muitos os pronunciamentos que tratam, 
Senador Pimentel, da evolução da economia brasilei-
ra. De fato, no ano passado, em que pesem todas as 
medidas adotadas pelo Governo Federal, medidas 
no sentido de ampliar o crédito principalmente para 
as empresas, de estabelecer subsídios, de garantir 
incentivos fiscais para que a produção siga no País, 
apesar disso tudo, nós tivemos o crescimento da nos-
sa economia de 0,9%. Não tenho dúvida nenhuma de 
que, não fossem as medidas adotadas pela Presidenta 
Dilma, certamente, os resultados da economia seriam 
muito piores. O que nós precisamos fazer é seguir este 
ano de 2013 entendendo da necessidade de ampliar 
os investimentos para que, assim, a nossa economia 
possa seguir mais a contento.

Mas, Senador Pimentel, antes de conceder apar-
te a V. Exª, quero dizer que, apesar de o PIB ter sido 
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pequeno, nós vivemos um momento fantástico para o 
povo brasileiro, porque o ano de 2012 foi um ano de 
recorde em relação ao crescimento da massa sala-
rial, ao crescimento do salário dos trabalhadores, o 
que faz com que o Dieese mostre que muitas vezes, 
e não sempre, necessariamente, o desenvolvimento 
está ligado à melhoria da qualidade de vida das pes-
soas. Nem sempre.

É claro que o que nós queremos, tenho certeza 
e convicção absolutas – e o Governo trabalha exata-
mente para isso – é alcançar o desenvolvimento, mas 
que, cada vez mais, esse desenvolvimento sirva às 
pessoas, à melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Portanto, há dados que têm sido apresentados 
aqui, não tanto quanto o PIB, mas que têm sido trata-
dos e que faço questão de repetir, dão conta de que, 
das 704 negociações de trabalhadores, abrangendo a 
grande maioria dos trabalhadores brasileiros nas gran-
des empresas, organizados em seus sindicatos, em 
suas entidades sindicais, no ano passado, quase 95%, 
ou ainda, exatos 94,6%, tiveram um aumento acima da 
inflação. Isso seria inimaginável, impensável em gover-
nos anteriores. Impensável em governos anteriores!

E 94% já é um índice superior ao alcançado 
em 2011, que foi de 87%. Vale dizer: 87% das nego-
ciações salariais fecharam com um índice superior à 
inflação, ou seja, o salário dos trabalhadores, assim 
como o salário mínimo, e é disso que eu quero falar, 
segue crescendo muito mais do que o crescimento da 
própria economia brasileira e, principalmente, além do 
crescimento da inflação.

E isso mostra quão acertada foi a medida ado-
tada pelo Congresso Nacional, aprovando uma me-
dida provisória encaminhada pela Presidente Dilma, 
de estabelecermos uma política de valorização do 
salário mínimo. E muita gente dizia: “mas só para o 
salário mínimo?” E nós respondíamos: “o salário mí-
nimo é importante, porque ele é base e margem para 
negociação, inclusive, daqueles que ganham acima do 
salário mínimo”. Está aqui a prova: nunca no Brasil os 
trabalhadores tiveram índices de reajuste tão impor-
tantes como no ano passado.

Eu concedo o aparte a V. Exª, Senador Pimentel.
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senadora 

Vanessa Grazziotin, eu quero parabenizá-la pelo tema 
que traz para o seu pronunciamento, mostrando que o 
aumento real do salário mínimo e o aumento do poder 
de compra da massa salarial têm permitido a criação 
de um mercado nacional de massas. E esse processo 
tem fortalecido, principalmente, a micro e a pequena 
empresa. Se nós observarmos, Senadora, nós temos 
hoje mais de 7,2 milhões de micro e pequenas empre-
sas constituídas no Brasil, formalizadas, cada vez mais 

prestando melhor serviço, fidelizando a sua clientela 
e formalizando o mercado de trabalho. Esse processo 
permitiu ao Brasil, mesmo com um crescimento mínimo 
no seu Produto Interno Bruto em 2012, gerar mais de 
1,3 milhão de empregos de verdade, empregos com 
carteira assinada. Esse sistema permite ao Brasil, hoje, 
ter pleno emprego. Sabemos que o Brasil precisa, cada 
vez mais, de mão de obra qualificada. Neste momento, 
para atender ao Programa Saúde da Família, em todo 
o Território Nacional, o Brasil precisa de 26 mil médicos 
e não os temos. Nos anos 80 e nos anos 90, o Brasil 
não se preparou para este crescimento econômico, 
apesar de termos, praticamente, dobrado a oferta de 
vagas nos cursos da área de saúde, em especial nos de 
medicina. Se nós vamos para o mundo da engenharia, 
estamos precisando de uns 15 mil engenheiros para 
dar conta da demanda dessa mão de obra no Brasil. 
Nós precisamos avançar muito com as nossas univer-
sidades, com nossos Institutos Federais de Tecnologia 
para que esses bons empregos fiquem com a nossa 
juventude, fiquem com o nosso povo, fiquem com as 
nossas famílias. Por isso, quero parabenizá-la pela 
forma como V. Exª aborda esse tema, explicitando o 
cenário posto para 2013, para 2014 e o planejamento 
até 2030, em que o Brasil faz, seja por intermédio do 
Programa Brasil Maior, sob o aspecto universitário, 
com o Plano Nacional de Educação, sua infraestrutura 
para os portos, aeroportos, rodovias e os vários me-
canismos de transporte que o Brasil possui. Portanto, 
quero parabenizá-la. Sei que sua região ainda precisa 
de muito investimento em infraestrutura, mas que boa 
parte do Brasil já está adiantado; e o nosso Nordeste 
não é diferente, pois também estamos precisando de 
investimentos para dar conta desse bom momento da 
economia brasileira.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu agradeço o aparte de V. Exª, Senador Pimen-
tel, e o incorporo, na íntegra, ao meu pronunciamento.

De fato, Senador, o mais importante, como levantei 
aqui, é o crescimento dos salários dos trabalhadores 
brasileiros, isso é muito importante! E V. Exª levantou 
outro aspecto importante quando se referiu às mi-
cro e pequenas empresas: o crescimento do nível de 
empregabilidade e de formalidade dos trabalhadores 
brasileiros. Vamos falar dos microempreendedores in-
dividuais. Agora mesmo, depois de aprovamos a PEC 
das Empregadas Domésticas, deveremos aprovar as 
leis que regulamentarão o Texto Constitucional. Sem 
dúvida nenhuma, eu vejo muito nitidamente a minha 
frente também a instituição de uma nova relação de 
trabalho entre um trabalhador e outro trabalhador ou 
uma trabalhadora e outra trabalhadora.
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Assim, seguimos caminhando na formalidade, se-
guimos melhorando o salário dos brasileiros. E assim 
como V. Exª, também muito otimista quanto a 2013, 
2014 e 2015! Muito! O Brasil, equilibrando a economia 
nacional – e a Presidenta está sendo muito corajosa 
em diminuir e manter baixas as taxas de juros do nosso 
País, que foram, até agora, um grande canal de desvio 
do recurso público para a iniciativa privada, e isso é 
muito importante –, superando essa crise, que não é 
brasileira, mas uma crise econômica internacional, e 
mantendo-se, principalmente, a política que se preocu-
pa verdadeiramente com o povo brasileiro, eu sei que 
nós estamos todos juntos, construindo um novo Brasil.

Senador Pimentel, veja V. Exª que o Nordeste 
brasileiro foi exatamente a região do País que teve 
o maior crescimento do nível de salários. Quem diria 
isso em governos anteriores? No meu Norte, o Norte 
brasileiro, também, a mesma coisa! O Centro-Oeste! 
Foi justo nas regiões menos desenvolvidas onde os 
salários mais cresceram, ou seja, estamos, de fato, 
plantando e, ao mesmo tempo, colhendo os bons frutos.

Eu espero que a equipe econômica, com a vi-
gilância até mesmo nossa, do Congresso brasileiro, 
do Senado da República, possa permitir que alguns 
ajustes e mudanças nas política econômica possam 
se operar internamente no Brasil, para que possamos 
ver, cada vez mais, a indústria se desenvolver, o setor 
de serviços, o setor de comércio, os microempreende-
dores, cada vez em número maior e todos com muito 
sucesso, para que o Brasil possa melhorar ainda mais 
a vida da sua gente.

Somos um país muito jovem do ponto de vista 
da nossa democracia, muito jovem do ponto de vista 
da nossa industrialização, mas é um país de muitos 
talentos. Mas um país que tem muitos talentos e que 
tem um governo comprometido com esses talentos 
espalhados de norte a sul é um país que vai longe.

Portanto, é com muita alegria, Senador Pimen-
tel, que eu venho a esta tribuna falar desse aspecto. 
Nunca a Região Nordeste, nunca a Região Norte tive-
ram tantos investimentos como estamos tendo hoje. A 
Copa do Mundo podia ser um exemplo até banal, mas 
não o é. A Copa do Mundo, que nós vamos sediar em 
2014, é a Copa do Mundo do Brasil, porque os jogos 
não estarão concentrados nas Regiões Sul e Sudeste 
brasileiras, como poderia plenamente acontecer, e o 
Governo poderia até dar uma desculpa plausível para 
isso, pois lá está a grande infraestrutura organizada, 
lá estão os maiores estádios, lá estão as maiores tor-
cidas, lá estão os maiores times de futebol. Mas não! 
A Copa do Mundo terá jogos lá no seu Estado, o Cea-
rá; lá no Estado da Bahia, no Estado do Mato Grosso. 

Haverá jogos no meu Estado, o nosso querido Estado 
do Amazonas, vizinho do seu Estado, o Acre.

Tenho certeza de que todos os amazônidas irão 
ao Amazonas para assistir aos jogos da Copa do Mun-
do, porque o Brasil não é formado por uma região, não. 
O Brasil é a somatória do Sul, do Norte, do Nordeste, 
do Centro-Oeste, com toda a sua beleza, com toda a 
sua diversidade étnica...

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

–AM) – ... com a sua diversidade cultural e com as 
suas riquezas também – riquezas naturais, riquezas 
produtivas. Então, é isso o que comemoro.

Agora, devemos comemorar, Senador – e tenho 
certeza de que todos nós o fazemos dessa forma – com 
muita responsabilidade, com o pé muito bem fincado 
no chão, sabendo que os desafios são muito fortes. O 
Brasil precisa crescer, no mínimo, de 3% a 3,5% este 
ano. Nós precisamos seguir aumentando a taxa de in-
vestimentos em nosso País, para alcançarmos 25%, 
no mínimo, do Produto Interno Bruto. Precisamos fa-
zer isso, mas tenho a convicção plena e absoluta – e 
o povo enxerga plenamente isso – que temos um Go-
verno comprometido com essas questões.

Por isso, ao vir aqui da tribuna homenagear os 
jornalistas, falar das suas lutas, eu, ao mesmo tem-
po, falo dessas conquistas que os trabalhadores, de 
forma geral, tiveram nesse ano passado de 2012, no 
Brasil inteiro, e da perspectiva e da esperança de que 
todas as categorias continuem tendo essas mesmas 
conquistas neste e nos próximos anos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, 
o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin. Com-
partilho com V. Exª desse cumprimento aos jornalistas 
pelo Dia Nacional dos Jornalistas.

Agora, passo a palavra ao Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente desta sessão, Senador Anibal Diniz, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, na última terça-feira, dia 2 
de abril, a Senhora Presidenta da República, a nossa 
Presidenta Dilma Rousseff, esteve mais uma vez no 
Ceará e no nosso Nordeste, desta vez para acompanhar 
de perto e ver a dor da seca e dialogar com os nove 
Governadores do Nordeste, com os representantes 
de Minas Gerais, do Espírito Santo e com o Conselho 
Deliberativo da Sudene sobre os efeitos da seca, dei-
xando claro para a sociedade cearense, nordestina e 
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brasileira que a seca é uma realidade da natureza e 
que nós precisamos conviver com ela e, ao invés de 
combatê-la, criar políticas permanentes de convivên-
cia, adotando, ao mesmo tempo, políticas emergenciais 
para que possamos passar essa fase difícil, em que 
mais de 1.300 Municípios da Região Nordeste sofrem 
com a seca. E, destes 1.300 Municípios, algo em torno 
de 177 são do meu Estado, o Ceará.

Ali, a Senhora Presidenta divulgou um conjunto 
de ações que implica um investimento superior a R$9 
bilhões, recursos esses aplicados em carros-pipas 
para o transporte da água para abastecimento huma-
no e também com a ampliação para o abastecimento 
animal, que é o grave problema da nossa região. Os 
nossos rebanhos estão morrendo de fome e de sede.

Nessa proposta apresentada, além do que já foi 
feito no investimento inicial, algo em torno de R$7,6 
bilhões, estão sendo destinados R$643 milhões para 
transporte de água nos carros-pipas.

Está-se reequipando o Exército Brasileiro, que é 
quem fiscaliza esse abastecimento de água, para evitar 
conflitos de interesse entre um Estado e outro ou entre 
um Município e outro, e atender às famílias com toda a 
presteza, com toda a atenção. São recursos da ordem 
de R$278 milhões para reequipar o Exército Brasileiro 
nessa importante tarefa que ele vem desenvolvendo.

Quero aqui registrar que, quando o Presidente 
Lula resolveu iniciar o Projeto São Francisco, a defi-
nição do seu trajeto, a definição das desapropriações 
nas imediações, contamos também com o Exército 
Brasileiro ajudando nessa importante tarefa.

Para a construção de cisternas de produção, 
são R$640 milhões; recuperação de poços profun-
dos, R$135 milhões; garantia safra, que são recursos 
para indenizar as nossas famílias, R$765 milhões; a 
chamada Bolsa Estiagem, que é também para aten-
der às demandas: R$804 milhões. Para a venda do 
milho, que é um dos graves problemas, porque desde 
2011 a Região Nordeste deixou de produzir milho, es-
tão sendo destinados R$180 milhões, linha de crédito 
emergencial, mais R$350 milhões; renegociação das 
dívidas, particularmente dos pequenos produtores e 
da agricultura familiar, R$3,147 bilhões; e aquisição de 
equipamentos, R$2,1 bilhões. 

Ao todo, é um investimento de R$9 bilhões, de ca-
ráter emergencial, sem esquecer a importante transpo-
sição das águas do Rio São Francisco, que vem desde 
o Império. E a sociedade nordestina – em especial o 
chamado Nordeste Setentrional, o meu Ceará, parte 
de Pernambuco, a Paraíba e o Rio Grande do Norte 
– será beneficiada.

Esse projeto foi desenvolvido ainda quando o Bra-
sil era Império. Houve um conjunto de ações tentando 

viabilizar a sua transposição, mas, lamentavelmente, 
a incompreensão política dos Estados doadores para 
com os Estados receptores inviabilizou esse projeto. 
Mas, com a eleição de um nordestino, o nosso Luiz 
Inácio Lula da Silva, ele resolveu assumir essa tarefa e 
delegou ao saudoso José Alencar a coordenação des-
se processo. Foram construídos grupos de trabalho de 
convencimento, e, com o apoio do Exército Brasileiro, 
esse projeto está muito adiantado.

São dois grandes canais: o Canal Leste, que 
beneficiará Pernambuco e a Paraíba, já tem algo em 
torno de 80% dos seus canais prontos; e o Canal Nor-
te, que beneficiará Pernambuco, o nosso Ceará, o Rio 
Grande do Norte e a Paraíba, tem algo em torno de 
42% já prontos. 

Esses dois grandes canais, que são estruturan-
tes, vão permitir resolver a questão do abastecimento 
de água para algo em torno de 12 milhões de pesso-
as que vivem na região do Semiárido da Região Nor-
deste. Ali deverá ser investido algo em torno de R$8,4 
bilhões, e cada um desses Estados tem um conjunto 
de ações integradas. No caso concreto do Estado do 
Ceará, nós chamamos de CAC, que é o Cinturão das 
Águas do Ceará. Serão grandes adutoras, para fazer 
com que a água circule em todo o Estado do Ceará, 
evitando o desperdício com evaporação e, ao mesmo 
tempo, permitindo substituir o velho carro-pipa pela 
água permanente, através do projeto Água Para Todos.

Com esse conjunto de ações, as águas do São 
Francisco começam a chegar ao nosso Estado do Ce-
ará e aos dois canais no final de 2014. E há toda uma 
agenda para que esses canais intermediários em cada 
Estado sejam desenvolvidos.

Quero aqui registrar que desde quando o Brasil foi 
ocupado pelos portugueses que a seca tem registros 
históricos, e o principal registro histórico da nossa seca 
está no livro da nossa escritora Rachel de Queiroz, no 
O Quinze, em que ela traz um conjunto de registros, de 
famílias, de pessoas e, particularmente, de pequenos 
criadores de gado, que, na época da seca, não tinham 
alimentos nem para as famílias nem tampouco para 
os animais. Agora, a alimentação para as famílias nós 
resolvemos através de um conjunto de ações sociais, 
seja o Bolsa Família, o salário mínimo para os apo-
sentados e pensionistas, ou um conjunto de ações. 

Portanto, é verdade que nós não temos nenhuma 
ocupação de cidades, de prefeituras, do comércio nes-
sa região, e fazia parte da nossa tradição em secas, 
com menor intensidade do que esta, assistir à ocupa-
ção de várias cidades do Nordeste e do nosso Ceará. 

Felizmente, com as políticas sociais desenvol-
vidas pelo Presidente Lula, e dado continuidade pela 
Presidenta Dilma, esse processo de saques de ocu-
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pação de cidades deixou de existir, mas a questão da 
alimentação animal continua tão caótica como era re-
gistrado no romance O Quinze, de Rachel de Queiroz, 
em que ela diz: 

Saída a última rês, Chico Bento bateu os paus 
na porteira e foi caminhando devagar, atrás do 
lento caminhar do gado, que marchava à toa, 
parando às vezes, e pondo no pasto seco os 
olhos tristes, como uma agudeza de deses-
perança. Algumas reses, sem ir mais longe, 
começavam a babujar a poeira do panasco 
que ainda palhetava o chão nas clareiras da 
caatinga.
Outras, mais tenazes, seguiam cabisbaixas, na 
mesma marcha pensativa, a cauda abanando 
lentamente as ancas descarnadas.

Rachel de Queiroz continua sua descrição sobre 
a seca nos anos de 1930, e diz:

Chico Bento parou. Alongou os olhos pelo ho-
rizonte cinzento. O pasto, as várzeas, a caa-
tinga, o marmeleiral esquelético, era tudo de 
um cinzento de borralho. 
O próprio leito das lagoas vidrara-se em tor-
rões de lama ressequida, cortada aqui e além 
por alguma pacavira defunta que retorcia as 
folhas empapeladas. [Pacavira é uma planta 
da família das helicônias].
Depois olhou um garrotinho magro que, bem 
pertinho, mastigava sem ânimo uma vergôntea 
[uma haste] estorricada. 
E ao dar as costas, rumo a casa, de cabeça 
curvada como sob o peso do chapéu de cou-
ro, sentindo nos olhos secos pela poeira e 
pelo sol uma frescura desacostumada e um 
penoso arquejar no peito largo, murmurou de-
soladamente:
– Ô sorte, meu Deus! Comer cinza até cair 
morto de fome!

Portanto, essa vivência de sofrimento, de dificul-
dade das famílias nordestinas – boa parte delas re-
tirante para as Regiões Sul e Sudeste, ao longo dos 
séculos –, hoje está resolvida com as políticas sociais 
do Governo Federal, com apoio dos Governos Muni-
cipais e Estaduais.

Mas, no que diz respeito ao nosso rebanho, não 
há diferença. Mais de 30% do nosso rebanho já mor-
reram. Hoje, alguns pequenos e médios proprietários 
procuram doar o seu rebanho, e não há quem queira 
receber, porque não há onde alimentar e tampouco 
há água para beber.

É por isso que nós dizemos que o nosso Dnocs 
– Departamento Nacional de Obras contra as Secas, 
foi um órgão muito importante no início do século XX 
e durante todo o século XX no seu processo de bar-
ramento, que chamo de indústria de fazer água na 
Região Nordeste. Hoje, esse sistema já se demons-
tra superado, e a interligação das águas do Rio São 
Francisco será a grande saída que nós teremos para 
resolver esse grave problema. Mas esse órgão secular 
necessita continuar existindo com a sua sede no Se-
miárido, para receber sempre os gestores, as famílias 
e os trabalhadores daquela região.

Eu sou um daqueles que assistiram, em 4 de abril 
de 1999, à extinção do Dnocs, através de uma medida 
provisória. Na época, eu era Deputado Federal. Lutamos 
fortemente, na Câmara e no Senado, e conseguimos 
ressuscitá-lo. Foi o único órgão público extinto naquele 
período e totalmente recuperado. Agora, assisto no-
vamente a alguns setores de Governo falar em trazer 
a sede do Dnocs do nosso Nordeste para Brasília. É 
a mesma coisa de se dizer: aquele que tem sede não 
pode falar, não pode pedir água, porque quem pode 
ofertar está muito distante. 

Sou radicalmente contra retirar um órgão dessa 
competência, dessa qualidade, do seu meio, que é a 
Região Nordeste, que é o Semiárido nordestino. Não 
faz sentido trazer um órgão dessa qualidade, com esse 
compromisso, para uma região distante da semiárida, 
porque isso não vai permitir que as famílias mais po-
bres, mais sofridas, aqueles que necessitam dos ser-
viços prestados pelo nosso DNOCS, desloquem-se 
até Brasília, para, ali, registrar seus pleitos, a fim de 
que se construam as políticas públicas para resolver 
esse grave problema.

A nossa Presidenta, com sua sensibilidade, tenho 
clareza de que não vai comungar com alguns burocra-
tas ou tecnocratas que querem tirar a sede do DNOCS 
do Nordeste e do nosso Ceará e trazê-la para Brasília, 
sob a argumentação de que precisam acompanhar de 
perto as reuniões do Sr. Diretor-Geral daquele órgão 
com outros órgãos públicos. É muito mais fácil deslo-
car um diretor de uma autarquia dessa de Brasília do 
que trazer centenas de milhares de famílias famintas, 
que necessitam do serviço do DNOCS.

Por isso, eu que lutei pela não extinção do DNOCS, 
em janeiro de 1999, não irei permitir, enquanto polí-
tico for, essa iniciativa de alguns burocratas, que, lá, 
em 1999, extinguiram o DNOCS e que agora querem 
tirá-lo da Região Nordeste, porque dizem que o órgão, 
ali ficando, é um grande tambor de ressonância das 
reclamações, dos sofrimentos e da necessidade da 
nossa família.
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Senador Jorge Viana, concedo a V. Exª a palavra, 
com muito prazer.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Quero cum-
primentá-lo, Líder Pimentel. Que má hora para alguns 
que não têm compromisso com o nosso povo e com o 
nosso Brasil terem ideias, não é? Enfrentamos a maior 
seca, uma das maiores da história. A Presidenta Dilma 
foi ao seu Ceará, está trabalhando a mudança na le-
gislação, para que os recursos possam ser liberados, 
para amenizar o sofrimento daqueles que padecem com 
essa seca, e, em vez de terem os tecnocratas ideias que 
possam nos ajudar a ter uma estrutura de Estado mais 
adequada para conviver com esses desastres naturais 
– porque é um desastre natural o que o Nordeste está 
enfrentando –, a ideia é diminuir a nossa representa-
tividade. É o mesmo com a Sudam, é o mesmo com a 
representação das instituições que temos. Se houve 
corrupção no passado, é verdade, mas prendam-se 
os corruptores, denunciem-se aqueles que fizeram a 
corrupção, mas a instituição não tem nada a ver com 
isso. Hoje, não temos mais instituições na Amazônia 
que nos representem. Estamos com espaço de poder 
sem endereço em Brasília. Acho muito importante que 
V. Exª, como Senador do Ceará e com o prestígio que 
tem nesta Casa, esteja fazendo este alerta de que 
não vai permitir que o Nordeste fique sem a sede de 
instituições que têm a ver com o Nordeste brasileiro. 
Na Amazônia, lamentavelmente, o desentendimento, 
a desunião faz com que haja, quando nada, uma re-
presentação lá na foz do rio, em Belém, mas precisa-
mos ter o Brasil representado. Tenho certeza de que 
é esse o propósito da Presidenta Dilma, como foi do 
Presidente Lula. O Brasil, antes do Presidente Lula, 
era um Brasil dos litorais Sul e Sudeste, era um Brasil 
que Juscelino trouxe para Brasília, no Centro-Oeste. 
E só. O Lula levou o Brasil para o Nordeste e para o 
Norte, para a Amazônia. Agora, é lamentável que os 
tecnocratas e os críticos do nosso Governo, primei-
ro, não reconheçam isso e, segundo, tentem colocar 
obstáculo para este Brasil, que está no caminho certo, 
que faz inclusão social e que diminui as desigualdades 
regionais. Muito obrigado pelo privilégio do aparte e 
parabéns a V. Exª.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Eu 
que agradeço, Senador Jorge Viana, pelo aparte, que 
incorporo na totalidade. 

Quero registrar que esses burocratas têm uma 
leitura: se você tira os braços da União da proximida-
de de onde essas famílias moram, isso diminuirá a 
demanda. Esse é o olhar deles. Em 1999, também ti-
vemos uma seca no ano anterior, e eles extinguiram o 
DNOCS, que foi ressuscitado no Congresso Nacional. 
Agora, em 2013, 2012, vêm com o mesmo discurso, 

não de extingui-lo, mas de mudá-lo de local, dizendo 
que, vindo para Brasília, ficará mais perto de resolver 
seus problemas. É a mesma coisa, Jorge Viana, de 
dizer para o médico do Saúde da Família: “Você não 
vai viver onde essas famílias estão. Vai ficar na capital 
do Estado, para que essas famílias não te procurem, 
e, dali, você manda a receita de que elas necessitam”. 

Este órgão DNOCS, que tem mais de 100 anos 
de história, que já foi Ifocs, precisa continuar existindo, 
com outra tarefa, é verdade, com outras demandas, é 
verdade, porque a parte de açudagem já estamos con-
cluindo, mas estamos construindo agora a interligação 
das Bacias do rio São Francisco, e vamos precisar de 
uma ação interligada entre DNOCS e Codevasf, que 
atua na Bacia do São Francisco. Precisamos ter cla-
reza do papel da Sudene, que também foi extinta em 
2001 e recriada em 2005, como órgão planejador que 
se antecipe a essas calamidades e que permita ter 
uma visão integrada de toda a Região Nordeste e do 
nosso Semiárido, produzindo políticas que permitam 
o crescimento econômico com inclusão social e polí-
ticas estruturantes permanentes para a nossa região. 

O nosso BNB, o Banco do Nordeste do Brasil, que 
é uma instituição de crédito que atua fortemente com 
a agricultura familiar, com o pescador artesanal, com 
o extrativista, com o processo de industrialização,...

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – ... 

que tem um excelente centro de formação de mão de 
obra, que é o Etene, precisa ser fortalecido. 

E foram essas as ações que a nossa Presidenta 
Dilma fez questão de registrar em sua ida ao Nordeste, 
deixando claro que ali vive algo em torno de 30% da 
população brasileira e que, no governo Lula e em seu 
governo, tem crescido mais do que as outras regiões 
brasileiras para diminuir a distância que as separa. 

É por isso, Sr. Presidente, que o Nordeste tem 
uma atenção muito forte para com o melhor e o maior 
Presidente de toda a história do Brasil, que é Luiz Iná-
cio Lula da Silva, e para com a Presidenta Dilma, que 
dá continuidade ao seu trabalho.

Quero, Sr. Presidente, que seja dado como lido 
o restante do nosso pronunciamento para permitir aos 
outros Pares também fazerem uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª ainda tem tempo, Senador Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Obri-
gado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR JOSÉ PIMENTEL

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
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Srs. Senadores, venho a esta tribuna hoje para tra-
tar de um tema tão antigo quanto recorrente: a seca 
que assola o Nordeste. Esse fenômeno climático que 
leva sofrimento e grandes perdas aos nossos irmãos 
brasileiros que vivem nos nove estados nordestinos.

Para enfrentar o problema, várias medidas emer-
genciais estão sendo tomadas pelo governo federal, 
em conjunto com os governos estaduais e municipais. 
Outros investimentos estão sendo feitos em infraestru-
tura para que se possa, de fato, conviver com a seca.

Um exemplo desse esforço ocorreu aqui nesse 
Plenário, na última quinta-feira, 4 de abril. Nós aprova-
mos o Projeto de lei de Conversão n° 3 de 2013, prove-
niente da Medida Provisória 587, de 2012. A proposta 
autoriza o pagamento de adicional do Garantia-Safra, 
aumentando o benefício de R$ 560 para R$ 1.240 por 
família. Também autoriza o pagamento do Auxílio Emer-
gencial Financeiro pela quebra da safra 2011-2012, 
que passa de R$ 320 para R$ 720. Esses valores são 
destinados aos agricultores familiares dos municípios 
da área da Sudene e que vem sofrendo os efeitos da 
seca, considerada a pior dos últimos cinqüenta anos.

A aprovação dessa matéria, senhor Presidente, é 
mais uma ação do Governo Federal que contou com a 
importante colaboração do Parlamento brasileiro para 
amenizar os efeitos da estiagem que vem atacando 
centenas de municípios nordestinos. Hoje temos mais 
de 1.300 municípios da região em situação de emer-
gência, sendo 177 no estado do Ceará.

A seca que atinge a região do semi-árido nordes-
tino é um fenômeno constante na vida do nosso povo. 
Um fenômeno que nos remete às palavras imortais 
de Rachel de Queiroz em seu romance “O Quinze”, 
que pinta em cores vivas os problemas vividos pelos 
habitantes da região desde a década de 1930. Como 
escreveu a nossa querida Rachel de Queiroz:

“Saída a última rês, Chico Bento bateu os paus 
na porteira e foi caminhando devagar, atrás do lento 
caminhar do gado, que marchava à toa, parando às 
vezes, e pondo no pasto seco os olhos tristes, como 
numa agudeza de desesperança.

Algumas reses, sem ir mais longe, começavam 
a babujar a poeira do panasco que ainda palhetava o 
chão nas clareiras da caatinga.

Outras, mais tenazes, seguiam cabisbaixas, na 
mesma marcha pensativa, a cauda abanando lenta-
mente as ancas descarnadas.

Rachel de Queiroz continua sua descrição sobre 
a seca nos anos de 1930:

Chico Bento parou. Alongou os olhos pelo horizon-
te cinzento. O pasto, as várzeas, a caatinga, o marme-
leiral esquelético, era tudo de um cinzento de borralho.

O próprio leito das lagoas vidrara-se em torrões 
de lama ressequida, cortada aqui e além por alguma 
pacavira defunta que retorcia as folhas empapeladas. 
[pacavira é uma planta da família das helicônias].

Depois olhou um garrotinho magro que, bem 
pertinho, mastigava sem ânimo uma vergôntea [uma 
haste] estorricada,

E ao dar as costas, rumo à casa, de cabeça cur-
vada como sob o peso do chapéu de couro, sentindo 
nos olhos secos pela poeira e pelo sol uma frescura 
desacostumada e um penoso arquejar no peito largo, 
murmurou desoladamente:

– O sorte, meu Deus! Comer cinza até cair mor-
to de fome!”

Durante muitos anos, esse cenário desolador, 
descrito por Rachel de Queiroz, foi o retrato mais fiel 
do semi-árido nordestino. As pessoas e os animais sem 
esperança, sem ter o que beber ou comer e a terra num 
“cinzento de borralho”. Ao longo das ultimas décadas 
buscou-se todo tipo de soluções paliativas para tentar 
minimizar os efeitos da seca. Hoje, no entanto, há um 
consenso quando se afirma que devemos buscar medi-
das que ajudem os nordestinos a conviver com a seca.

Devemos fornecer os meios e os instrumentos, 
para que aqueles que sofrem com os efeitos da estia-
gem consigam garantir os proventos para suas famílias 
e seus rebanhos.

Hoje temos a certeza de que não há como comba-
ter esse fenômeno climático. Mas temos como incentivar 
e aplicar tecnologias para que a sua incidência ocorra 
de forma natural e sem traumas para o nossos irmãos.

Na semana passada, eu pude acompanhar a 
nossa Presidenta Dilma Rousseff em visita ao estado 
do Ceará, onde anunciou o aporte de mais R$ 9 bi-
lhões para uma série de medidas emergenciais. Sou 
testemunha das preocupações da Presidenta com a 
nossa região e de que ela não está poupando esforços 
e nem recursos para diminuir o impacto dos efeitos da 
seca para a nossa população.

Uma ação importante, prevista para o próximo dia 
17 de abril, é o leilão de 103 mil toneladas de milho co-
ordenado pela Campainha Nacional de Abastecimento. 
Estão previstas a entrega de 30 mil toneladas para o 
estado do Ceará. Caberão aos governos estaduais, as 
ações logísticas para que os grãos cheguem até as 
regiões de consumo.

A parceria do Governo Federal com os governos 
estaduais, aliás, foi um dos pontos de destaque do 
discurso da Presidenta Dilma no Ceará, na semana 
passada. E essa parceria será de grande importân-
cia no médio e no longo prazo no que diz respeito ao 
transporte, à silagem e ao armazenamento dos grãos.
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Estamos buscando soluções para os gargalos de 
infraestrutura que permitam um melhor escoamento e 
armazenamento da nossa produção agrícola. Inclusive 
temos debatido essa questão no Congresso Nacional, 
nas discussões da Medida Provisória 595. Por isso, pre-
cisamos dos portos públicos, mas também dos portos 
privados, para aumentarmos a nossa capacidade de 
armazenamento principalmente na entressafra.

A presidenta já anunciou que no Plano Safra ha-
verá recursos para ampliação das estruturas de arma-
zenagem e silagem nos estados do nordeste. Assim, 
poderemos armazenar mais grãos, evitando o desa-
bastecimento em qualquer período do ano.

Entre as medidas de enfrentamento aos efeitos 
da seca, gostaria de destacar mais algumas:

– A Operação Carro-pipa coordenada pelo Exér-
cito brasileiro receberá um incremento de 30% a mais 
de pipeiros. Atualmente temos 4.746 carros-pipa que 
atendem 777 municípios. Vamos passar para 6.170 
veículos.

– Construção de cisternas: Atualmente temos 
270.611 cisternas para consumo e 12.369 cisternas 
para a produção, entregues em 2011 e agora em 2013. 
Estão previstas mais 130 mil cisternas para consumo 
até julho de 2013; 240 mil até dezembro de 2013; e 
chegando a um total de 750 mil até o final de 2014. 
Quanto às cisternas de produção, estão previstas mais 
27 mil até dezembro de 2013, chegando a um total de 
64 mil até o final de 2014.

– Bolsa estiagem: Atualmente temos 880 mil agri-
cultores beneficiados em 1.311 municípios. O Governo 
Federal pretende manter o benefício de R$ 80,00 por 
família enquanto durar o período da seca.

Além disso, serão incorporados 361.586 novos 
beneficiários com um custo mensal estimado em R$ 
87,7 milhões.

– Outra ação importante é a renegociação da dí-
vida dos agricultores afetados pela seca. Serão prorro-
gadas as operações de crédito rural dos agricultores 
dos municípios da área da SUDENE com situação de 
emergência reconhecida pelo Governo Federal. Tam-
bém está prevista a redução da dívida para liquidação 
das operações de crédito rural.

– Com relação às ações do PAC equipamentos, 
já começamos a entregar a cada um dos 1.415 muni-
cípios atingidos uma retroescavadeira, uma motonive-
ladora, um caminhão-caçamba, um caminhão-pipa e 
uma pá-carregadeira. Teremos aqui um investimento 
de R$ 1,46 milhão por município chegando a um total 
de mais de R$ 2 bilhões.

– A presidenta anunciou ainda a criação da Força 
Nacional de Emergência, coordenada pelo Ministério 
da Integração e que conta com a participação da CO-

DEVASF, DNOCS, CHESF, BNB, Agência Nacional 
das Águas E CPRM. Essa Força Nacional tem como 
ação imediata fazer um diagnóstico do abastecimento 
de água e providenciar medidas para mitigar o baixo 
nível dos reservatórios.

Sr. Presidente, outra grande ação voltada para 
a convivência com a seca nos próximos anos é, sem 
dúvida nenhuma, a interligação de bacias e a integra-
ção das águas do rio São Francisco.

A grandiosidade do rio São Francisco, relativa-
mente próximo às regiões periodicamente flageladas 
pela seca, fez com que surgisse, já na época do Bra-
sil Império, a idéia de se levar uma pequena parcela 
das abundantes águas do “Velho Chico” para aliviar os 
padecimentos da população do Nordeste Setentrional.

O sonho manteve-se vivo ao longo dos séculos 
e, no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
começou a se tornar realidade com o início das obras 
do “Projeto de Integração do Rio São Francisco com 
Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional”. É um 
grandioso empreendimento que vem sendo conduzido 
sob orientação da Presidenta Dilma.

O objetivo do Projeto é assegurar a oferta de 
água para uma população de 12 milhões de habitan-
tes, residentes em 390 Municípios do Agreste e do 
Sertão dos Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba 
e Rio Grande do Norte.

Senhoras e senhores senadores, esse não tem f/\ 
sido um projeto de fácil execução. Enfrentamos grandes 
resistências e toda sorte de problemas legais, desde 
as dificuldades nas licenças ambientais a desistência 
de empresas já licitadas – o que obrigou a realização 
de novas licitações.

No entanto, acredito que encontramos o equilíbrio 
político para a continuidade dessa obra, fundamental 
para garantir o abastecimento de água das nossas 
futuras gerações de nordestinos.

O Governo Federal está realizando um grande 
esforço para dar toda a agilidade possível às obras do 
Projeto de Integração do Rio São Francisco com Ba-
cias Hidrográficas do Nordeste Setentrional. Para tan-
to, tem investido todo o tipo de recursos, financeiros e 
materiais, o que já permitiu que esse empreendimento 
de fundamental importância para o desenvolvimento 
da região Nordeste atingisse fase avançada de execu-
ção. A previsão é de que as águas do São Francisco 
comecem a chegar no segundo semestre de 2014, 
conforme anunciou a nossa presidenta. Isso servirá 
de grande alívio para milhões de nordestinos e, com 
certeza, mudará a paisagem desoladora de boa parte 
da região em tempos de seca.
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Sr. Presidente, outro grande projeto brasileiro, de 
extrema importância para auxiliar os nordestinos nessa 
convivência com a seca é o Programa Bolsa Família.

Nós assistimos nas décadas de 1980 e 1990 a 
uma situação bem diferente dos dias atuais. Em épo-
cas de seca, levadas pelo desespero, centenas de 
famílias de agricultores saqueavam o comércio muni-
cipal e invadiam os principais centros nordestinos. A 
capital cearense chegou a receber trabalhadores rurais 
que acampavam na Avenida Bezerra de Menezes, em 
frente à secretaria de Agricultura.

Hoje, apesar das dificuldades, as populações 
conseguem se manter em suas casas e comprar o 
básico para o seu sustento, graças ao Bolsa Família. 
No estado do Ceará, por exemplo, nos 26 municípios 
mais atingidos pela seca estão cadastradas 1.089.791 
famílias que receberam em março deste ano, cerca de 
R$ 165 milhões.

Quero aqui destacar o papel das instituições fe-
derais no enfrentamento da seca, como a Sudene, o 
Departamento Nacional de Obras contra as Secas e 
o Banco do Nordeste. Cada um com suas atribuições: 
a Sudene no planejamento, o Banco do Nordeste no 
financiamento e o Dnocs na execução das políticas de 
expansão dos acessos da população à água, um bem 
tão precioso para toda a humanidade. Aproveito este 
momento, para manifestar o meu desejo de fortaleci-
mento do Dnocs para que ele possa fazer ainda mais 
pela região. No meu entendimento, é importante que a 
sede do Dnocs continue no Nordeste e, especialmente, 
no nosso estado do Ceará.

A unidade dessas instituições, em trabalho con-
junto com a ANA e a Codevasf, será fundamental para 
o êxito dessas políticas que estamos desenvolvendo.

Tudo isso nos dará a certeza de melhores tempos 
para o Nordeste brasileiro. Com a atenção do Governo 
Federal, a importante participação do Congresso Na-
cional e o esforço de todos os governadores e órgãos 
públicos, tenho certeza que muito em breve, a seca do 
semi-árido nordestino será vista como um fenômeno cli-
mático que nós estaremos sempre prontos a enfrentar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Agora, com a palavra, o Senador Blairo Maggi, 
como Líder do PR.

O Senador José Pimentel solicitou à Mesa que 
seu pronunciamento fosse dado como lido na íntegra.

V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.
Agora, com a palavra, o Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, Cuiabá hoje completa 294 
anos, e eu não poderia deixar de enaltecer essa data 
festiva da minha capital.

Cuiabá é localizada no centro geodésico da Amé-
rica do Sul. A capital do Estado de Mato Grosso con-
solida-se como uma importante cidade brasileira. O 
povoamento iniciou-se quando os bandeirantes pau-
listas, em busca de minerais preciosos e do índio, para 
trabalho análogo à escravidão, encontraram ouro às 
margens do Rio Coxipó, afluente do Rio Cuiabá. A des-
coberta do metal precioso às margens do lendário rio 
ensejou a fundação de Cuiabá, em 8 de abril de 1719, 
com o surgimento do Arraial de Forquilha, denomina-
ção dada ao primeiro povoamento que daria origem à 
cidade de Cuiabá.

O programa Marcha para o Oeste em curto es-
paço de tempo deixou suas marcas na cidade. A de-
nominada Marcha para o Oeste foi um projeto dirigido 
pelo governo Getúlio Vargas, no período do Estado 
Novo, para ocupar e desenvolver o interior do Brasil, 
e incorporou o verdadeiro sentimento de brasilidade, 
uma solução para os infortúnios da Nação. A ocupação 
do Centro-Oeste visava também à criação de colônias 
agrícolas, à construção de estradas e ao incentivo à 
produção agropecuária de sustentação. Em boa parte, 
tal sonho progressista se concretizou.

Embora eu tenha nascido e sido criado em ci-
dades de outros Estados da Federação, foi em Mato 
Grosso, mais propriamente nos Municípios de Rondo-
nópolis e Cuiabá, que pude conhecer a força pujante 
e a importância do calor humano.

Mas hoje quero aqui homenagear a nossa queri-
da Cuiabá e o seu povo, cuja simpatia me conquistou 
de tal maneira que decidi criar lá os meus filhos e os 
meus netos, morar, viver e trabalhar.

Quero também render homenagens à “cuiaba-
nia”, que é um estado de espírito no qual reside a alma 
dos cuiabanos e das cuiabanas. Não se pode falar em 
“cuiabania” sem citar os cidadãos de Rosário Oeste, 
Santo Antônio do Leverger, Guia, Acorizal, Jangada, 
Barão de Melgaço, Nobres, Livramento, Poconé, Cha-
pada dos Guimarães, Municípios que integram o que 
chamamos de baixada cuiabana.

Mas voltemos à nossa querida Cuiabá, capital de 
Mato Grosso, terra de Marechal Rondon, de São Be-
nedito, de Gegé, da viola de cocho, do cururu, do siriri, 
da gente alegre e hospitaleira, de Roberto Campos, de 
Joaquim Murtinho, de Filinto Muller, de Gaspar Dutra, 
das famílias tradicionais como os Campos; os Pinheiros, 
do meu querido amigo, o falecido Jonas Pinheiro; os 
Malheiros; os Oliveiras, do Governador Dante de Oli-
veira; os Taques, da família do Senador Pedro Taques; 
os Coutinhos; os Campos, repito, do Senador Jayme 
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Campos, também ex-governador do nosso Estado, 
e também de Júlio Campos; dos Tocantins, do meu 
querido amigo Aecim Tocantins; e tantas outras, que 
poderia aqui citar, centenas de famílias tradicionais da 
minha querida Cuiabá. Cuiabá da mistura de raça, da 
mistura de cor, dos credos e sincretismos; cidade na 
qual se encerra um sentimento de rara nobreza e para 
onde convergem centenas de milhares de pessoas de 
todos os recantos do Brasil e do mundo.

É justamente essa pluralidade que transforma, 
em nossos corações, a admiração por um imenso 
amor por Cuiabá.

Parabéns ao povo que vive nessa querida terra, 
a terra de Cuiabá, que será uma das sedes da Copa 
do Mundo de 2014 e que, com toda a certeza, saberá 
fazer e fará uma grande festa, uma grande recepção 
a todos os brasileiros e estrangeiros que chegarem à 
cidade de Cuiabá exatamente no ano em que ela es-
tará completando 295 anos.

Portanto, quero deixar aqui meu abraço a todos 
os cuiabanos e cuiabanas que lá nasceram ou que 
optaram por morar nessa bela cidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Blairo Maggi.
Com a palavra, como orador inscrito, o Senador 

Ataídes Oliveira.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente, peço minha inscrição pela Liderança. Se-
nador Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito como Líder do Partido dos 
Trabalhadores no Senado.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, há poucos 
minutos, ouvi o nosso brilhante Senador, esse Líder, 
Senador Pimentel, dizer que um dos problemas do 
nosso País é a qualificação da mão de obra. Perfeita-
mente! É sabido já, por todos nós, que são diversos 
gargalos, mas, a mão de obra, eu diria que é um dos 
maiores gargalos que impedem o nosso crescimento. 

É exatamente sobre esse tema que tenho vindo, 
reiteradamente, a esta tribuna, Sr. Presidente, até mes-
mo como empresário que sou, falar sobre o Sistema 
S, essas entidades criadas há mais de 70 anos com a 
finalidade exclusiva de qualificar essa mão de obra no 
Brasil. E que, 70 anos depois, com esse rio de dinheiro 
que tenho colocado aqui também, sempre, compulso-
riamente arrecadado como tributo, dinheiro do povo, e 
a nossa mão de obra continua, ainda, desqualificada. 
Isso é um pecado!

Pois bem, Presidente. Na quarta-feira passada, 
o Senador Benedito de Lira, em seu discurso nesta 
tribuna, sobre o Sistema S, disse – aspas –: “Tentar 
denegrir ou esfacelar essa imagem é uma tarefa fa-
dada ao fracasso”.

Pois bem. Acredito que o Senador, a quem tenho 
grande respeito e admiração, não tenha lido o meu li-
vro denominado Caixa Preta do Sistema S, tampouco 
acompanhado os meus discursos nesta Casa, porque 
a minha intenção, Presidente, sempre foi de aprimorar 
o sistema e não de denegrir ou esfacelar o Sistema S. 
É sabido por todos desta Casa. Tenho dito, reiterada-
mente, que sou defensor do Sistema S. Nunca discuti 
o mérito. Meu desejo é aprimorar o sistema, inclusive 
já apresentei o Projeto nº 072, em que trato de lei ge-
ral, que irá corrigir todas as distorções verificadas nas 
auditorias do nosso Tribunal de Contas e, também, da 
nossa Controladoria-Geral da União, que são órgãos 
fiscalizadores do sistema.

Diante das auditorias realizadas pelo TCU, CGU, 
e nota técnica da Receita Federal, bem como no uso 
das minhas atribuições como Senador da República, 
que é de fiscalizar o dinheiro público, não posso, não 
devo e nem ficarei calado diante dessa máfia que se 
instalou nos últimos anos dentro do Sistema S, tratado 
como se deles fosse, sendo que, na verdade, o Sistema 
S é do povo, porque é dinheiro do povo. Mas quem não 
sabe, no Brasil, hoje, que o Sistema S é desses pou-
cos empresários que estão há 40, 50 anos no cargo e 
têm até direito sucessório? Quando chegam à idade 
de 85, 90 anos, colocam seus filhos, netos e bisnetos.

É lamentável, Sr. Presidente.
Diante de diversos crimes cometidos pelo Sis-

tema S, que tenho dito sempre aqui, há pelo menos 
dois verificados pelo TCU que deverão ser corrigidos 
urgentemente, e os seus gestores penalizados.

Há falta de transparência. Como você administra 
R$15 bilhões/ano sem transparência? Como? É só no 
Brasil que isso pode acontecer? Interessante, não é 
por falta de lei. Leis existem. Por exemplo, a história da 
transparência. Por exemplo, as nossas LDOs. A Lei nº 
11.768/2008, em seu art. 6º, §3º – e LDOs subsequen-
tes –, determina que o sistema tem que dar publicidade 
aos seus fatos contábeis, aos seus balanços, às suas 
receitas e despesas, aos seus atos. Mas nunca fizeram. 
Assim como a Lei nº 12.527/2011, em seu art. 6º, a Lei 
de Acesso à Informação, regulamentada pelo Decreto-
-Lei nº 7.724/2012, a Lei da Transparência. Tem que 
dar publicidade aos salários, inclusive dos diretores e 
dos presidentes. Podem ir lá. Colocaram algumas infor-
mações sobre salários de servidores de remuneração 
menor, mas eu disse, há poucos dias, aqui, que um 
consultor técnico recebia salário acima de R$40 mil. 
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De acordo com o art. 37 da Constituição de 1988, 
combinado com o art. 70 da mesma Constituição, se o 
dinheiro é público, tem que haver publicidade. 

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, existem leis, 
porém, para eles, não passam de linhas mortas.

Vejam o que disse o Presidente da CNI, Sr. Rob-
son Andrade, no jornal O Globo, na semana passada, 
dia 3 de abril.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Ataídes, permita-me interrompê-lo por 
um minuto para anunciar a presença, nas galerias, dos 
estudantes do curso de Direito do Centro Universitário 
da Fundação Educacional de Guaxupé, Minas Gerais. 

Sejam todos muito bem-vindos ao Senado Fe-
deral.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) – 
Pois bem, Sr. Presidente, veja o que disse o Presidente 
da Confederação Nacional das Indústrias ao jornal O 
Globo na semana passada: “A CNI vai adotar iniciativa 
que colocará sob pressão todas as confederações pa-
tronais e de trabalhadores.” O seu Presidente, Robson 
Andrade, decidiu...

Olha só, Sr. Presidente; olha só, povo brasileiro, 
eu aqui falei de três leis, a Lei 11.768, a 12.527, falei 
da Constituição Federal, da nossa Carta Maior, mas 
o poderoso Sr. Robson Andrade decidiu publicar na 
imprensa um balanço financeiro da entidade, inclusive 
do Sesi e do Senai. Pronto, Sr. Presidente, agora existe 
lei! O Presidente da Confederação decidiu.

Outro item que me causa muita estranheza e mui-
ta preocupação: a arrecadação direta, feita pelo Sesi/
Senai, junto aos industriais. A Lei 11.457, de 2007, 
art. 3º, § 2º, que tenho citado sempre aqui, transferiu 
para a Receita Federal, sem ressalva, a competência 
para a arrecadação das contribuições sociais. É tribu-
to. Se é tributo, somente o Estado, o Distrito Federal e 
a União podem arrecadar. Não, o Sistema S, através 
do Sesi/Senai, faz uma arrecadação diretamente. No 
ano passado, foi superior a R$ 3 bilhões.

Quero dizer aos senhores industriais que estão 
pagando diretamente esse tributo ao Sesi/Senai, gos-
taria de lhes dar um conselho: procurem informações 
com o seu departamento jurídico ou com um advo-
gado para saber se esse recolhimento direto é legal 
porque, conforme determina a lei, os senhores estão 
inadimplentes com a Receita Federal do Brasil e te-
rão de pagar novamente as suas contribuições com 
as devidas correções. A coisa é muito séria, a coisa é 
muito grave, porque é muito dinheiro! Se hoje for cor-
rigir esses últimos cinco anos, é possível que chegue 
próximo dos R$60 bilhões.

Pois bem, Presidente, eu disse há poucos dias 
que o TCU não havia terminado a auditoria ora soli-

citada por mim, mas acabaram de chegar às minhas 
mãos mais quatro acórdãos do Tribunal de Contas da 
União relativos a licitações. Esses acórdãos se en-
contram em minhas mãos e vou distribuir a todos os 
Parlamentares desta Casa.

No Acórdão nº 526, do Sesi/Senai, que citei se-
mana passada, de oito processos analisados pelo 
TCU, sete apresentam inúmeras irregularidades. Estou 
falando de licitações, estou falando de como é que se 
está gastando o dinheiro do povo, ou seja, esses R$15 
bilhões. Então, de oito processos, sete estão danifica-
dos, podrificados.

Senar – acabei de pegar Senar. Assinalei, sim-
plesmente, as falhas verificadas:

a) sistema indevido de remuneração e acom-
panhamento de prestação de serviço de educação a 
distância;

b) prorrogação do contrato de prestação de ser-
viço de educação a distância, sem a devida adequa-
ção dos preços;

c) fixação de honorários mínimos em edital de 
contratação de serviço de comunicação e publicidade;

d) requisito de habilitação que demanda, dos 
licitantes gastos anteriores, a assinatura do contrato 
para serviço de comunicação e publicidade e de ser-
viços gráficos;

e) atribuição de ponderação de 70% para técnica 
e 30% para preço, sem a devida justificativa;

f) fragilidades no planejamento e execução das 
contratações;

g) contratação direta de serviços de consultoria 
e instrutoria, por inexigibilidade de licitação, sem pre-
visão legal;

h) não utilização da modalidade pregão na forma 
eletrônica para aquisição de bens e serviços comuns;

i) presença de nomes e imagens, em publicidade, 
das ações do Senar.

Não quero, aqui, agora, Presidente, relatar o 
que disse o Tribunal de Contas, mas vou repetir esse 
item, para que esta Casa e o povo entendam: presen-
ça de nomes e imagens, em publicidade, de ações do 
Senar. Isso é muito grave, mas não vou ler aqui, não, 
Presidente.

Sesc e Senac, irregularidades detectadas:
a) restrição ao caráter competitivo mediante a 

exigência de critérios restritivos e/ou desnecessários;
b) ausência ou deficiência de pesquisa prévia 

de preços e de estimativa de orçamento nos procedi-
mentos licitatórios;

c) ausência de justificativa para utilização de li-
citações do tipo técnica e preço;

d) contratação indevida por inelegibilidade de 
licitação;
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e) ausência de formalização de processos para 
acompanhamento de execução das contratações;

f) pagamento antecipado sem o correspondente 
contraprestação;

g) realização de pagamento sem cobertura con-
tratual;

h) não imposição de graduação de notas no edital, 
para valoração dos quesitos das propostas técnicas;

i) inclusão indevida de critérios de julgamento 
técnico em licitação do tipo menor preço.

SESCOOP – foi detectado que foi questionada 
a participação de OSCIPs – Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público – em processo licitató-
rio, uma vez que estariam beneficiadas em relação as 
outras concorrentes, tendo em vista serem instituições 
sem fins lucrativos, que recebem incentivos do Estado 
e benefícios fiscais, o que contraria o art. 37, XXI, da 
Constituição Federal.

Ou seja, as OSCIPs concorrem em iguais con-
dições com outras empresas. Isso não pode! Isso é 
ilegal! Essa organização presta serviço praticamente 
a todas as entidades do Sistema S, temos que ver por 
que essa empresa sempre é a vencedora. E ela goza 
de todos esses benefícios.

É evidente, Presidente, que as empresas ven-
cedoras das entidades do sistema são previamente 
escolhidas, isso está claro em todos os acórdãos das 
auditorias do Tribunal de Contas e da nossa Controla-
doria-Geral da União.

Também não há dúvida de que o dinheiro do 
povo está sendo malversado; diz o Tribunal, Senador 
Agripino, que o dinheiro do povo está sendo malver-
sado. Há uma malversação do dinheiro do povo. Mas 
o sinônimo dessa palavra meio que estranha é roubo, 
está sendo roubado o dinheiro do povo, e o Brasil in-
teiro sabe disso. Este Congresso sabe disso.

O interessante aqui, Sr. Presidente – só um deta-
lhezinho –, é sobre fatos ocorridos naquela olimpíada da 
sabedoria, no Rio de Janeiro. Só um pequeno detalhe, 
aqui, no Acórdão nº 526/2003 do Sesi/Senai: uma ca-
feteira custa R$70,00, e foi comprada por R$1.100,00, 
Senador Blairo. Custava R$70,00 e foi comprada por 
R$1.100,00! Ou seja, 1.471,43% a mais! Isso aqui é só 
um detalhe. Não estou falando da compra de um prédio 
de R$100 milhões. Um suporte para TV, de R$200,00, 
foi comprado por R$900,00, ou seja, 350% a mais. Isso 
é só para se ter uma ligeira noção da forma como está 
sendo tratado esse dinheiro do povo.

Uma vez que os entes do Sistema S não cum-
prem nem mesmo os seus regulamentos de licitação, 
criados por eles mesmos, como é sabido por nós, ima-
ginem se os seus gestores têm conhecimento do que 
determinam, do que disciplinam os arts. 37 e 70 da 

Constituição Federal sobre os princípios básicos para 
quem administra dinheiro público. Ou seja, o princípio 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência e da economicidade. Tenho 
certeza de que isso aqui eles nunca nem leram.

Diante de todos os fatos narrados no livro “A 
caixa preta do Sistema S” e dos novos acórdãos do 
Tribunal de Contas da União, só vejo uma única saída 
para desvendar e desbaratar essa quadrilha que hoje 
tomou conta dessas entidades do Sistema S: a CPI.

Acredito que há pessoas sérias no sistema, como 
toda regra tem exceção. Há poucos dias, o Senador 
Luiz Henrique disse que, no Estado dele, o pessoal 
trabalha honestamente. Disse a ele que é uma exce-
ção e parabenizei o Sistema S daquela região, mas 
não vejo outra saída a não ser uma CPI.

Senador Taques, tenho dito que essa causa não 
é minha, mas da União, deste Congresso, do Ministério 
Público Federal, do Poder Judiciário, da imprensa, da 
Polícia Federal, em prol do povo brasileiro.

Eu não estou aqui atrás de voto. Eu vim aqui para 
ver se possa fazer alguma coisa por este País.

Acredito que este Parlamento não deixará de cum-
prir as obrigações que lhes são peculiares. E digo mais: 
acredito que, se providências não forem tomadas com 
urgência, a qualquer momento, os entes do Sistema S 
poderão propor um acordo com o Governo Federal. Que 
acordo é esse? O de repassar as contribuições compul-
sórias para a União, e eles ficariam tão somente com 
as receitas oriundas de serviços prestados, aluguéis 
e de recebimento de juros. E com um patrimônio que 
suponho – suponho – estar superior a R$100 bilhões. 
Não há lei alguma que, uma vez falindo esse sistema 
ou eles fazendo uma proposição dessa ao Governo, 
que diz que esse patrimônio retomaria à União. Não 
há lei alguma. Eles podem tranquilamente fazer isso. 
E esse patrimônio é muito superior a R$100 bilhões!

Pois, Sr. Presidente, estou encerrando.
O meu PLS que protocolei nesta Casa – e eles 

estão brincando com o meu PLS por aí –...
(Soa a campainha.)
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 

– ... veio exatamente para isto: aprimorar o sistema e 
corrigir essas deficiências. Terão de prestar contas aos 
ministérios de sua categoria; terão de ser nomeados 
pelo Presidente da República e terão de ser sancio-
nados, homologados, autorizados por este Congresso.

Também o sistema de contratação de pessoal, 
que é uma verdadeira balbúrdia, tem de obedecer aos 
concursos públicos. Quanto à licitação, eu não diria que 
teríamos de chegar à Lei nº 8.666, mas tem-se que 
criar critérios rígidos para que eles possam cumpri-los.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Ataídes.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Encontram-se sobre a mesa medidas provisórias 
que precisam ser lidas.

A Senhora Presidente da República adotou, em 2 
de abril de 2013, e publicou no dia 4, do mesmo mês e 
ano, em Edição Extra, a Medida Provisória nº 610, de 
2013, que amplia o valor do Benefício Garantia-Safra 
para a safra de 2011/2012; amplia o Auxílio Emergen-
cial Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 29 de 
setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos em 
2012; autoriza a distribuição de milho para a venda a 
pequenos criadores, nos termos que especifica; altera 
as Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, e 12.716, 
de 21 de setembro de 2012, e dá outras providências.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN; da Resolução nº 1, de 2012-CN; e do art. 
10-A do Regimento Comum, está assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria:

Senadores

Bloco Parlamentar da Maioria 
(PMDB/PP/PSD/PV)

Titulares Suplentes
Eunício Oliveira Ana Amélia
Francisco Dornelles Kátia Abreu
Sérgio Petecão Romero Jucá
Paulo Davim
Ricardo Ferraço 

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB/PSOL)

Titulares Suplentes
Wellington Dias Eduardo Lopes
Acir Gurgacz Randolfe Rodrigues
Rodrigo Rollemberg Walter Pinheiro
Inácio Arruda Zeze Perrella

Bloco Parlamentar Minoria  
(PSDB/DEM)

Titulares Suplentes
Aloysio Nunes Ferreira Alvaro Dias
José Agripino Paulo Bauer
Cássio Cunha Lima

Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PPL)

Titulares Suplentes
Gim Eduardo Amorim
Alfredo Nascimento João Costa

Deputados

PT

Titulares Suplentes
José Guimarães Sibá Machado
Valmir Assunção Luiz Couto

PMDB

Titulares Suplentes
Eduardo Cunha Darcísio Perondi
Marcelo Castro Edinho Araújo

PSD

Titulares Suplentes
Eduardo Sciarra Guilherme Campos
Eleuses Paiva Heuler Cruvinel

PSDB

Titular Suplente
Carlos Sampaio João Campos

PP

Titular Suplente
Arthur Lira Roberto Britto

DEM

Titular Suplente
Ronaldo Caiado Mendonça Filho

PR

Titular Suplente
Anthony Garotinho

PSB

Titular Suplente
Beto Albuquerque Glauber Braga

PDT

Titular Suplente
André Figueiredo Salvador Zimbaldi

Bloco (PV/PPS)

Titular Suplente

PTB

Titular Suplente
Jovair Arantes Antonio Brito

PSC*

Titular Suplente
Andre Moura Leonardo Gadelha

*Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
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É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória:

– Publicação no Diário Oficial da União: 04-
04-2013 (Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 8-4-2013
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
– Emendas: até 10-4-2013 (6 dias após a pu-
blicação)
– Prazo na Comissão: Declaração incidental 
de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2002, com eficácia ex nunc – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo 
Tribunal Federal ao Congresso Nacional na 
sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita 
a comunicação à Câmara dos Deputados por 
meio do Ofício nº 102, de 2012-CN.
– Remessa do processo à Câmara dos De-
putados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 1º-5-
2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Federal: 
1º-5-2013
– Prazo no Senado Federal: de 2-5-2013 a 
15-5-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara dos 
Deputados: 15-5-2013
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 16-5-2013 a 18-5-2013 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de: 19-5-2013 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 2-6-2013

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – A Senhora Presidente da República adotou, em 
04 de abril de 2013, e publicou no mesmo dia mês e 
ano, em Edição Extra, a Medida Provisória nº 611, 
de 2013, que abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios das Comunicações, do Desenvolvimento 
Agrário, da Defesa e da Integração Nacional, no va-
lor de R$3.969.200.000,00 (três bilhões, novecentos 
e sessenta e nove milhões e duzentos mil reais) para 
os fins que especifica.

A matéria será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória:
– Publicação no Diário Oficial da União: 04-
04-2013 (Edição Extra)
– Emendas: até 10-04-2013 (6 dias após a 
publicação)
– Prazo na Comissão: Declaração Incidental 
de Inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2002, com eficácia ex nunc – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n° 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo 
Tribunal Federal ao Congresso Nacional na 
sessão do Senado Federal de 15 de março 
de 2012, e feita a comunicação à Câmara 
dos Deputados por meio do Ofício n° 102, de 
2012-CN.
– Remessa do processo à Câmara dos De-
putados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 1º-5-
2013 (até 28º dia)
– Recebimento previsto no Senado Federal: 
1º-5-2013
– Prazo no Senado Federal: de 2-5-2013 a 
15-5-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara dos 
Deputados: 
15-5-2013
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 16-5-2013 a 18-5-2013 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de: 19-5-2013 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 2-6-2013

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-

tados.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Agora, com a palavra, como Líder do DEM, o 
Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, inicialmente, quero dar uma palavra 
como Presidente Nacional e Líder dos Democratas, 
para fazer o registro – e o faço com pesar – do faleci-
mento, hoje, no Reino Unido, da ex-Primeira-Ministra 
Margaret Thatcher.

A morte de S. Exª é notícia em todos os noticiosos 
do mundo pela importância que ela teve e tem. Digo que 
ela teve e tem importância, Sr. Presidente, porque não 
conheço, Senador Blairo Maggi, nenhuma figura viva, 
neste século, que, em vida, tenha sido objeto, tenha 
sido argumento de um filme que até Oscar ganhou, tal 
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a importância de sua presença na política do seu país 
e na política internacional. A ex-Primeira-Ministra go-
vernou a Inglaterra de 1979 até 1990. Foram 11 anos 
de exercício de governo como primeira-ministra.

O Primeiro-Ministro da Inglaterra, David Cameron, 
resumiu com uma frase a perda de Margaret Thatcher. 
Ele disse hoje: “Margaret Thatcher não liderou o Reino 
Unido; Margaret Thatcher salvou o Reino Unido”. Foi 
o que ele disse, o atual Primeiro-Ministro David Ca-
meron. Por quê? Aqui, quero fazer uma análise rápida.

Depois da Segunda Guerra Mundial, o Welfare 
State, ou seja, o estado de proteção aos cidadãos, 
com auxílios, com subvenções, com a proteção do Es-
tado, foi uma máxima que ocorreu permanentemente 
na Inglaterra. Isso foi muito bom para o país, que, com 
grandes dificuldades, saía de uma guerra que vitimou 
milhares e milhares de ingleses, de britânicos, que 
precisavam da proteção do Estado. Isso aconteceu 
durante certo tempo.

David Cameron disse que Margaret Thatcher não 
liderou o Reino Unido, mas o salvou, porque, em dado 
momento, ela entendeu que, para salvar a economia 
do país, era preciso mudar os valores, valorizar quem 
tivesse talento, proteger a capacidade, o talento, os 
valores individuais. Ela foi, na Inglaterra, a grande ini-
ciadora das privatizações, das concessões, da desre-
gulamentação do setor financeiro. A figura do yuppie, 
que era o executivo de talento e que, pela sua capa-
cidade pessoal, vencia, foi criada quando Margaret 
Thatcher foi Primeira-Ministra.

S. Exª foi uma referência na política internacio-
nal também. O fato de ter promovido a evidência dos 
valores individuais e do livre mercado, quando as pes-
soas disputavam no livre mercado as oportunidades 
de compra e venda em detrimento da economia pla-
nejada e centralizada, como a União Soviética prati-
cava, fez com que regimes como o da União soviética 
se encerrassem pelo confronto entre a liberdade de 
mercado e a economia central planejada, ou seja, a 
economia centralizada, a estatização. Era o livre mer-
cado versus a economia estatizada. Era o talento do 
livre mercado versus o talento da economia pública, 
da economia estatal.

Você pode colocar razões para um lado e razões 
para outro lado, mas quem diz que Margaret Thatcher 
salvou a Inglaterra é o atual Primeiro-Ministro.

Como Presidente e Líder do meu Partido, inte-
grante da IDC – Internacional Democrata de Centro, 
da qual faz parte o partido de S. Exª, quero aqui mani-
festar os sentimentos, em nome dos meus companhei-
ros de partido – e creio que posso falar em nome do 
Congresso Nacional –, as condolências sinceras pelo 

falecimento de S. Exª a ex Primeira-Ministra Margaret 
Thatcher, que coloca hoje em luto o Reino Unido.

Dito isso, Sr. Presidente, quero falar agora como 
Senador pelo meu Estado.

Eu tive a oportunidade de, há mais ou menos dez 
dias, falar sobre a seca que se abate sobre o Nordeste. 
Só há um detalhe: é que, com o passar do tempo, o 
que se está avizinhando não é consequência de seca, 
é uma catástrofe completa. Eu estive no meu Estado, 
no interior do Estado, nesse fim de semana. Cheguei 
até Mossoró, que fica no centro do Estado, e pude 
avaliar a evolução da seca, as suas consequências e 
as apreensões em torno dela nesses dez últimos dias. 
Não é que a água já esteja faltando nos açudes que 
dão de beber ao gado, que significa a fonte de renda 
para centenas, para milhares de sertanejos. Não é que 
a água esteja só faltando nos açudes. A água de beber 
falta nas casas das cidades e nos açudes.

Eu vou aqui colocar, para a apreciação dos se-
nhores que me ouvem pela TV Senado e pela Rádio 
Senado e no plenário do Senado Federal, um pequeno 
exemplo do que está para acontecer, Deus nos livre!

A Barragem Coremas é vizinha à Barragem Mãe 
d’Água, na Paraíba. Ela segura as águas do Rio Pira-
nhas e, de certa forma, pereniza o Rio Piranhas até 
a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, já no Rio 
Grande do Norte. Ela solta um filete d’água, ano após 
ano, que, entre a Barragem Coremas e a Barragem 
Armando Ribeiro Gonçalves, pereniza todo o trecho 
do Rio Piranhas, ao longo do Rio Grande do Norte e 
da Paraíba. As comportas estão abertas, mas a água 
está se acabando.

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Dentro de pouco tempo, Sr. Presidente Blairo Maggi, 
não haverá mais água, e as comportas serão com-
pulsoriamente fechadas. Eu vou dizer a V. Exª, em se-
quência, as cidades que vão ficar à míngua de água: 
Aparecida, na Paraíba; Souza, na Paraíba; Cajazei-
ras... Todas estas cidades ficam à margem do Rio Pi-
ranhas, na sequência da água solta de Coremas até 
a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves: Aparecida, 
Souza, Cajazeiras, Paulista e Pombal, na Paraíba. Aí 
se chega a Serra Negra do Norte, no Rio Grande do 
Norte. Volta-se à Paraíba, a Catolé do Rocha e a Jericó. 
Chega-se a Jardim de Piranhas, no meu Rio Grande 
do Norte, e se volta a São Bento, a Brejo do Cruz e a 
Belém, na Paraíba, chegando a Caicó e a Jucurutu. 
Essas cidades vão ficar sem...

(Interrupção do som.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Fora 

do microfone.) – ...suprimento de água.
(Soa a campainha.)
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Elas 
vão ficar sem suprimento de água de que, há séculos, 
dispõem, pelo fato de a perenização do Rio Piranhas 
acontecer pela contenção das águas em Coremas, em 
Mãe d’Água e na Barragem Armando Ribeiro Gonçal-
ves. Como as comportas vão se fechar, essas cidades 
todas vão passar a não dispor de água nenhuma de be-
ber. Água para irrigação? Daqui a três, quatro ou cinco 
dias ou em uma semana, isso vai estar proibido! Isso vai 
estar proibido, porque a água no Nordeste está no fim!

Eu fui Governador duas vezes. Em uma das ve-
zes, enfrentei uma situação parecida como a que está 
para acontecer. Na cidade de Santa Cruz, que é uma 
cidade grande, Município polo da região do Trairi, a 
água acabou, e eu tive que, da noite para o dia... Não 
digo da noite para o dia...

(Interrupção do som.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

...pois eu me preparei para fazer a perfuração (Fora 
do microfone.) dos poços que eu perfurei como Go-
vernador. Era um paliteiro em volta de Santa Cruz. E 
consegui que a cidade tivesse água de poço. Eu nem 
sabia se encontraria água nos poços, mas os perfurei e 
salvei a cidade da sede naquela seca inclemente. Creio 
que isso ocorreu em 1994, em 1993. Não estou bem 
seguro de quando isso aconteceu. Foi a seca de 1994.

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Muito bem! O que está agora ocorrendo é a perspec-
tiva, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da falta d’água 
completa em uma região inteira.

A Presidente da República anunciou um plano e a 
liberação de recursos para a perfuração de poços. O que 
quero colocar aqui é a urgência, porque tudo que é anun-
ciado pelo Governo demora uma eternidade para acontecer. 
Os governos estaduais do Nordeste estão quebrados, não 
dispõem de meios e recursos para fazer aquilo que eu fiz 
em Santa Cruz. E urge que se faça isso, porque aquilo que 
eu disse que vai acontecer entre Coremas, Mãe d’água e 
a Barragem de Santa Cruz vai ocorrer no Nordeste inteiro. 
Impõe-se um inédito programa de perfuração de poços, 
para que a região – Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Piauí – não morra de sede.

Eu quero, dizendo isso, passar às mãos da Taqui-
grafia, para registro nos Anais, fotografias aterrorizantes.

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 

Presidente, eu gostaria que V. Exª me dedicasse al-
guns minutos mais (Fora do microfone.), porque esse 
assunto é muito importante.

Chegaram-me às mãos fotografias terríveis de 
cadáveres de rebanhos inteiros espalhados pela Ca-
atinga. São fotografias que nunca vi na minha vida.

São coisas terríveis que significam o fim do ganha-
-pão de milhares de nordestinos, que estão tendo o gado 
morrendo de sede e morrendo de fome porque volumoso 
capim ou qualquer coisa que signifique volume...

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – ... não 

existe porque não há chuva. E não existe ração animal 
porque não há apoio do Governo. Quando fui Governa-
dor, cheguei com dois navios, em momentos distintos, 
de ração animal para chegar para o pequeno produtor 
rural. Assisti, com muita alegria, ao anúncio de medida 
provisória que destina recursos ou meios para a aquisição 
de milho. Receio que essa medida provisória que está 
anunciada e que, anunciada, passa a vigorar, demore de-
mais a ter os seus efeitos ocorrendo. E essas fotografias 
falam por si sós. Não estou cometendo, Sr. Presidente, 
nenhum desatino e nem amplificando um problema que 
é enorme na minha região. Estou fazendo aqui o anúncio 
de uma calamidade em curso: a falta d’água, a falta de 
ração animal para o gado está dizimando a única fonte 
de renda de milhares de nordestinos.

E, por último, quero passar às mãos também da 
Taquigrafia, para registro, “A queda e o coice”, porque 
mandado de citação, pequenos produtores rurais, que, 
neste momento, não têm para quem apelar e que es-
tão assistindo a estas cenas tristes de verem o seu 
gado morrer, estão recebendo em casa mandado de 
citação para pagar um débito que têm com os bancos 
oficiais, para pagar não sei com quê, só se for com o 
cadáver de seu gado, só se for com o que resta do seu 
rebanho, que são ossos e pele. 

Então, o que é preciso, e estou reiterando uma fala 
que fiz há mais ou menos 15 dias, é uma ação vigorosa 
do Governo central apoiando os já sacrificados Governos... 

(Soa a campainha.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – ... 

dos Estados nordestinos, recursos maciços para um pro-
grama maciço de perfuração de poços; segundo ponto, 
apoio enérgico, rápido, urgente para ração animal, para 
evitar que essas fotografias se multipliquem, e terceiro, a 
suspensão dessa perversidade que são as cartas de inti-
mação dos bancos oficiais cobrando do pequeno produtor 
rural uma conta que ele, em absoluto, não pode pagar. 

Antes que seja tarde, fica reiterado esse meu ape-
lo, essa minha denúncia e esse meu pedido de socorro.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)



16316  Terça-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  16317 



16318  Terça-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013



Abril de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  16319 

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o Sr. 
Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Obrigado, Senador Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – Passo a ler a comunicação de uma medida 
provisória.

A Senhora Presidente da República adotou, em 
4 de abril de 2013, e publicou no mesmo dia, mês e 
ano, em Edição Extra, a Medida Provisória n° 612, de 
2013, que reestrutura o modelo jurídico de organiza-
ção de recintos aduaneiros de zona secundária, altera 
a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e a Medida 
Provisória nº 601, de 28 de dezembro de 2012; reduz 
a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre as indenizações a que se 
refere a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; alte-
ra a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, para 
dispor sobre multa pecuniária pelo descumprimento 
do Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e 
Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Auto-
motores – Inovar-Auto; e dá outras providências.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução n° 
1, de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

Senadores

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Titulares:

Senador Eunício Oliveira
Senador Francisco Dornelles
Senador Sérgio Petecão
Senador Paulo Davim
Senador Ricardo Ferraço

Suplentes:

Senadora Ana Amélia
Senadora Kátia Abreu
Senador Romero Jucá

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT/PSB/PCdoB/
PRB/PSOL)

Titulares:

Senador Wellington Dias
Senador Acir Gurgacz
Senador Rodrigo Rollemberg
Senador Inácio Arruda

Suplentes:

Senador Eduardo Lopes
Senador Randolfe Rodrigues
Senador Walter Pinheiro
Senador Zeze Perrella

Bloco Parlamentar da Minoria  
(PSDB/DEM)

Titulares:

Senador Aloysio Nunes Ferreira 
Senador José Agripino
Senador Cássio Cunha Lima

Suplentes:

Senador Alvaro Dias
Senador Paulo Bauer

Bloco Parlamentar União e Força 
 (PTB/PR/PSC/PPL)

Titulares:

Senador Gim Argello
Senador Alfredo Nascimento

Suplentes:

Senador Eduardo Amorim
Senador João Costa

Deputados

PT

Titulares: 

Deputado José Guimarães
Deputado Valmir Assunção

Suplentes:

Deputado Sibá Machado
Deputado Luiz Couto

PMDB

Deputado Eduardo Cunha 
Deputado Marcelo Castro

Suplentes: 

Deputado Darcísio Perondi
Deputado Edinho Araújo.

PSD

Titulares:

Deputado Eduardo Sciarra 
Deputado Eleuses Paiva
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Suplentes: 

Deputado Guilherme Campos 
Deputado Heuler Cruvinel.

PSDB

Titular: 

Deputado Carlos Sampaio.

Suplente: 

Deputado João Campos.

PP

Titular: 

Deputado Arthur Lira.

Suplente: 

Deputado Roberto Britto.

DEM

Titular: 

Deputado Ronaldo Caiado.

Suplente: 

Deputado Mendonça Filho.

PR

Titular:

Deputado Anthony Garotinho.
Suplente: ainda está vago.

PSB

Titular: 

Deputado Beto Albuquerque.

Suplente: 

Deputado Glauber Braga.

PDT

Titular:

Deputado André Figueiredo.

Suplente: 

Deputado Salvador Zimbaldi.

Bloco PV/PPS 

ainda não indicou os nomes.

PTB

Titular:

Deputado Jovair Arantes.

Suplente:

Deputado Antônio Brito

PCdoB

Titular

Deputada Manuela D’Ávila 

Suplente:

Deputada Alice Portugal.

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

E o calendário de tramitação da medida pro-
visória é o seguinte. 

– Publicação no Diário Oficial da União: 04-
04-2013 (Ed. Extra).
– Designação da Comissão: 8-4-2013.
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação.
– Emendas: até 10-4-2013 (6 dias após a pu-
blicação).
– Prazo na Comissão: Declaração incidental 
de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2002, com eficácia ex nunc – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo 
Tribunal Federal ao Congresso Nacional na 
sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita 
a comunicação à Câmara dos Deputados por 
meio do Ofício nº 102, de 2012-CN. 
– Remessa do processo à Câmara dos De-
putados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 1º-5-
2013 (até 28º dia).
– Recebimento previsto no Senado Federal: 
1º-5-2013.
– Prazo no Senado Federal: de 2-5-2013 a 15-
5-2013 (42º dia).
– Se modificado, devolução à Câmara dos 
Deputados: 15-5-2013.
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 16-5-2013 a 18-5-2013 (43º ao 45º dia).
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de 19-5-2013 (46º dia).
– Prazo final no Congresso: 2-6-2013.

A matéria está publicada em avulsos e será feita 
a comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Convido para uso da tribuna neste momento o 
Senador Anibal Diniz, do PT do Acre.
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Também quero, enquanto o Senador se posiciona, 
cumprimentar os estudantes do curso de Arquitetura 
e Urbanismo, da Escola da Cidade, que é da cidade 
de São Paulo. Sejam bem-vindos a este plenário, que 
os recebe de braços abertos.

Muito obrigado.
Com a palavra, o Senador Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV, 
ouvintes da Rádio Senado, alunos e professores que 
nos honram com suas presenças aqui nas galerias, 
trago hoje uma reflexão sobre a ampla reportagem 
da revista IstoÉ sobre o sucesso da política de cotas 
nos últimos dez anos.

Essa matéria traz uma série de afirmações de 
capa que vale a pena serem mencionadas.

As cotas deram certo!
Uma década depois, a política de inclusão de 

negros nas universidades brasileiras apresenta resul-
tados surpreendentes! 

Eles têm notas mais altas que a média! 
No vestibular, vão tão bem quanto os não cotis-

tas. Os índices de evasão são baixos. A maioria sai 
da faculdade empregada. Eles ajudaram a melhorar a 
qualidade do ensino. As histórias de sucesso de quem 
venceu o preconceito.

A revista IstoÉ, Senador Wellington Dias, que 
circula esta semana traz em sua capa o sucesso da 
política de cotas raciais nas universidades. Segundo 
a reportagem, o reflexo está na melhora da qualidade 
do ensino e na redução dos índices de evasão.

Passo a ler a reportagem produzida pelos re-
pórteres Amauri Segalla, Mariana Brugger e Rodrigo 
Cardoso, que traz entrevistas e dados significativos e 
mostra que a política de cotas dos Governos Lula e 
Dilma deram certo.

A reportagem começa contando uma historinha 
bem interessante:

Antes de pedalar pelas ruas de Amsterdã com 
uma bicicleta vermelha e um sorriso largo, 
como fez na tarde da quarta-feira da sema-
na passada, Ícaro Luís Vidal dos Santos, 25 
anos, percorreu um caminho duro, mas que 
poderia ter sido bem mais tortuoso. Talvez in-
transponível. Ele foi o primeiro cotista negro a 
entrar na Faculdade de Medicina da [Universi-
dade] Federal da Bahia. Formando da turma 
de 2011, Ícaro trabalha como clínico geral em 
um hospital de Salvador. A foto [publicada na 
revista] (...) celebra a alegria de alguém que 
tinha tudo para não estar ali. É que, no Brasil, 
a cor da pele determina as chances de uma 

pessoa chegar à universidade. Para pobres e 
alunos de escolas públicas, também são pou-
cas as rotas disponíveis. Como tantos outros, 
Ícaro reúne várias barreiras numa só pessoa: 
sempre frequentou colégio gratuito, sempre foi 
pobre – e é negro. Mesmo assim, sua história 
é diferente. Contra todas as probabilidades, 
tornou-se doutor diplomado, com dinheiro su-
ficiente para cruzar o Atlântico e saborear a 
primeira viagem internacional. Sem a política 
de cotas, ele teria passado os últimos dias pe-
dalando nas pontes erguidas sobre os canais 
de Amsterdã? Impossível dizer com certeza, 
mas a resposta lógica seria “não”.
Desde que o primeiro aluno negro ingressou 
em uma universidade pública pelo sistema de 
cotas, há dez anos, muita bobagem foi dita por 
aí. Os críticos ferozes afirmaram que o mode-
lo rebaixaria o nível educacional e degradaria 
as universidades. Eles também disseram que 
os cotistas jamais acompanhariam o ritmo de 
seus colegas mais iluminados e isso resultaria 
na desistência dos negros e pobres beneficia-
dos pelos programas de inclusão. Os arautos 
do pessimismo profetizaram discrepâncias 
do próprio vestibular, pois os cotistas seriam 
aprovados com notas vexatórias se compara-
das com o desempenho da turma considerada 
mais capaz. Para os apocalípticos, o sistema 
de cotas culminaria numa decrepitude comple-
ta: o ódio racial seria instalado nas salas de 
aula universitárias, enquanto negros e bran-
cos construiriam muros imaginários entre si. 
A segregação venceria e a mediocridade dos 
cotistas acabaria de vez com o mundo aca-
dêmico brasileiro. Mas, surpresa: nada disso 
aconteceu. Um por um, todos os argumentos 
foram derrotados pela simples constatação 
da realidade. “Até agora, nenhuma das justi-
ficativas das pessoas contrárias às cotas se 
mostrou verdadeira”, diz [o Professor] Ricardo 
Vieiralves de Castro, reitor da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj).
As cotas raciais deram certo porque seus be-
neficiados são, sim, competentes. Merecem, 
sim, frequentar uma universidade pública e 
de qualidade. No vestibular, que é o princípio 
de tudo, os cotistas estão só um pouco atrás. 
Segundo dados do Sistema de Seleção Uni-
ficada, [o Sisu] a nota de corte para os candi-
datos convencionais a vagas de medicina nas 
federais foi de 787,56 pontos. Para os cotistas, 
foi de 761,67 pontos. A diferença entre eles, 
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portanto, ficou próxima de 3%. A revista IstoÉ 
entrevistou educadores e todos disseram que 
essa distância é mais do que razoável. Na ver-
dade, é quase nada. 
Se em uma disciplina tão concorrida quanto 
medicina um coeficiente de apenas 3% separa 
os privilegiados, que estudaram em colégios 
privados, dos negros e pobres, que frequenta-
ram escolas públicas, então é justo supor que 
a diferença mínima pode, perfeitamente, ser 
igualada ou superada no decorrer dos cursos. 
Depende só da disposição do aluno. Na Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
uma das mais conceituadas do País, os resul-
tados do último vestibular surpreenderam. “A 
maior diferença entre as notas de ingresso de 
cotistas e não cotistas foi observada no curso 
de economia”, diz Ângela Rocha, Pró-Reitora 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
“Mesmo assim, essa distância foi de 11%, o 
que, estatisticamente, não é significativo”.
Por ser recente, o sistema de cotas para negros 
carece de estudos que reúnam dados gerais 
do conjunto de universidades brasileiras. Mes-
mo analisados separadamente, eles trazem 
respostas extraordinárias. É de se imaginar 
que os alunos oriundos de colégios privados 
tenham, na universidade, desempenho muito 
acima de seus pares cotistas. Afinal, eles tive-
ram uma educação exemplar, amparada em 
mensalidades que custam pequenas fortunas. 
Mas a esperada superioridade estudantil dos 
não cotistas está longe de ser verdade. A UERJ 
analisou as notas de seus alunos durante cinco 
anos. Os negros tiraram, em média, 6,41. Já 
os não cotistas marcaram 6,37 pontos. Caso 
isolado? De jeito nenhum. Na Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp), que também 
é referência no País, uma pesquisa demons-
trou que, em 33 dos 64 cursos analisados, os 
alunos que ingressaram na universidade por 
meio de um sistema parecido com as cotas 
tiveram performance melhor do que os não 
beneficiados. E ninguém está falando aqui 
de disciplinas sem prestígio. Em engenharia 
de computação, uma das novas fronteiras do 
mercado de trabalho, os estudantes negros, 
pobres e que frequentaram escolas públicas 
tiraram, no terceiro semestre, média de 6,8, 
contra 6,1 dos demais. Em física, um bicho 
de sete cabeças para a maioria das pessoas, 
o primeiro grupo cravou 5,4 pontos, mais do 
que os 4,1 dos outros (o que dá uma diferença 

espantosa de 32% em favor dos estudantes 
cotistas).
Em um relatório interno, a Unicamp avaliou que 
seu programa para pobres e negros resultou 
em um bônus inesperado. “Além de promo-
ver a inclusão social e étnica, obtivemos um 
ganho acadêmico”, diz o texto. Ora, os pessi-
mistas não diziam que os alunos favorecidos 
pelas cotas acabariam com a meritocracia? 
Não afirmavam que a qualidade das univer-
sidades seria colocada em xeque? Por uma 
sublime ironia, foi o inverso que aconteceu. 
E se a diferença entre cotistas e não cotistas 
fosse realmente grande, significaria que os 
programas de inclusão estariam condenados 
ao fracasso? Esse tipo de análise é igualmente 
discutível. “Em um País tão desigual quanto o 
Brasil, falar em meritocracia não faz sentido”, 
diz Nelson Inocêncio, coordenador do Núcleo 
de Estudos afro-Brasileiros da UnB. “Com as 
cotas, não é o mérito que se deve discutir, 
mas, sim, a questão da oportunidade.” Ricardo 
Vieiralves de Castro fala do dever intrínseco 
das universidades em, afinal, transformar seus 
alunos – mesmo que cheguem à sala de aula 
com deficiências de aprendizado. “Se você não 
acredita que a educação é um processo mo-
dificador e civilizatório, que o conhecimento é 
capaz de provocar grandes mudanças, não faz 
sentido existirem professores.” Não faz sentido 
existir nem sequer universidade.
Mas o que explica o desempenho estudantil 
eficiente dos cotistas? “Os alunos do modelo 
de inclusão são sobreviventes, aqueles que 
sempre foram os melhores de sua turma”, diz 
Maurício Kleinke, coordenador-executivo do 
vestibular da Unicamp. Kleinke faz uma aná-
lise interessante do fenômeno. “Eles querem, 
acima de tudo, mostrar para os outros que 
são capazes e, por isso, se esforçam mais.” 
Segundo o professor da Unicamp, os mais 
favorecidos sabem que, se tudo der errado 
na universidade, podem simplesmente deixar 
o curso e voltar para os braços firmes e segu-
ros de seus pais. Para os negros e pobres, é 
diferente. “Eles não sofrem da crise existencial 
que afeta muitos alunos universitários e que faz 
com que estes desistam do curso para tentar 
qualquer outra coisa”. Advogado que entrou 
na PUC do Rio por meio de um sistema de 
cotas, Renato Ferreira dos Santos concorda 
com essa teoria. “Nós, negros, não podemos 
fazer corpo mole na universidade”, diz. Também 
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professor do Departamento de Psicologia da 
Uerj, Ricardo Vieiralves de Castro vai além. “Há 
um esforço diferenciado do aluno cotista, que 
agarra essa oportunidade como uma chance 
de vida”, diz o educador. “Ele faz um esforço 
pessoal de superação.”. Esse empenho, diz 
o especialista, é detectável a cada período 
estudantil. “O cotista começa a universidade 
com uma performance mediana, mas depois 
se iguala ao não cotista e, por fim, o supera 
em muitos casos.”
O cotista não desiste. Se desistir, terá de voltar 
ao passado e enfrentar a falta de oportunidades 
que a vida ofereceu. Por isso, os índices de 
evasão dos alunos dos programas de inclusão 
são baixos e, em diversas universidades, até 
inferiores aos dos não cotistas. 
Para os críticos teimosos, que achavam...

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu pe-
diria um aparte a V. Exª.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Ouço 
V. Exª com atenção, Senador Wellington Dias. Veja só 
que dados estatísticos interessantes, não é?

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Fan-
tásticos. Estou aqui admirado com a forma como V. 
Exª traz, com coisas práticas, esse tema. Primeiro, 
parabenizar por pautá-lo. Muitas vezes, nós temos 
aqui informações que não batem com a realidade. Eu 
quero chamar a atenção para duas coisas, acrescen-
tando ao que V. Exª coloca. Acho que o meu Estado 
é a prova é maior da importância da política de cotas. 
Eu tenho defendido no MEC que temos de ir além, re-
conhecer que nós temos aí um estoque de pessoas 
que estudaram com professores leigos, em uma fase, 
no Brasil, com certeza lá no Acre, com certeza lá no 
Mato Grosso. E é bom a gente não esquecer que, até 
a década passada, havia pessoas que terminavam o 
ginásio, que é o ensino fundamental, e já eram profes-
sores, muitas vezes, do próprio ginásio; pessoas que, 
quando tinham uma escola normal, já era algo vanta-
joso. Então, eu defendo que haja duas coisas: um re-
forço escolar como parte do currículo, que já há, e um 
cursinho popular, bancado pelo Poder Público, nesse 
reforço. Quero aqui citar um exemplo fundamental, e 
são muitos. Foi feita uma pesquisa pelo Ibope e pelo 
Datafolha que demonstra o seguinte: 68% da popula-
ção brasileira aprovam a política de cotas; 18% é que 
não aprovam a política de cotas. Então, é uma causa 
abraçada pelo Brasil. Encerro aqui, buscando contri-
buir com o pronunciamento que faz V. Exª, trazendo um 
dado fundamental para a gente entender a importância 
disso. No Brasil, cerca de 90% dos estudantes estudam 
na rede pública, cerca de 10% na rede privada. Ora, 

no meu Estado, 92%, na rede pública; 8%, no Piauí, 
na rede privada; em média, 90 a 10. Pois bem, ape-
nas 18% dos alunos da rede pública tinham acesso à 
universidade. A política de cotas, junto com o ProUni, 
junto com o Fies, enfim, faz com que a gente dê uma 
virada. Hoje, estamo-nos aproximando de 40% das 
vagas de ensino superior com alunos da rede pública 
em universidades, portanto públicas, e em faculdades. 
No meu Estado, nós comemoramos, por essa política 
de cursinho popular, que também complementa, que já 
chegamos a 60% das vagas preenchidas com alunos 
da rede pública, primeiro lugar em Medicina, primeiro 
lugar em Matemática, em cursos importantes. Então, 
quero parabenizar V. Exª. Acho que foi acertada a po-
sição do Congresso Nacional – e eu destaco aqui o 
trabalho de V. Exª – para a aprovação da política de 
cotas. Muito obrigado.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Wellington. 

Para os críticos teimosos que achavam que as 
cotas não teriam efeito positivo, o que se obser-
va é a inserção maior de negros no mercado 
de trabalho. “Fizemos uma avaliação com 500 
cotistas e descobrimos que 91% deles estão 
empregados em diversas carreiras, até naque-
las que têm mais dificuldade para empregar”, 
diz Ricardo Vieiralves de Castro [que é o Reitor 
da Universidade Estadual do Rio de Janeiro]. 
Com o diploma em mãos, os negros alcançam 
postos de melhor remuneração, o que, por sua 
vez, significa uma chance de transformação 
para o seu grupo social. Não é difícil imaginar 
como os filhos dos cotistas terão uma vida 
mais confortável – e de mais oportunidades – 
do que seus pais jamais tiveram. 
Por mais que os críticos gritem contra o sis-
tema de cotas, a realidade nua e crua é que 
ele tem gerado uma série de efeitos positivos. 
Hoje, os negros estão mais presentes no am-
biente universitário. Há 15 anos, apenas 2% 
deles tinham ensino superior concluído.
Hoje, o índice triplicou para 6%. Ou seja: até 
outro dia, as salas de aula das universidades 
brasileiras lembravam mais a Suécia do que o 
próprio Brasil. Apesar da evolução, o percentu-
al é ridículo. Afinal de contas, praticamente a 
metade dos brasileiros é negra ou parda. Nos 
Estados Unidos, a porcentagem da população 
chamada afrodescendente corresponde exata-
mente à participação dela nas universidades: 
13%. Quem diz que não existe racismo no Bra-
sil está enganado ou fala isso de má-fé. Nos 
Estados Unidos, veem-se negros ocupando o 
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mesmo espaço dos brancos – nos shoppings, 
nos restaurantes bacanas, no aeroporto, na 
televisão, nos cargos de chefia. No Brasil, a 
classe média branca raramente convive com 
pessoas de uma cor de pele diferente da sua 
e talvez isso explique por que muita gente re-
futa os programas de cotas raciais. No fundo, 
o que muitos brancos temem é que os negros 
ocupem o seu lugar ou o de seus filhos na uni-
versidade. Não há outra palavra para expressar 
isso a não ser racismo. 
Com a aprovação recente pelo Senado do 
projeto que regulamenta o sistema de cotas 
nas universidades federais (e que prevê que 
até 2016 25% do total de vagas seja destinado 
aos estudantes negros), as próximas gerações 
vão conhecer uma transformação ainda mais 
profunda. Os negros terão, enfim, as condi-
ções ideais para anular os impedimentos que 
há 205 anos, desde a fundação da primeira 
faculdade brasileira, os afastavam do ensino 
superior. Por mais que os críticos se assus-
tem com essa mudança, ela é justa por fazer 
uma devida reparação. “São muitos anos de 
escravidão para poucos anos de cotas”, diz o 
pedagogo Jorge Alberto Saboya. 
Senador Cristovam, por favor.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Obrigado, Senador. Eu fico satisfeito em estar escutan-
do o seu discurso, porque é a comprovação do êxito 
de um programa que o Brasil já devia ter feito, sim.

(Interrupção do som.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 

o êxito de um programa que devíamos ter começado 
50 anos atrás. No próximo mês, vai fazer 125 anos da 
abolição da escravatura, e a elite brasileira continua 
quase da mesma cor que tinha em 1887. E a elite 
brasileira continua quase da mesma cor que tinha em 
1887, um país mulato, um país plurirracial e uma elite 
branca, como o Senhor disse muito bem. As nossas 
universidades pareciam a Suécia. Eu vivi essa expe-
riência quando fiz um circuito na Universidade de Bra-
sília, quando eu era reitor, Senador Blairo, com uma 
professora da Califórnia. Eu perguntei a ela qual é a 
diferença daqui para Stanford? Ela disse: aqui não tem 
negros. O Brasil precisava disso para escurecer a cor 
da cara da elite brasileira. O bom é que se mostrou 
que o programa não diminui em nada a qualidade. Não 
é o lugar em que se passa no vestibular que diz que 
profissional se vai ser. Ninguém pergunta, Senador 
Wellington, quando vai ao médico, em que lugar pas-
sou no vestibular. Você pergunta onde fez o seu curso, 
onde fez a sua residência. A entrada no vestibular é 

somente para selecionar. E quem entra na cota pas-
sou no vestibular, apenas não se classificou entre os 
melhores. Esse é um grande programa, um exemplo 
que a gente dá. Eu fico orgulhoso de ter sido reitor na 
Universidade que começou com as cotas. Dito isso, 
quero dizer o mesmo que disse aqui quando come-
moramos, corretamente, a PEC das Domésticas: ainda 
é pouco. Quero um dia, no meu País, que não sejam 
necessárias cotas, que o vestibular seja pelas notas 
tiradas nas escolas, iguais, federais no Brasil inteiro. 
Como as escolas serão iguais, quem tiver nota boa é 
que entrará na universidade. A mesma coisa: orgulho-
-me de ter iniciado aqui as chamadas Bolsas com a 
Bolsa Escola. Aliás, na próxima semana, fará 18 anos 
da primeira: 25 de abril de 1995. Mas sonho um dia em 
que, no Brasil, ninguém vai precisar de Bolsa, e sonho 
um dia em que, além da PEC das Domésticas, os filhos 
das domésticas estudem na mesma escola dos filhos 
dos patrões. Então, a cota é um grande avanço, fico 
feliz em vê-lo falando do assunto. Acho que ninguém 
tinha falado ainda, eu mesmo não tinha pensado em 
falar sobre elas, mas quero que a gente dê um passo 
olhando lá longe, pensando no dia em que não mais 
serão necessárias cotas porque todos terão o direito a 
uma escola igual, quando você só será excluído pelo 
seu talento, tendo tido a mesma oportunidade. Mas, 
hoje precisamos de cotas, porque ainda não estamos 
dando a mesma oportunidade aos jovens da escola 
pública e nem aos jovens negros, não tanto por serem 
negros, mas porque, no Brasil, a pobreza tem a cor 
negra. Então, estamos fazendo um belo serviço. Os 
Estados Unidos começaram muito antes de nós, e o 
resultado, o Senhor mostrou aí, é que a proporção de 
universitários negros nos Estados Unidos é a mesma 
proporção de população negra por causa das cotas de 
lá, trinta anos atrás. O Brasil tem de manter as cotas, 
enquanto não conseguirmos escolas iguais. E aí eu 
concluo, fazendo um apelo a quem é contra as cotas: 
se você é contra as cotas, tudo bem, então, lute para 
que a escola seja igual para todos. Quando a escola 
for igual para todos, a gente não precisa de cota.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Perfeita-
mente, Senador Cristovam, o aparte de V. Exª qualifica 
ainda mais esse pronunciamento e dá mais sentido a 
esse registro que estou fazendo, que não é de minha 
inspiração, isso aqui é de uma reportagem da última 
revista IstoÉ, que estou fazendo questão de ler na ín-
tegra, porque não tenho nada a acrescentar. 

Veja só: 

São muitos anos de escravidão para poucos 
anos de cotas, diz o pedagogo Jorge Alberto 
Saboya, que fez sua tese de doutorado sobre 
o sistema de inclusão no ensino superior. Aci-
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ma de tudo, são muitos anos de preconceito. 
Como se elimina isso? “Não se combate o 
racismo com palavras”, diz o sociólogo Muniz 
Sodré, pesquisador da UFRJ. “O que combate 
o racismo é a proximidade entre as diferenças.” 
Não é a proximidade entre as diferenças o que, 
afinal, promove o sistema de cotas brasileiro?

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores... 
(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... cami-

nhando para o encerramento deste pronunciamento, 
o que quero dizer é que esta reportagem da revista 
IstoÉ, dos jornalistas supramencionados Amauri Se-
galla, Mariana Brugger e Rodrigo Cardoso, merece 
todo o nosso respeito, principalmente hoje, um dia 
após o Dia do Jornalista, que foi comemorado ontem, 
7 de abril. Temos aqui um belo exemplar do bom jor-
nalismo, praticado com pesquisa, com profundidade, 
com busca de casos, por isso merece o meu louvor e 
o meu aplauso.

Ouço, com atenção, o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Anibal, só um minuto, eu sei que seu tempo terminou. 
Primeiro, cumprimentar V. Exª.

(Soa a campainha.)
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – De fato, eu li 

toda a entrevista da IstoÉ também. Vi, inclusive, como 
é bom para a gente olhar que aquela sinopse que a 
gente recebe, no dia de sábado ou domingo, a contra-
capa era exatamente a capa do Estatuto da Igualdade 
Racial. Como é bom a gente ver que essa reporta-
gem, no meu entendimento, mostra o fim de um ciclo, 
porque ninguém mais pode ser contra as políticas de 
cotas! As cotas deram tão certo que mostraram que a 
nossa juventude não é preconceituosa, a nossa juven-
tude não é racista. Disseram que haveria uma guerra 
dentro das universidades. Pelo contrário: é liberdade, 
é amor, é carinho, é respeito pelo outro. Então, estou 
muito tranquilo neste momento porque, patrono de 
todo esse embate, fomos ao Supremo Tribunal Federal 
discutir essa questão das cotas, e hoje eu diria que é 
uma página virada. As cotas é uma realidade.

(Interrupção do som.)
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – São 10 

anos, como alguém aqui já disse. Oxalá, no futuro 
não precisemos mais falar em cotas. Neste momento 
eu estou na linha do grande entendimento e, eu di-
ria, da conciliação. Isso porque aqueles que erraram 
em ser contra... Ora, errar é humano. Nós erramos 
tantas vezes também! Eu também muitas vezes errei 
em análises que fiz e poderia, por que não dizer aqui, 
do Plano Real. Mas, neste momento, as cotas e essa 
reportagem belíssima, para mim, mostram que daqui 

para frente é um outro momento: negros e brancos na 
mesma universidade, ocupando os mesmos espaços 
e disputando, com enorme alegria e tranquilidade, eu 
diria, com carinho e respeito, os espaços na nossa 
sociedade. Parabéns a V. Exª por trazer esse tema 
mais uma vez ao plenário, para mostrar que cotas está 
resolvido; agora, o passo à frente. Parabéns a V. Exª!

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Senador, para concluir. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Blairo Maggi, pela tolerância.

Agora, concluindo. Trouxe essa reportagem da 
revista Veja, um dia após o dia do jornalista, justamen-
te para mostrar que a prática do bom jornalismo pode 
prestar um grande serviço à sociedade e à democra-
cia. Esse exemplo dado por Amauri Segalla, Mariana 
Brugger e Rodrigo Cardoso merece o meu voto de 
aplauso. Por isso estou apresentando esse pedido de 
voto de aplauso, que espero tenha a aprovação dos 
Srs. Senadores.

Muito obrigado. Parabéns a todos os jornalis-
tas que praticam vocacionadamente sua função, seu 
ofício, para contribuir com a construção de um Brasil 
melhor para todos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Muito obrigado, Senador Anibal Diniz.
Convido para fazer uso da tribuna, pela Liderança 

do PT, o Senador Wellington Dias, por cinco minutos. 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Parlamentares, eu gostaria aqui de registrar que 
há poucos minutos, na Presidência do Senado Fede-
ral, na presença do Senador Renan Calheiros, Sena-
dor Paulo Paim, Senador Jorge Viana, Senador Gim 
Argello, tivemos a oportunidade de realizar um evento 
singelo, mas importantíssimo: uma homenagem pelo 
transcurso do Dia Nacional do Sistema Braille. 

Quero aqui, Presidente Renan Calheiros, falar do 
meu orgulho, da minha satisfação de partilhar desse 
momento. Lá tivemos a oportunidade de lançar novos 
desafios para o Senado Federal, garantindo medidas 
concretas, avançando naquilo que já temos no Senado. 

Destaco aqui, Senador Paulo Paim, o desafio 
de vermos aprovado – se Deus quiser ainda neste 
semestre – o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
Também avançamos com o Estatuto da Juventude. 
Nós o aprovamos não só na base política do Partido 
dos Trabalhadores, mas também do Bloco de Apoio ao 
Governo, e espero que em todos os blocos no Con-
gresso Nacional, nesse caso na Câmara, para que 
tenhamos, no País, essa consolidação da legislação, 
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dos direitos, dos avanços que significa o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. 

Hoje vejo aqui o Senado apontando, também, 
novas medidas no sentido de criar maior acessibili-
dade. De um lado, assegurando as condições que se 
tem aqui, desde a sinalização adequada à acessibili-
dade adequada nas escadas e dentro do próprio Se-
nado, para que a pessoa com deficiência visual possa 
percorrê-lo. É preciso garantir condições para que a 
própria identificação do gabinete do Senador seja feita 
por uma pessoa com deficiência visual, localizando-se 
pelo Sistema Braille. 

Aqui há uma pauta que vamos ter de trabalhar com 
todo o carinho. Tenho orgulho, meu querido Senador, 
de projetos da autoria de V. Exª. Aliás, é muito difícil a 
gente achar um que V. Exª já não apresentou. São pro-
jetos essenciais à vida, aos direitos humanos, enfim, 
aos avanços da nossa sociedade. Pois bem, dentre 
eles, acabamos de aprovar, na Comissão de Assuntos 
Sociais, um projeto que trata do reconhecimento de 
que a pessoa com deficiência tem uma expectativa de 
vida menor e que, portanto, precisa de um tratamento 
diferenciado, senão – e vou usar uma linguagem fácil 
de entender – o sistema atuarial é uma enganação, ou 
seja, se alguém tem uma deficiência como o autismo 
ou outra que, comprovadamente, cientificamente, tem 
uma expectativa de vida na casa dos 45 anos, sen-
do que a expectativa média de vida do Brasil é de 75 
anos, e ela é considerada para efeito do cálculo atua-
rial, ora, se existe a exigência de idade mínima de 60 
e 65 anos, com 35 anos de contribuição, e, mais do 
que isso, se temos uma pessoa que começa a traba-
lhar e ela tem uma deficiência como essa, que reduz 
a expectativa de vida para algo em torno de 40, 45 ou 
50 anos, o que temos? Alguém que, cientificamente, 
nunca vai completar o tempo para se aposentar, por-
que ela vai chegar, em sua média de vida, não muito 
além da média que se alcança.

Com essas palavras, quero registrar a importância 
dessa mudança na área da Previdência. Trabalharmos 
aqui a regulamentação do cão-guia, apresentada pelo 
Senador Gim Argello, para que a pessoa com defici-
ência visual possa ter esse atendimento.

Acho que nós temos que avançar para que a 
linguagem...

(Soa a campainha.)
(Interrupção do Som.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) –... a 

linguagem em Braille, a língua dos cegos, como dize-
mos, e a linguagem em Libras, a dos surdos, que sejam 
colocadas como a primeira língua em nossas escolas. 

Somente com o domínio do Braille alguém que 
é cego, que não pode enxergar, pode ler. Esse pensa-
mento é como 2 + 2 = 4. É cristalino! 

Ora, se a pessoa não domina a linguagem dos 
sinais, a Libras, para os surdos, como ela vai aprender 
a língua Portuguesa? Como um surdo vai aprender a 
língua verbalizada se ele não domina sequer os códi-
gos da língua Portuguesa, se ele não escuta?

Por essa razão, acredito que o Congresso faz 
hoje um gesto e dá passos importantíssimos.

Eu queria fazer esse registro e dizer da minha 
satisfação por esse importante ato. É grande a nossa 
missão para avançarmos nessa direção. De um lado, 
o Congresso Nacional aponta para necessidade de 
mudanças fortes para o Brasil, a serem cumpridas 
pelo Executivo municipal, estadual, federal e pelo se-
tor privado. Mas também faz a sua parte aqui, com as 
publicações da Constituição, do Regimento Interno, 
também em Libras, com a presença das nossas pu-
blicações do Estatutos, enfim. 

Então, por tudo isso, Senador Renan, eu que-
ro dizer da minha satisfação em ter partilhado deste 
momento fundamental dos trabalhos do Congresso 
Nacional.

(Soa a campainha.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – E 

quero saudar, em nome da Associação dos Cegos do 
Piauí, em nome das lideranças das APAEs, em nome 
das entidades, em nome do nosso Secretário da Pes-
soa com Deficiência lá no Piauí, Helder Jacobina, o 
Sr. Sebastião, que é um homem lutador – aliás, hoje 
podemos presenciar pessoas que são cegas... Eu fui 
convidado outro dia para uma solenidade de formatu-
ra, pois eles hoje podem se formar, fazer Direito, fazer 
Administração.

Então, este é um Brasil que vai aos poucos ga-
rantindo de verdade uma sociedade mais justa e cer-
tamente fazendo justiça e dando apoio aos que mais 
precisam.

Por essa razão, eu também queria, pela Liderança 
do Partido dos Trabalhadores e do Bloco, fazer esse 
importante registro.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, o Sr. 
Blairo Maggi deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Wellington Dias. 
Quero dizer que fiz questão, no Rio de Janeiro, de falar 
da lei que surgiu aqui no Senado dos autistas, e V. Exª 
ajudou muito, tanto na relatoria, como na assinatura, 
na sanção na Presidência da República.
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Senador Renan Calheiros, como orador inscrito.
Ele poderia falar da Presidência, mas faz questão 

de falar da tribuna, como orador inscrito.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, a exemplo do que 
fez o Senador Wellington Dias, eu também gostaria 
de fazer um registro.

Hoje, 8 de abril, foi escolhido como o Dia Na-
cional do Sistema Braille, em homenagem à data de 
nascimento de José Álvares de Azevedo, o primeiro 
professor cego brasileiro, que dedicou sua vida a pro-
pagar no Brasil o método que permite a leitura aos 
privados da visão.

As datas especiais são momentos – e eu tive 
oportunidade de dizer isto lá – adequados para refle-
xões sobre os assuntos abordados. São oportunida-
des para nos conscientizar dos problemas enfrentados 
por segmentos da população, para repensar posturas, 
preconceitos e, ainda, firmar o propósito de contribuir 
para minimizar as dificuldades e sofrimentos de muitos.

Com essa preocupação e com o objetivo de ho-
menagear esse dia, o Senado Federal lançou hoje, há 
pouco, o plano de adequação dos prédios do Senado 
Federal, que vai realizar adaptações necessárias para 
dar acesso aos deficientes visuais. Além de o Senado 
Federal ter a função constitucional de representar os 
Estados da União, a Casa tem, ao longo de sua história, 
demonstrado o quanto se preocupa com a cidadania 
e com o bem-estar de todos os brasileiros.

Dessa forma, podemos dizer que o Senado é tam-
bém das minorias, o Senado é também dos excluídos. 
Ações como o programa Pró-Equidade, a Semana de 
Valorização da Primeira Infância e a Procuradoria da 
Mulher são provas disso.

Especialmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, desejo ressaltar o Serviço de Impressão em 
Braille, que, desde 1998 – e V. Exª sempre trabalhou 
para que isso acontecesse –, produz várias obras de 
especial importância para o cidadão. São impressos em 
braille aqui, no Senado, a Constituição, os Códigos Civil 
e Penal, o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
os Estatutos do Idoso, da Criança e do Adolescente, 
as Leis Maria da Penha e de Apoio às Pessoas com 
Deficiência, além do Jornal do Senado e várias outras 
publicações de interesse geral.

Ressalto que o Serviço de Impressão em Braille é 
o único da Capital a produzir obras que são distribuídas 
gratuitamente às instituições de ensino em todo o País.

Desejo salientar também o trabalho dos Senado-
res – e fiz questão de destacar isso na rápida solenidade 
– em propor leis que possam amenizar as condições 
difíceis do dia a dia das pessoas com deficiência física. 

Exemplos disso são a proposta de criação do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, que já foi aprovado aqui 
no Senado Federal e aguarda resolução na Câmara 
dos Deputados, de autoria do Senador Paulo Paim; 
e a proposta de lei que institui a doação de cão-guia 
aos deficientes visuais, como uma medida de política 
pública, que é um projeto de autoria do Senador do 
Distrito Federal Gim Argello. São apenas dois proje-
tos, entre outros tantos que se encontram em trami-
tação, de autoria dos Senadores, com a preocupação 
de garantir acessibilidade a essas pessoas tão espe-
ciais, que merecem e requerem leis específicas para 
garantir os seus direitos.

O plano de adequação dos prédios do Senado 
Federal, que estamos lançando hoje, dá continuidade 
ao Programa de Acessibilidade e Valorização da Pes-
soa com Deficiência, que já rendeu bons frutos a esta 
Casa do Congresso Nacional.

A Semana da Acessibilidade, todos sabem, foi 
criada em 2005 e se destinava à discussão de políti-
cas públicas voltadas para a acessibilidade e inclusão 
social. No Brasil são perto de 24,5 milhões de pesso-
as com algum tipo de deficiência. Esse quadro levou 
o Ministério da Justiça – nunca me canso de lembrar 
isso porque é um dos orgulhos que carrego comigo –, 
quando eu ainda era o Ministro, a elaborar o projeto 
que resultou na Lei n° 10.098, criando normas e crité-
rios para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

O Senado Federal, como todos sabem, passou 
a ser uma instituição pioneira nesse trabalho, a partir 
de 2005, levando-o a adaptar seus espaços físicos 
internos, tornando-os acessíveis a todas as pessoas. 
Rampas foram adaptadas e alargadas para cadeiras de 
rodas, os meio-fios e os telefones foram rebaixados, e 
sanitários foram adequados. Foram reformados corre-
dores de acesso, elevadores, e disponibilizados carros 
elétricos para as visitações. Também foram providen-
ciadas publicações de leis, de rótulos de remédios e 
de notícias em braile, assim como a transmissão da TV 
Senado em Libras – Língua Brasileira de Sinais, além 
de uma série de outras medidas que nasceram dessa 
iniciativa elogiável do Senado Federal, da totalidade 
de seus Senadores.

Passaram pelos eventos de acessibilidade do 
Senado pessoas anônimas e celebridades que com-
partilham o mesmo problema, entre eles o jogador, 
hoje Deputado Federal Romário e sua filha Ivy; o ar-
tista plástico Siron Franco, o ator Marcos Frota, as 
atrizes Isabel Fillardis e Bruna Marquezine, além de 
várias outras personalidades como o filho do cantor 
Roberto Carlos, Dudu Braga, que, como todos sabem, 
é deficiente visual. A parceria levou o tema – e queria 
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lembrar aqui, nestas poucas palavras – a ser discutido 
com o País em telenovelas. A Semana de Valorização 
se tornou um evento obrigatório, uma tradição aqui do 
Senado Federal.

Agora temos, Sr. Presidente, de retomar, com ím-
peto, com vontade, essa discussão. Com este objetivo, 
nós vamos diminuir as barreiras físicas ao máximo e 
instalar sinalização especial para que os deficientes 
visuais possam se orientar por meio do tato.

Em 30 dias, todos os gabinetes dos Srs. Sena-
dores e das Srªs. Senadoras terão placa identificadora 
em braille, bem como as escadas do Senado Federal 
estarão devidamente sinalizadas. Ainda teremos pronta 
a planta baixa tátil, para uso de bengala. Ainda nesta 
semana, faremos duas readaptações do plenário mui-
to relevantes. O uso do plenário e o acesso à Mesa 
passarão por modificações e serão readaptados para 
que os Parlamentares com deficiência possam fazer 
uso dessas áreas da mesma maneira que os demais 
Parlamentares.

Temos uma longa caminhada nessa luta pelos 
direitos sociais, e tive a sorte, Sr. Presidente e Srs. Se-
nadores, Senador Rodrigo Rollemberg, de encontrar, 
no corpo funcional do Senado Federal, a capacidade, 
o compromisso e a determinação que nos ajudaram 
e ajudam a continuar lutando. Muito o Senado já fez, 
mas ainda há, em todos nós, a convicção de que muito 
ainda há por fazer.

Eu abro um parêntese para, com muita satisfação, 
ouvir o Senador Rodrigo Rollemberg e, em seguida, o 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Renan Calheiros, Presidente Renan Calhei-
ros, eu cumprimento V. Exª por esse pronunciamento, 
e, de fato, nós temos que reconhecer que muito foi fei-
to no Senado Federal e no Congresso Nacional pela 
acessibilidade, mas ainda temos muito o que fazer. 
E fico muito satisfeito em ver essas informações do 
que o Senado pretende fazer no sentido de garantir 
a acessibilidade. Nós aprovamos, o Congresso Na-
cional aprovou, num grande momento do Congresso 
Nacional, a Convenção da ONU sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência, que cria um novo paradigma 
de relação do Estado e da sociedade com as pesso-
as com deficiência, garantindo, com status constitu-
cional, a acessibilidade. No ano passado, realizamos 
uma grande audiência pública aqui, com apoio do 
Senador Cristovam Buarque, com apoio do Senador 
Paulo Paim, com intérpretes de Libras, que faziam 
uma reivindicação naquele momento em que se en-
cerrava contrato com o Senado Federal: que, ao invés 
de reduzi-lo, era importante aumentar esse contrato, 
para que, em todas as entradas do Senado Federal, 

houvesse um intérprete de Libras que pudesse rece-
ber as pessoas, porque muitas vezes a pessoa com 
deficiência auditiva chega ao Congresso e não tem a 
oportunidade de ter acesso a todas as informações. 
Portanto, eu reitero aqui a reivindicação nacional dos 
profissionais intérpretes de Libras de todo o Brasil de 
que o Senado deveria dar o exemplo. Naquela ocasião, 
também foi feita uma reivindicação junto aos setores de 
comunicação da Casa, especialmente da TV Senado. 
A exemplo do que faz já a TV Câmara, que também 
tivesse o intérprete de Libras em toda a programação 
do Senado. Nós não sabemos, quem não conhece com 
mais profundidade esse tipo de deficiência, que muitas 
vezes a alfabetização das pessoas surdo-mudas não é 
oralizada. Então, nesse caso, apenas a legenda não é 
suficiente para uma comunicação adequada. Portanto, 
quero aqui saudar todas as iniciativas. Entendo que o 
Senado Federal e a Câmara dos Deputados devem 
dar exemplo para todo o Brasil de garantia plena de 
acessibilidade. Assim, fico muito feliz com os anúncios 
que V. Exª faz neste momento.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Eu agradeço a intervenção de V. Exª.

Publicamente assumo, em nome dos Senadores, 
o compromisso de que nós vamos avançar com rela-
ção à disponibilização desses profissionais, sobretudo 
no dia de hoje, em que tivemos a oportunidade, apro-
veitando o ensejo, com muita satisfação e orgulho, de 
anunciar a nomeação e conceder a posse ao servidor 
Aires das Neves Junior como Diretor da Secretaria de 
Controle Interno do Senado Federal.

O Aires, como todos sabem, é servidor do Sena-
do, e o Senador Paim o conhece sobejamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É um cadeirante.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– É um cadeirante, deficiente, servidor do Senado des-
de 1992. Ele foi escolhido para o importante cargo de 
Diretor de Controle Interno do Senado Federal, não 
pela sua condição especial, mas pelo histórico profis-
sional, competência, dedicação, talento e empenho.

Eu disse na oportunidade que tinha muito pra-
zer em nomear o Aires para essa missão, para essa 
importante função e que o exemplo dele servia para 
refletirmos o quanto temos de possibilidade e também 
de dificuldades. Eu disse na oportunidade, e queria re-
petir aqui: uns mais, outros menos, às vezes, depen-
dem somente de uma oportunidade para demonstrar 
o quanto de superação pode existir efetivamente em 
cada um de nós.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Presidente Renan, apenas para cumprimentá-lo por 
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essas iniciativas. Creio que temos obrigação de fa-
zer isso. Até me pergunto por que demoramos tanto, 
e fico feliz que V. Exª já no início do seu mandato de 
Presidente esteja fazendo. E ratificar o pedido de que 
retomemos as intérpretes – as não, porque há pelo 
menos um rapaz também –, os intérpretes de libras. 
É fundamental que quem assiste à televisão Senado e 
que tem deficiência auditiva possa saber o que a gente 
está falando. Sei que custa dinheiro, sei que não é ba-
rato, mas é fundamental que a gente faça isso. E, final-
mente, pedir o seu apoio para um projeto em que dei 
entrada há muito tempo no Senado, que faz com que 
sempre que houver jovens e adolescentes querendo 
aprender libras, a escola pública ofereça. Obviamente, 
não pode oferecer em toda escola pública o curso de 
libras, mas que haja um professor para todas as es-
colas, por exemplo, para que incentivemos jovens que 
não tenham deficiência auditiva, que tenham parente 
ou mesmo quem não tenham parente, a aprenderem 
essa língua. Fazemos tanto esforço para aprender 
inglês, francês, por que não aprender também libras, 
que é um idioma, uma maneira de se comunicar? E 
esse projeto está em andamento e vou-lhe mandar 
uma cópia dele.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– E, desde já, Senador Cristovam, agradecendo o apar-
te de V. Exª que nos honra muito, desde já, assumo 
publicamente o compromisso de que vamos priorizá-
-lo e, se estiver pronto, vamos pautar sua votação no 
plenário do Senado Federal. Se estiver tramitando 
nas Comissões, comprometo-me – juntamente com 
V. Exª – a tentar arregimentar os Líderes partidários 
pela urgência para que possamos trazer esse projeto 
importantíssimo, rapidamente para o plenário do Se-
nado Federal.

Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-

dor Renan, apenas para me associar à fala de V. Exª e 
cumprimentá-lo por essas medidas que fazem com que 
possamos viver a Constituição, retirá-la de uma folha 
de papel, para que possamos dar-lhe força normativa 
própria e dar oportunidade. Democracia é sinônimo de 
oportunidade e V. Exª, com isso, está dando oportuni-
dade a outros brasileiros que, por vários motivos, se 
vêem excluídos de acesso, de informação. Parabéns 
pela medida tomada pela Presidência.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Agradeço a V. Exª e quero, nesse momento em que 
V. Exª faz esse aparte importante, dizer que esse tra-
balho é esforço de todos os Senadores e é muito im-
portante que possamos colocar esse tema na Ordem 
do Dia para repetirmos o que vamos fazer com o Se-
nador Cristovam, pautando projetos que tratam desse 

assunto e dessa forma resgatar dívidas, compromissos 
com a própria sociedade brasileira. 

Uma outra importante reunião que gostaria de 
comunicar à Casa foi que hoje tivemos oportunidade 
de receber representantes do movimento de comba-
te à corrupção eleitoral que, em função da discussão 
sobre a reforma política, vem evidentemente – e isso 
é democrático, legítimo e nós recebemos com muita 
satisfação – trazer subsídios para que possam ser 
utilizados na reforma eleitoral, que está pautada na 
Câmara dos Deputados para 9 e 10 e, em sequência, 
em seguida, será, melhor dizendo, será pautada aqui 
no Senado Federal. 

As entidades, através desse documento, oferecem 
subsídios para o projeto de financiamento de campa-
nha e apresentam um esboço, que pode ser levado em 
consideração, para que possamos fazer essa reforma 
política como querem essas entidades e como quer, 
em extensão, a sociedade brasileira.

Dentre as sugestões com relação à gestão, dis-
tribuição de recursos, origem dos recursos, proibição 
do financiamento privado, à questão da transparên-
cia, às sugestões com relação ao horário eleitoral e 
aos gastos individuais de campanhas em eleições 
proporcionais e também penalidades, há sugestões 
sobre Internet e redes sociais. Queria apenas dizer, 
em favor do Senado Federal, que sua ampla reforma 
política mandada para a Câmara dos Deputados não 
caminhou e foi arquivada. Foi votada profundamente 
no Senado Federal, que tomou iniciativa da reforma 
política, acabando com os showmícios e outras des-
pesas que precisavam ser proibidas. Evidentemente, 
já não dava mais para conviver com elas. 

Eles recomendam que a Internet e as redes so-
ciais devam ser utilizadas como instrumento em que 
o candidato poderá conversar.

Eu quero, em favor do Senado, dizer que a utili-
zação da Internet e das redes sociais já foi posta em 
prática no Brasil, quando nós promulgamos a emenda à 
Constituição Federal que fez o primeiro referendo para 
dizer da eficácia ou não da venda de armas: o referen-
do do desarmamento, de que eu tive a oportunidade 
de ser autor aqui no Congresso Nacional. E, naquela 
oportunidade, foi a primeira vez na história do Brasil 
que a Internet e as redes sociais foram utilizadas e a 
prestação antecipada das contas de campanha para 
exatamente garantir essa transparência que, em boa 
hora, está sendo recomendada pelos setores que 
representam o movimento de combate à corrupção 
eleitoral no Brasil.

Senador Paulo Paim, muito obrigado pela defe-
rência de poder fazer essas duas comunicações ao 
Senado Federal e ao País.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Renan, permita só que eu diga… Eu sei 
que todos estão com pressa para falar, mas eu queria 
elogiar V. Exª, não só porque está pautando todos os 
projetos de repercussão nacional, principalmente para 
os que mais precisam, e, claro, pensando também 
no desenvolvimento sustentável. Mas, quando V. Exª 
dá o exemplo de pegar o Aires, que é um menino de 
uma enorme capacidade, é deficiente, é cadeirante e 
promove-o para diretor, do que V. Exª está dando de 
exemplo, no meu entendimento, para a sociedade? Que 
não é só cumprir a política de cotas colocando pessoas 
com deficiência. Nós temos de dar a ele oportunidades, 
como V. Exª está dando, para que ele demonstre toda 
sua capacidade, inclusive com ascensão no plano de 
carreira interno.

Então, eu quero só – me permita isso –, em nome 
de todos, cumprimentá-lo, porque V. Exª está passando-
-o para Diretor do Senado da República, dando opor-
tunidade para a pessoa com deficiência.

Parabéns a V. Exª.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 

– Muito obrigado, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra nesse momento ao nobre, 
sempre Líder do PDT, Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos 
que nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio 
Senado, eu trago nesta tarde, um tema de que venho 
falando há muito tempo. Não só eu, mas os Senado-
res de Rondônia, os Senadores do Acre, os Deputa-
dos Federais de Rondônia, os Deputados Federais do 
Acre, também, do Mato Grosso, que é a nossa BR-364. 

Conta-nos a história de Rondônia que, no dia 2 
de fevereiro de 1960, o então Chefe de Governo do 
Território Federal de Rondônia, Coronel Paulo Nu-
nes Leal, travou o seguinte diálogo com o Presiden-
te Juscelino Kubitschek: “Sr. Presidente, o senhor já 
ligou Brasília a Belém, Brasília a Porto Alegre, e está 
ligando-a, também, a Fortaleza. Por que não completa 
o outro braço da cruz, construindo a rodovia Brasília-
-Rio Branco?” Com seu jeito mineiro, o Presidente JK 
indagou: “Uai, Paulo. E pode?” No que o Coronel Paulo 
Nunes Leal retrucou: “Pode, sim, Sr. Presidente. Mas 
é uma coisa pra homem.” De pronto e com a firmeza 
que lhe era peculiar, o então Presidente Juscelino Ku-
bitschek sentenciou a concretização da obra e disse: 
“Então, vai sair”.

Essa passagem da história de Rondônia e do 
Brasil está registrada no livro O Outro Braço da Cruz, 
em que o Coronel Paulo Nunes Leal conta a saga da 

construção da BR-364, no coração da selva amazônica, 
rodovia batizada inicialmente como BR-029. 

Após essa conversa do Presidente com o Coro-
nel, foi empreendida uma grande mobilização para a 
construção da rodovia. Em meados de março, já esta-
vam selecionadas as seis empreiteiras que iriam abrir 
a estrada com os lotes concedidos a cada uma delas.

Antes, em 10 de fevereiro, o diretor de constru-
ções do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem (DNER), engenheiro Pires de Sá, disse em 
solo porto-velhense: “Governador, vamos enfrentar o 
problema mais difícil de que já participei no setor de 
construções, dado o pouco tempo de que dispomos e 
o desconhecimento da região, mas vamos cumprir as 
ordens do nosso Presidente.” 

E cumpriram. O traçado da rodovia foi aberto em 
apenas dez meses. Em dezembro de 1960, após dez 
meses do intenso trabalho, extrema ousadia e com-
promisso de engenheiros, técnicos e trabalhadores 
recrutados em todo o País, a BR-029, hoje, BR-364, 
tinha o pleno caminho, de Vilhena a Porto Velho, to-
talmente concluído. 

Resgato essa história, Sr. Presidente, meus ami-
gos e minhas amigas de Rondônia, que nos acompa-
nham pela TV Senado, pela Rádio Senado, para dizer 
que não entendo por que hoje estamos aguardando, há 
quase oito meses, o início da obra de restauração da 
BR-364, cuja ordem de serviço, do lote 2, entre Pimenta 
Bueno e Ouro Preto do Oeste, foi emitida no dia 16 de 
setembro de 2012, sendo que o resultado do edital de 
licitação foi proclamado no dia 16 de agosto, de 2012.

Até o momento, o consórcio CCM/CCL, vence-
dor do certame, que receberá R$111 milhões para a 
restauração de 192 quilômetros da rodovia, no trecho 
entre Pimenta Bueno e Ouro Preto do Oeste, não mobi-
lizou equipes e maquinários para iniciar os trabalhos. O 
mesmo ocorre com o lote 4, do projeto de restauração 
entre Ariquemes e Porto Velho, vencido pelo mesmo 
consórcio, que assinou contrato com o Dnit para o iní-
cio das obras no valor de R$88 milhões, no dia 28 de 
agosto de 2012. 

Portanto, quanto ao consórcio formado pelas em-
presas Construtora Centro Minas e Construtora Centro 
Leste Engenharia, o Dnit e o Ministério dos Transportes 
precisam definitivamente explicar o que está aconte-
cendo para a população do meu Estado de Rondônia.

No último dia 31 de março, esgotou-se o prazo 
dado pelo General Fraxe, Diretor-Geral do Dnit, para 
que o consórcio vencedor do lote 2, para restauração 
da BR-364, iniciasse as obras.

Eu falo 31 de março, porque foi o prazo que o 
General nos deu, Parlamentares federais, Parlamenta-
res estaduais, que estiveram conosco, Deputados da 
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Assembléia Legislativa, Vereadores de Porto Velho que 
estiveram conosco na minha audiência com o General 
Fraxe, e ele deu um prazo até o dia 31 de março se 
não iniciassem, ele iria tomar as providências cabíveis 
de acordo com o contrato. 

O General Jorge Fraxe comunicou à Bancada 
Federal que iria notificar a empresa, aplicar a multa 
prevista e solicitar o início imediato dos trabalhos antes 
de pensar na ruptura do contrato, o que está previsto no 
edital e na primeira notificação recebida pelo consórcio.

Na ocasião, o General Jorge Fraxe disse que as 
chuvas não seriam mais impedimento para o início das 
obras e mostrou para toda a Bancada de Rondônia, 
para os deputados estaduais e para os vereadores de 
Porto Velho que nos acompanhavam e que estiveram 
em audiência conosco, que, se preciso, usariam um 
túnel inflável que está sendo usado no Mato Grosso 
na obra que liga Cuiabá a Santarém, a BR-163.

Também na Comissão de Infraestrutura, para a 
qual foi convidado o General Fraxe, ele disse que pe-
garia pessoalmente o talão de multa e iria à estrada 
verificar. Se não estivesse iniciada a obra, ele iria co-
meçar a usar o seu talão para que aquilo que foi assi-
nado pudesse ser cumprido. Mas, infelizmente, General 
Fraxe, nada disso aconteceu! As obras não andaram, 
e, para nós de Rondônia, para a população do Acre 
que depende da BR-364, o prejuízo é muito grande.

Com prazer, ouço o Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 

Acir, eu também me encontrava com V. Exª na reunião 
da Comissão de Infraestrutura quando o General ali 
esteve. Eu o ouvi dizendo isso e também fez referên-
cia a que responderia a uma solicitação que fiz no ano 
passado – V. Exª está com mais sorte do que eu –, 
no dia 19 ou 23 de dezembro. Até hoje, essa respos-
ta a respeito da passagem urbana, do anel viário de 
Rondonópolis, o DNIT não deu. O General veio aqui, 
falou muito grosso, como se diz, muito forte, mas até 
agora nada foi respondido de efetivo. Nas estradas, 
antigamente, faziam-se estradeiros e, agora, dá para 
fazer buraqueiros. As estradas estão precisando que 
o DNIT, efetivamente, cumpra o seu papel, ao menos 
respondendo às perguntas e cumprindo os compro-
missos assumidos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado, Senador Pedro Taques, por suas colocações.

Lembro, Senador Taques, que iniciamos o deba-
te sobre esse assunto em 2009, com a então Ministra 
Chefe da Casa Civil, hoje nossa Presidenta Dilma Rous-
seff, que incluiu no PAC mais celeridade na execução 
da obra. Isso ocorreu em 2009. Estamos em 2013, e 
ainda não se iniciou essa obra.

Fica claro aqui o empenho da nossa Presidenta 
Dilma que trabalha para a execução dessa obra des-
de quando era Ministra e hoje cobra, sempre, do Mi-
nistro dos Transportes, mas, principalmente do DNIT, 
a sua execução.

Como ela diz, dinheiro não falta; o dinheiro está 
reservado; em dinheiro do PAC ninguém mexe. É ime-
xível. O que é preciso é a execução. E já foi dada a 
ordem de serviço. Nós não podemos dizer que o DNIT 
não executou a ordem da Presidenta. Tudo foi feito. Mas 
a empreiteira – ou o consócio –, que desde agosto foi 
decretada vencedora, recebeu a ordem de serviço em 
setembro e até agora não iniciou a obra.

Pois não, Senador Pedro.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Muito 

obrigado. Então, se há dinheiro, está faltando compe-
tência para tirar o projeto do papel. Dinheiro há; falta 
competência.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – É 
uma dificuldade grande que estamos enfrentando. Espe-
ramos que, o mais breve possível, possamos ver essa 
obra iniciada, uma obra à qual já foi dada a ordem de 
serviço, mas até agora nada.

O consórcio vencedor da licitação não mobilizou 
suas equipes e seus equipamentos, e a rodovia se de-
grada a cada dia que passa. De modo que só nos resta 
solicitar ao DNIT que tome definitivamente as devidas 
providências no edital e na notificação, visto que esse 
consórcio não está demonstrando idoneidade e res-
peito aos rondonienses.

Se o consórcio não quer assumir a obra, não quer 
executar a obra, vamos desclassificá-lo. Agora, vamos 
também torná-lo inidôneo, para que não participe mais 
das concorrências, das licitações feitas pelo governo. 
Não dá para aceitar que uma empresa ganhe uma 
licitação, não inicie a obra, e fique por isso mesmo. 
Nós não podemos aceitar. Se fosse falta de projeto, 
se fosse falta de verta, tudo bem. Mas não é o caso. É 
apenas o consórcio que não executa a obra, que não 
inicia essa obra.

Então, fica aqui o nosso pedido ao General Fraxe, 
para que tome as devidas providências. Se for o caso, 
desclassifique esse consórcio, chame o segundo colo-
cado, faça outra licitação. Mas tudo teria que ser feito 
de emergência, porque as chuvas estão acabando, e 
a obra ainda não se iniciou e não se montou nem o 
canteiro de obras.

O pior, Sr. Presidente, é que, com isso tudo, per-
demos mais tempo, e a rodovia, do jeito que está, con-
tinua causando acidentes e mortes, como ocorreu na 
última quinta-feira, em Jaru, onde cinco carretas coli-
diram quando a que liderava o comboio tentou desviar 
de um buraco. Um motorista morreu na hora, e outros 
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três ficaram gravemente feridos. Ou seja, a rodovia 
representa alto risco de morte para os seus usuários, 
prejuízo para os produtores agrícolas que enfrentam 
dificuldades para escoar a produção, e um prejuízo 
muito grande para toda a economia do nosso Estado 
de Rondônia e de todos os Estados das Regiões Norte 
e Centro-Oeste. 

Hoje, para percorrer um trecho de 70km entre 
Presidente Médici e Cacoal gasta-se cerca de três 
horas. A pista nesse trecho praticamente não existe 
mais. É um atoleiro só, não há mais asfalto; é um ato-
leiro ligando Presidente Médici a Cacoal.

Em situação semelhante estão a BR-425, que 
liga Ponta do Abunã ao Município de Guajará-Mirim; a 
BR-429, que liga Presidente Médici a Costa Marques, 
divisa com a Bolívia; sem falar na BR-319, que liga 
Porto Velho a Manaus, que está interditada há vários 
anos. E nós não podemos ter essa interligação por es-
trada entre Humaitá e Manaus, ou seja, ligando Porto 
Velho ao Amazonas e também ao Estado de Roraima.

A BR-429 foi pavimentada em 2011, mas sem pre-
visão da substituição das pontes de madeira por pontes 
de concreto; ou seja, há a estrada que termina no rio, 
mas é preciso fazer um desvio e não dá para continu-
ar. Não dá para entender como é que aconteceu isso.

Na semana passada, uma das pontes sobre o 
Rio Preto, entre São Miguel e Seringueiras, rompeu-se 
quando um caminhão passava por ela. Caiu a ponte, e 
o caminhão, junto. E toda a população está isolada da 
nossa BR-364. A ponte de madeira, que estava em pés-
simas condições, fazia a ligação entre os Municípios de 
Seringueiras, São Francisco e Costa Marques, que até 
hoje estão isolados do restante do Estado. Até ontem, 
o DNIT arrancou a ponte destruída, fez o aterro das 
cabeceiras e irá construir uma nova ponte de madeira.

Além da situação das pontes, o trecho de 65km 
da BR-429 entre Presidente Médici e Alvorada d’Oeste, 
de pavimentação antiga, está totalmente esburaca-
do. O trecho de 80km entre Alvorada d’Oeste e São 
Miguel, pavimentado há um ano, também já começa 
a esburacar, e daqui a pouco nós vamos perder tam-
bém essa BR.

A chuva é a culpada mais habitual para a si-
tuação das rodovias de Rondônia, mas esta é uma 
desculpa que não serve mais. Se foi possível abrir a 
rodovia no meio da selva entre os meses de março e 
dezembro, pegando um bom período de chuvas, por 
que hoje, com toda a tecnologia de que dispomos, não 
conseguimos fazer a manutenção devida ou mesmo 
recuperar a rodovia?

Um exemplo de que as chuvas não são mais 
desculpas para a paralisação de obras rodoviárias 
na Amazônia é a travessia urbana de Ji-Paraná, que 

teve sua ordem de serviço assinada no dia 5 de julho 
de 2012 e será concluída em tempo recorde até me-
ados de maio próximo. A obra é a maior em termos 
rodoviários em andamento no Estado de Rondônia, 
com a duplicação de um trecho de 8,5km da BR-364, 
a construção de vias marginais, viadutos e contornos.

O Consórcio Aterpa M.Martins, responsável pela 
execução das obras da travessia urbana de Ji-Paraná, 
está demonstrando para todos os rondonienses e para 
todo o Brasil que é possível, sim, construir rodovias 
no período de chuvas na Amazônia. Está fazendo isso 
com muita competência, transparência, preço justo e 
excelente qualidade. Talvez essa seja a única obra 
no Brasil que vai ser concluída seis meses antes do 
previsto e com um valor inferior ao que foi lançado no 
edital. O previsto inicialmente era de R$83 milhões, e 
foi contratada por R$67 milhões.

Tenho acompanhado de perto o andamento desta 
obra e vejo com orgulho a transformação que ela tem 
trazido para nossa cidade de Ji-Paraná e as cidades 
vizinhas.

Além disso, conseguimos incluir no projeto a in-
terligação da travessia urbana com o anel viário, numa 
extensão de quase cinco quilômetros de duplicação 
além do trecho original, e estamos trabalhando para que 
a iluminação também seja feita pelo Governo Federal.

É uma obra com a marca da eficiência e uma 
demonstração de que podemos, sim, realizar obras 
rodoviárias...

(Soa a campainha.)
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ... 

em Rondônia na época de chuvas. A desculpa do pro-
blema das chuvas não cola mais, e uma prova disso é a 
travessia urbana de Ji-Paraná, a ponte que está sendo 
concluída sobre o Rio Madeira, em Porto Velho, e as 
duas usinas hidrelétricas, de Jirau e Santo Antônio, que 
não paralisaram suas atividades por conta das chuvas.

Sr. Presidente, creio que não é por falta de ação 
política e pressão de toda a Bancada Federal e também 
de apoio da nossa Presidenta Dilma que as rodovias 
de Rondônia estão nessa situação, pois toda semana 
cobramos do DNIT e do Ministério dos Transportes 
a restauração da malha federal em nosso Estado de 
Rondônia.

O Brasil precisa pensar e enxergar Rondônia e 
a Amazônia com os melhores caminhos para o seu 
desenvolvimento sustentável, e não esquecê-los, no 
atraso em que se encontram. Nós precisamos resolver 
essa questão da BR-364.

Estivemos, por várias vezes, em reuniões com o 
Senador Valdir Raupp, Senador Ivo Cassol, os Deputa-
dos Federais, juntamente com os deputados estaduais. 
Nós precisamos da conclusão dessa obra – aliás, não 
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é conclusão –, do início dessa obra, que é tão impor-
tante para todos nós da Amazônia.

Eram essas as minhas colocações para esta tar-
de, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Acir Gurgacz. V. 
Exª ficou exatamente em dezenove minutos. Eu lhe dei 
mais cinco, mas usou só dezenove.

Passamos a palavra, neste momento, ao Sena-
dor Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos que 
nos acompanham pela Rádio, pela TV, pela Agência 
Senado e amigos das redes sociais.

Hoje, Sr. Presidente, Cuiabá, a capital do Esta-
do de Mato Grosso, atinge 294 anos. Foi fundada em 
1719. Minha família chegou a Cuiabá em 1720, se-
gundo o Instituto Histórico e Geográfico do Estado de 
Mato Grosso, com a senhora chamada Balbina Taques.

Quero parabenizar os cuiabanos de nascimento e 
os cuiabanos de coração, que fazem o desenvolvimen-
to daquele Município, e o Prefeito de Cuiabá, Mauro 
Mendes. Faço isso com um poema de um grande mato-
-grossense, chamado Moisés Martins. Ele diz o seguinte:

Toda cidade tem seu tipos
Cuiabá também os tem,
Uma cidade sem eles
Vive cheia de ninguém...
A cidade vive dos que vivem nela
Já dizia o grande locutor
Sem eles qualquer cidade
Seria um jardim faltando flor...
[...]
Viva, cobra fumano
Maria preta, zé bolo flô,
Em cada esquina uma saudade
Em cada canto uma canção de amor

Este é um poema de Moisés Martins, que foi mu-
sicado por Pescuma, Henrique e Claudinho, grandes 
artistas da nossa cidade.

Toda cidade tem seus tipos, e, hoje, Cuiabá tem 
novos tipos: o Prof. Gabriel Novis Neves, ex-Reitor da 
Universidade Federal de Mato Grosso; o Prof. Aecim 
Tocantins; a D. Eulália, que faz um bolo de arroz! O Se-
nador Cristovam, além de comer e trazer para Brasília 
um saquinho cheio de bolo de arroz, teve o prazer de 
conhecer a D. Eulália.

Cuiabá é uma cidade de quase três séculos, uma ci-
dade que tem passado, tem presente, mas precisa ter futuro.

Como nem tudo são flores, Sr. Presidente, eu 
preciso falar da Cuiabá do futuro, eu preciso falar de 
promessas. Promessas são como juramentos, a bele-
za da promessa, Senador Cristovam, está no fato de 
ela criar uma realidade futura que ainda não existe.

No casamento, por exemplo, os noivos prome-
tem fidelidade “na alegria e na tristeza, na saúde e na 
doença”. No ato de posse nesta Casa, os Senadores 
prometem “guardar a Constituição e as leis do País”. 
Existem promessas de ir e de voltar, de emagrecer, de 
viajar, de construir. Quando as promessas não se con-
cretizam, Senador Rodrigo Rollemberg, a expectativa 
de um futuro bom dá lugar à frustração.

Hoje, ocupo esta tribuna para falar justamente no 
sentimento de frustração que acometeu a população de 
Mato Grosso, sobretudo os moradores e frequentadores 
da Chapada dos Guimarães, localizada a apenas 67 qui-
lômetros da eterna capital de todos os mato-grossenses.

A história é mais ou menos assim: Cuiabá é esco-
lhida como uma das sedes da Copa do Mundo de 2014. 
Um dos principais pontos turísticos mato-grossenses e 
brasileiros, a Chapada dos Guimarães, recebe a pro-
messa de receber um teleférico, investimento de R$6 
milhões. A população local se anima, começa a planejar 
novos investimentos para atender ao possível aumento 
na demanda de turistas, até que veio a decepção.

Três anos depois de lançar o edital para a construção 
do afamado teleférico, o Governo decide simplesmente 
enterrar a obra, alegando falta de tempo e recursos.

Como se já não bastasse o cancelamento da 
obra, o Governo do Estado, numa mistura de falta de 
planejamento e incompetência administrativa, perde 
quase R$600 mil. A própria Auditoria Geral do Esta-
do confirmou a “trapalhada”: a empresa, que já havia 
sido contratada desde 2009, para construir o afamado 
teleférico, apresentou um projeto básico, o que con-
traria a Lei de Licitação brasileira, nº 8.666, de 1993. 
As licenças ambientais necessárias para o empreendi-
mento não foram obtidas. E o pior: a empresa recebeu 
R$579.550,00 e não irá devolvê-los aos cofres públicos. 
Parece pouco, aqui tratamos de bilhões, de trilhões de 
reais, Senador Sodré. São R$579 mil, quase R$600 
mil, mas a promessa continua.

A Secopa informou que não vai rasgar o projeto 
que ficou fora da Copa. O projeto ficará à disposição 
do Governo do Estado para sua execução no futuro.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, quero agora falar sobre futuro – esse intervalo de 
tempo que se inicia após o presente e não tem um fim 
definido. Quando se trata de Copa do Mundo, o futuro 
tem, sim, um fim definido, uma data em que as obras 
deverão estar prontas. E, se analisarmos o presente e 
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o passado, é impossível não se preocupar com o que 
virá pela frente.

No final do ano passado, a Secopa, a famosa 
Secretaria da Copa, também cancelou o projeto, mais 
um, de revitalização do Bairro do Porto, em dos mais 
tradicionais bairros da capital. Cancelou o projeto de 
revitalização do Bairro do Porto, em Cuiabá. O planeja-
mento previa a construção de um centro turístico com 
planetário, um aquário gigante e shopping popular. O que 
ontem gerou expectativa, hoje fica apenas no imaginário 
popular como um sonho, quase que como um pesadelo.

A promessa seguida de frustração também atin-
giu o planejamento da segurança pública para a Copa. 
No início de 2013, fomos surpreendidos com a notícia 
de que todas as obras civis previstas para o setor de 
segurança, dentro do que se denomina de plataforma 
da Copa, todas, todas elas restaram canceladas. 

Muito bem. O corte em um dos mais importantes 
legados da competição atingiu os projetos do Centro 
de Comando e Controle, do complexo da Politec, dele-
gacias, batalhões da Polícia Militar e dos Bombeiros e 
uma base comunitária. Qual foi a justificativa, Senador 
Ivo Cassol? A justificativa, mais uma vez, foi a falta de 
tempo e de dinheiro.

Somente o projeto do Complexo da Politec previa 
cerca de 10 mil metros quadrados de área construída, 
incluindo a Coordenadoria de Medicina Legal, laborató-
rios forense e de DNA e um centro de convenções. No 
Complexo de Segurança do Jardim Cuiabá, na capital, 
estavam previstas as sedes das Delegacias de Apoio 
ao Turista e de Combate à Pirataria, além do 10º Bata-
lhão da Polícia Militar. A obra também foi descartada. 

A pergunta que não quer calar: o que o futuro nos 
reserva? Cancelamentos em doses homeopáticas?

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o quadro é pre-
ocupante. O último balanço do Tribunal de Contas do 
Estado aponta que, faltando apenas 15 meses para a 
Copa do Mundo de 2014, dez obras previstas no cro-
nograma de obras do evento, em Cuiabá, ainda sequer 
tiveram início. Quase 90% das obras estão atrasadas.

Grande parte do atraso é decorrente da implan-
tação do famoso VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), cujo 
valor é de 1,477 bilhão, que ainda não começou. Uma 
das justificativas para o atraso dessa e de outras obras 
de mobilidade urbana tem sido a chuva, como que pa-
recendo que nós todos que lá moramos não saibamos 
que as chuvas ocorrem neste período todo ano. Ela 
está passando e nós, esperando. O tempo está passan-
do, a chuva está passando e nós estamos esperando.

Entre as obras que sequer iniciaram está: a cons-
trução dos centros oficiais de treinamento na Univer-
sidade Federal de Mato Grosso e no bairro CPA; além 
do chamado Fan Park, previsto para ser viabilizado no 

Parque de Exposições Senador Jonas Pinheiro, no 
bairro Dom Aquino, também na capital.

Por recomendação da Fifa, o chamado Fan Park 
deve transmitir, em alta definição, os 64 jogos da Copa 
ao vivo. Durante os 31 dias do evento, o local deverá 
disponibilizar estacionamento, praça de alimentação, 
lojas oficiais da Fifa e uma extensa programação de 
shows, incluindo grupos musicais locais e as princi-
pais manifestações da cultura regional. O lugar ainda 
deverá contar com sistema completo de emergência, 
segurança e atendimento médico.

A Secretaria Extraordinária da Copa informou 
que a obra do Centro de Treinamento na Universida-
de Federal já começou e o do CPA, de fato, não será 
mais construído. Mais uma frustração.

Amigos de Mato Grosso, inclusive, do interior, por-
que o interior também está colaborando com a Copa, 
com o chamado Fethab, o Fundo Estadual de Transpor-
te e Habitação, do qual 30% estão sendo destinados 
para a obra da Copa. Portanto, essa não é uma Copa 
de Cuiabá, é uma Copa do Estado de Mato Grosso.

Portanto, amigos de Mato Grosso, um fato curioso 
chama a atenção de quem acompanha os preparativos 
para a Copa de 2014: no site do Governo, no sítio do 
Governo, as obras previstas para os setores da segu-
rança pública, saúde e turismo já não constam mais. 
Por que será? É um prenúncio de que outras promes-
sas iniciais também não sairão do papel?

Para não ser injusto, registro que a construção 
da Arena Pantanal ainda consta do sítio institucional 
do Governo do Estado. Mas, cumprir a principal exi-
gência da Fifa para receber os jogos da Copa não 
será tarefa fácil.

A Arena Pantanal começou a ser construída em maio 
de 2010 – a primeira entre todas as 12 que serão usadas 
na Copa do Mundo. Maio de 2010! Sua conclusão, a um 
custo de R$519 milhões, mais de meio bilhão de reais, 
está prevista para outubro desde ano. Desde que come-
çou, em maio de 2010, até o final de fevereiro deste ano, 
a obra atingiu 62% de conclusão. Ou seja, o avanço em 
34 meses se deu ao ritmo de 1,82% ao mês, em média.

Assim, para a empreitada ser finalizada dentro 
do prazo, o ritmo dos trabalhos terá que ser triplicado, 
três vezes. A construção deverá andar a 5,48% ao 
mês, três vezes mais do que vem sendo desenvolvida.

A previsão inicial era que o estádio ou arena, 
como se chama, estivesse pronto em dezembro de 
2012. Não ocorreu. Em julho de 2012, a arena tinha 
apenas 46% de suas obras concluídas; o que levou o 
Governo a assinar um aditivo ao contrato que prorro-
gou o prazo de entrega até outubro deste ano de 2013.

O custo inicia! previsto pelo Governo de Mato 
Grosso era de R$342 milhões. Atualmente, está em 
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R$519 milhões, o que representa aumento de 51% na 
previsão inicial – 51%.

É bom lembrar que, em nota oficial, o Secretário-
-Geral da Fifa reiterou que o prazo para a entrega dos 
estádios da Copa do Mundo permanece o mesmo e 
se encerra em dezembro de 2013. Em dezembro de 
2013, segundo o Secretário-Geral da Fifa, as obras 
das arenas ou dos estádios deverão terminar. 

Ele voltou a fazer um alerta: a Fifa não será to-
lerante com atrasos para o Mundial de 2014, como foi 
com a Copa das Confederações.

E o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
também vem alertando: Se o ritmo de execução não 
for intensificado, muitas obras não serão finalizadas a 
tempo. O Conselheiro-Relator das Obras da Copa, o 
Conselheiro Antonio Joaquim, sempre vem alertando 
para a necessidade de aumento do número de turnos 
para que as obras terminem no tempo aprazado. 

É importante destacar que não bastam os prazos de 
execução das obras serem aditivados, porque a Copa está 
marcada para junho de 2014 e não será adiada. Como 
diz a gíria: “Aí já era!” Se o estádio não terminar. Se não 
cumprirmos os prazos, será uma vergonha internacional.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
amigos que nos acompanham pelas redes sociais e pela 
Agência Senado, falta transparência, gestão e compro-
misso com o cidadão que aguarda ansiosamente cada 
obra prometida. Não podemos permitir que o Brasil repita 
o que ocorreu nos jogos Pan-Americanos. Em 2007, o 
custo da competição ficou R$4 bilhões – dez vezes a 
previsão inicial e 12 vezes a média das quatro edições 
anteriores. Em 2011, por exemplo, os jogos do México, 
mesmo realizados quatro anos depois do nosso evento 
no Rio de Janeiro, custou 2,3 bilhões a menos – quase 
a metade do que foi gasto no Rio de Janeiro.

Precisamos somar esforços pela Copa do Mun-
do em Mato Grosso. É meu dever enquanto Senador 
da República trabalhar para assegurar que todas as 
ações sejam executadas seguindo os conceitos de pro-
bidade, qualidade, planejamento, execução e controle. 
Tenho atuado insistentemente no sentido de viabilizar 
o efetivo controle dos gastos, de modo a minimizar os 
riscos e a contribuir para o êxito do evento.

Algumas cidades-sede fizeram o compromisso de 
fazer apenas um estádio. Mato Grosso assumiu obras 
de mobilidade urbana, de infraestrutura de turismo, 
ações que passam pelos setores da educação, saúde 
e segurança pública. Estou otimista de que é possível 
contemplar a população com o que está programado. 
Agora, apesar de ser otimista, eu não posso deixar de 
ser realista – realista. Os fatos não mentem.

Talvez seja utópico esperar que haja transparência 
e participação cidadã em todo o processo. Mais utópico 

ainda esperar que não haja corrupção. Mas creio que a 
corrupção pode ser mantida em um nível mínimo e que 
o cidadão tem, sim, interesse de verificar como o dinhei-
ro destinado à Copa está sendo usado e quais serão 
os benefícios gerados para o País. Lutar vale a pena. 

Infelizmente, Sr. Presidente, no Estado de Mato 
Grosso, algumas pessoas entendem que fiscalizar seja 
sinônimo de atrapalhar. Fiscalizar é um dever constitu-
cional de todo servidor público, notadamente os servi-
dores públicos que recebem o nome de Senador. Não 
cabe ao Senador construir obra de mobilidade. Esta é 
uma obra que tem que ser construída pelo Governo, 
pelo Executivo. Cabe aos Senadores fiscalizar para 
saber se essas obras estão sendo ou não realizadas. 

Eu sou otimista, mas sou realista. E quero de-
monstrar aqui minha preocupação e também parabe-
nizar o Município de Cuiabá, a cidade de Cuiabá. 

Hoje, às 4h30 da manhã, Sr. Presidente, participei 
de uma festa, uma festa na Igreja Nossa Senhora do 
Rosário e São Benedito, o santo negro dos escravos, 
que fundaram a cidade de Cuiabá, a Vila do Bom Je-
sus de Cuiabá – às 4h30. 

Fui ali rezar, às quatro e meia da manhã, para 
que as obras da Copa possam nos orgulhar, não nos 
envergonhar. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Obrigado, Senador Pedro Taques, pelo pronun-
ciamento.

Está inscrito o Senador Rodrigo Rollemberg, a 
quem passo a palavra neste momento. Em seguida 
falará, como Líder, o Senador João Costa e depois, 
como orador inscrito, o Senador Ivo Cassol.

Senador Rodrigo Rollemberg, com a palavra.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado Senador Paulo Paim, prezados 
Senadores e Senadoras, prezados telespectadores,...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Rollemberg, V. Exª me permite?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sei que não é correto o Presidente fazer aparte no 
início da fala de um Senador. Hoje eu deveria estar em 
Porto Alegre e sei que V. Exª também, porque nosso 
querido amigo Beto Albuquerque está fazendo aniver-
sário. Vai ser um grande evento na Casa do Gaúcho, lá 
na capital, com a presença, inclusive, do Governador 
de Pernambuco, Eduardo Campos, com a presença 
também do Governador do Rio Grande, Tarso Genro. 
Os Senadores, os três, foram convidados. Como eu 
estava no Rio e voltei hoje, o Beto veio aqui, ao ple-
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nário, me convidou, e eu não pude estar lá. Sei que V. 
Exª também tinha um convite especial, especialíssimo, 
porque é muito amigo dele, e também não pôde ir. En-
tão, eu queria aqui, Beto, pedir-lhe desculpa. Sabe o 
carinho que temos por você. Não estamos aí, mas é 
como se estivéssemos. O Fabinho vai me representar aí 
no evento. Peço desculpa ao Rollemberg, mas sei que 
ele também vai aproveitar para mandar-lhe um abraço.

Feliz aniversário, Beto Albuquerque!
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Realmente, eu gostaria muito de estar em Porto Ale-

gre hoje, acompanhando o Presidente nacional do nosso 
Partido, Governador Eduardo Campos, que estará lá, apro-
veitando para dar um abraço no Deputado Federal Beto 
Albuquerque, Líder do PSB na Câmara dos Deputados. 

Amanhã, o Governador Eduardo Campos parti-
cipará de um encontro com centenas de empresários 
para discutir o Brasil.

V. Exª me fez rememorar uma época bastante boa 
e perceber como o tempo passa. Beto Albuquerque está 
fazendo hoje 50 anos, eu já tenho 53 e, coincidente-
mente hoje eu sou o Líder do PSB no Senado Federal 
e o Beto é o Líder do PSB na Câmara dos Deputados. 
Nós dois fomos, juntos, os primeiros coordenadores 
nacionais da Juventude Socialista Brasileira. 

Claro que isso já faz um tempo. Eu, pessoalmen-
te, estou completando 28 anos de PSB, nunca tive outro 
partido na minha vida e, desde esse tempo, iniciei essa 
trajetória com Beto Albuquerque, que é um brilhante Depu-
tado. Acho que é um orgulho, para o Estado do Rio Gran-
de do Sul, ter um representante como Beto Albuquerque, 
absolutamente comprometido com os interesses do povo 
brasileiro, comprometido com seu Estado, um grande ar-
ticulador político. Tenho certeza de que tem uma carreira 
brilhante pela frente. Portanto, quero aproveitar, Senador 
Paulo Paim, também para me associar, cumprimentar o 
Deputado Beto Albuquerque, desejar muita saúde e muito 
sucesso em sua vida pessoal e na sua vida política.

Mas, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, eu 
subo hoje nesta tribuna com a emoção especial e, 
também, com profunda gratidão pela oportunidade de 
homenagear um dos maiores mestres que o Brasil já 
teve: o médium Francisco Cândido Xavier, Chico Xa-
vier. Registro que há uma exposição aqui, na entrada 
do Senado, no Salão Branco do Senado, sobre a vida 
e a obra de Chico Xavier.

Neste mês, celebramos 103 anos do seu nasci-
mento, e, como católico que sou, mas com profunda 
abertura às diferentes expressões religiosas do Bra-
sil, quero hoje me associar aos kardecistas e espíri-
tas, assim como a todos os estudiosos e admiradores 
de Chico Xavier, para falar desse mensageiro de luz, 

desse líder, desse exemplo maior de solidariedade e 
compromisso com o testemunho cristão.

Chico Xavier foi um dos maiores símbolos brasi-
leiros de bondade, de abnegação e fé, de humildade e 
consciência pautada por profundos valores humanos 
em sua força social e consagração espiritual.

Fico muito feliz por fazer esta justa homenagem, 
não só pela extraordinária contribuição que Chico Xavier 
ofertou com tanta generosidade e simplicidade ao povo 
brasileiro, mas também pela contribuição extremamente 
oportuna e transformadora que legou ao fazer político, 
por ser referência e inspiração de uma vida de entrega 
e vínculo radical com o dever de servir à sociedade.

Ao longo dos seus 92 anos de vida, 74 deles 
dedicados à atividade mediúnica, Chico escreveu 412 
livros, vendeu 40 milhões de exemplares e doou toda 
a sua renda, em cartório, a instituições de caridade.

Foram cerca de duas mil entidades ajudadas ou 
mantidas, graças aos direitos autorais que recebia dos 
livros vendidos ou das campanhas beneficentes que ele 
realizava no País. Chico Xavier vivia de sua aposenta-
doria como escriturário nível 8 do Ministério da Fazenda 
e da ajuda de amigos e admiradores. Jamais – jamais! 
– tirou proveito pessoal da sua missão como médium.

Ganhava presentes dos mais simples aos mais 
valorizados, mas sempre se desfazia educadamente 
e doava tudo o que recebia, num verdadeiro exemplo 
de cidadania e fraternidade. Ele costumava falar que 
o real sentido da autoridade era “o amor ao próximo” 
e que a “omissão de quem pode – mas não auxilia o 
povo – é comparável a um crime que se pratica contra 
a comunidade inteira.”

Eis uma reflexão extremamente oportuna, Sr. 
Presidente, no momento em que presenciamos tantos 
exemplos de mau uso da política, em que o poder se 
coloca a serviço de interesses privados e pessoais, e 
não a serviço da sociedade brasileira. Se Chico Xavier, 
no exercício mediúnico, mostrou humildemente que 
nada podia e que o real poder não era seu, mas do 
mundo divino, nós, no exercício político, temos nele a 
inspiração maior para a compreensão de que o poder 
real não é nosso, mas da sociedade. Nossos mandatos 
só cumprirão seus objetivos se forem legitimados pela 
confiança e pela necessidade dos cidadãos. É perce-
ber que a política só tem sentido se for, efetivamente, 
para modificar e melhorar a vida do povo.

Chico Xavier era mineiro, de família pobre, fala 
mansa e sorriso tímido, filho de um operário e uma 
empregada doméstica, que fez apenas quatro anos de 
instrução primária. Publicou obras dos mais diversos 
gêneros literários e amplas áreas do conhecimento, 
tais como literatura, história, filosofia e ciência – só 
para citar alguns exemplos –, algumas traduzidas para 
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dez idiomas diferentes, como inglês, alemão, francês, 
espanhol, japonês e até mesmo sânscrito.

Em sete décadas, psicografou obras com apoio 
de mais de dois mil autores espirituais. Sete milhões de 
espíritas assumidos prestam reverências a ele. Chegou 
a ser indicado ao Prêmio Nobel da Paz e, ao ser idolatra-
do, costumava fazer, com bom humor, trocadilho com o 
próprio nome, chamando-se Cisco Xavier. E, da mesma 
forma em que mantinha o esteio da simplicidade, Chico 
manteve o esteio da compaixão e do amor diante dos 
inúmeros ataques hostis, preconceitos e perseguições 
que ele enfrentou ao longo da vida por conta da sua 
paranormalidade e do seu trabalho espiritual.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
com muita emoção que faço aqui esta homenagem a 
este mestre, que nunca teve fraudes em seu trabalho. 
Muito pelo contrário, acumulou milhões e milhões de 
testemunhos e provas concretas de fé, renovação e am-
paro a famílias brasileiras. Mães e pais que perderam 
filhos e foram consolados por ele; pobres que teriam 
morrido de fome ou de frio sem a ajuda dos mutirões 
que ele promovia; espíritas e não espíritas de todo o 
País aprenderam a ter fé com a sua ajuda.

Hoje não temos mais Chico Xavier, mas guarda-
mos a marca de um coração generoso e consciente. Um 
eterno convite para que este espírito de luz nos inspire 
a compartilhar a compaixão que reconhece e aceita 
as diferenças e o amor que valoriza o próximo, nos 
encorajando na luta por melhores dias para todos nós.

Há uma frase de Chico Xavier que está exposta 
aqui, nesta exposição do Senado, que é lapidar. Diz 
ele: “Conheci gente tão pobre que só tinha dinheiro”. 
Imagine a profundidade, Sr. Presidente, desta frase. 
Que sejamos a vida que permanece de Chico, parte 
desta obra inacabada e eterna de amor ao Brasil e aos 
brasileiros. Como ele mesmo costumava dizer, “embora 
ninguém possa voltar atrás e fazer um novo começo, 
qualquer um pode começar agora e fazer um novo fim”. 

Isso é uma lição de vida, é um convite à reno-
vação.

Um homem que nos legou ensinamentos tão 
profundos acerca da complexidade dos territórios da 
alma só merece mesmo a nossa constante reverência 
e admiração. Nunca é cedo para caminhar e nunca é 
tarde para chegar, se o caminho for de amor. 

Esse é o grande caminho trilhado por Chico Xa-
vier e o maior sentido de nosso caminhar. 

Era esse o registro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que, com muita emoção, com muita alegria, 
com muita reverência, gostaria de fazer hoje, dando 
o meu muito obrigado a Chico Xavier pela sua obra 
e pelo seu legado de bondade, de simplicidade e de 
amor que deixou para todos os brasileiros.

Muito obrigado Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Rollemberg. Grande Chico 
Xavier. Parabéns! 

Que esta mensagem do Chico Xavier a gente 
possa estender, de forma carinhosa, ao nosso que-
rido aniversariante de hoje. Que a energia do Chico 
Xavier chegue lá, de forma positiva para ele, por seu 
belo discurso. Meus cumprimentos.

Passamos a palavra, como Líder do PPL, Partido 
Pátria Livre, ao Senador João Costa.

Em seguida, como último orador inscrito, Sena-
dor Ivo Cassol.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, amigos 
e amigas que nos assistem e nos ouvem pela TV e 
Rádio Senado, no último dia 4 de abril, ingressei com 
o Projeto de Lei n° 114, de 2013, buscando admitir o 
controle de constitucionalidade concentrado da norma 
jurídica contratual de caráter geral pela Suprema Corte.

Sabe-se que a obrigação pode resultar da vontade 
do Estado, que se expressa por meio de lei, ou ato nor-
mativo do Poder Público ou da vontade do contratante.

Tanto a vontade do Estado como a vontade do 
contratante, na condição de fontes de obrigação, produ-
zem norma jurídica: a norma jurídica estatal e a norma 
jurídica contratual, respectivamente. Assim como fez 
em relação à norma jurídica estatal, Kelsen também 
atribuiu vigência à norma jurídica contratual, ou seja, 
limite temporal de validade e obrigatoriedade.

A mais significativa diferença entre a norma ju-
rídica estatal e a norma jurídica contratual é o fato de 
nessa, em regra, os sujeitos vinculados terem parti-
cipado da sua criação. Já na norma jurídica estatal, 
também em regra, o sujeito alvo de seu comando não 
tem qualquer espécie de participação direta em sua 
criação, exceto se se tratar de parlamentar, chefe do 
Poder Executivo, dentre outras, que, nessa condição, 
tenham participado do respectivo processo legislativo 
ou de sua elaboração.

Enquanto a lei ou ato normativo é fonte imedia-
ta da obrigação e produz efeito erga omnes, a norma 
jurídica contratual é fonte mediata e normalmente pro-
duz efeito inter partes. Atualmente, porém, não é inco-
mum que a norma jurídica contratual imponha direitos 
e deveres aos contratantes e a terceiros estranhos à 
relação contratual, podendo, nas hipóteses de contra-
to de massa que envolvem interesses difusos, impor, 
inclusive, efeitos erga omnes.

Com isso, enquanto a sanção ou atos de coerção 
decorrentes da violação da norma jurídica estatal é dirigi-
da, em tese, contra todos ou contra um grupo, na norma 
jurídica contratual, essa mesma sanção é, quase sempre, 
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dirigida contra o contratante – que pode ser um grupo – 
que, após ter celebrado um contrato, a ele se opõe ou 
deixa de arcar com o prejuízo causado por essa conduta.

Se a norma jurídica contratual produz efeitos sobre 
terceiros, há a possibilidade de ela sofrer oponibilidade ex-
terna, maxime se o contrato envolver interesses transindi-
viduais: individuais homogêneos (socialmente relevantes), 
coletivos (de interesse de grupo, classe ou categoria) e 
difusos (difundidos por toda a sociedade ou comunidade).

Segundo essa hipótese, Sr. Presidente, a norma 
jurídica contratual pode ter caráter individual ou geral. Ao 
contrário do primeiro, o segundo obriga um ou ambos 
os contratantes a um número indeterminado de pres-
tações ou de prestações e contraprestações. É o caso, 
por exemplo, do plano de saúde, no qual a seguradora 
se compromete a pagar todas – ou quase todas – as 
despesas que o segurado faça com tratamento de saúde.

Os contratantes detêm uma função criadora de 
norma jurídica contratual. Em caso de discrepância 
com relação à sua interpretação, ao intérprete cabe-
rá, apenas, a opção entre a vontade real e a vontade 
exteriorizada, de acordo com a opção feita pelo orde-
namento jurídico respectivo.

Diferente do direito público – que se desenvolve 
entre um sujeito supraordenado e um sujeito subor-
dinado ou entre o Estado e o súdito –, a relação de 
direito privado sempre representou uma relação entre 
sujeitos em posição de igualdade. Nessa condição, a 
norma jurídica contratual dispensava o seu controle 
de constitucionalidade pelos órgãos do Poder Público. 

Nas últimas décadas, com a massificação de 
contratos, quase sempre de adesão, observou-se um 
súbito rompimento dessa posição de igualdade, que 
se transformou, a exemplo do que já ocorria no direito 
público, numa relação de poder e de domínio. Nessa 
relação, uma das partes contratantes, na condição de 
mais forte, age de forma desumana e com total desres-
peito aos direitos constitucionais e, de forma especial, 
à dignidade da parte mais fraca. 

Assim como os órgãos de Estado, a norma jurídi-
ca contratual também está vinculada a uma ordem de 
valores que tem na proteção à liberdade e à dignidade 
humana o objetivo maior de todo o Direito. Se Direito e 
Estado são a mesma coisa – entendimento comum é que 
o sejam –, o Estado jamais atingirá os seus objetivos, 
caso a norma jurídica contratual não esteja vinculada 
à referida ordem de valores. Portanto, nada justifica a 
sua exclusão, a ponto de conduzir-se à possibilidade de 
ela escapar do controle judicial de constitucionalidade. 

Na atualidade, Sr. Presidente, acredita-se que 
alguns contratos de massa, por exemplo, como os de 
seguros privados, bancários, consórcios, cartões de 
crédito, financiamento habitacional, energia e teleco-
municações, cujas cláusulas, quase sempre de ade-

são, atinjam mais de 150 milhões de habitantes. Por 
outro lado, sabe-se que há leis, em sentido formal, que 
não atingem sequer 0,001% desse número, ou seja, 
mil pessoas. Com isso, nada justifica a submissão das 
leis ou atos normativos do poder público à jurisdição 
constitucional e a exclusão da norma jurídica contra-
tual a essa mesma jurisdição.

Meu prazo está terminando, Sr. Presidente? O 
senhor pode deferir mais um minuto?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É que o tempo de Líder é de 5 minutos. Eu lhe 
dei um tempo maior, mas vou lhe dar, sim, quantos 
minutos precisar. De quantos precisa?

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sim, 
mais dois minutos, só para terminar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vou lhe dar mais cinco, porque V. Exª merece.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Muito 
obrigado. 

Atualmente, com a mundialização de mercados 
e a consequente ampliação dos horizontes contratuais, 
com a desigualdade nas relações contratuais e com a 
massificação dos contratos – diante de uma submissão 
dos mais fracos ao poder dos mais fortes, cada vez mais 
intensa – é preciso redefinir as razões que justificaram a 
criação da jurisdição constitucional no âmbito dos órgãos 
do Estado, a fim de estendê-la à norma jurídica contratual.

Com essas palavras, Sr. Presidente, resumo o 
que tenho a dizer. Nós temos contratos, contratos de 
massa, contratos de adesão que atingem milhões de 
pessoas, e esses contratos não se submetem à ju-
risdição constitucional do Supremo Tribunal Federal. 

Limitamo-nos, Sr. Presidente, ao longo do tempo, 
a nos submeter apenas às leis e aos atos normativos, e 
o projeto de lei que propus é de que precisamos trazer 
para a jurisdição do Supremo as normas jurídicas con-
tratuais de caráter geral, aquelas que quase sempre têm 
letras miúdas, letras pequenas, mas que todos nós bra-
sileiros assinamos sem saber o que assinamos, porque 
se não assinarmos daquela maneira que nos impõem, 
não poderemos assinar, não poderemos contratar. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, eu agradeço 
muito a consideração de V. Exª e peço que sejam dadas 
como lidas as demais peças do meu pronunciamento. 

Muito obrigado. 
Agradeço também a paciência do Senador Ivo 

Cassol, a quem rendo aqui o meu respeito e a minha 
admiração. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JOÃO COSTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos, Líder João Costa, do Partido 
Pátria Livre, e cumprimentos pelo seu pronunciamento, 
que sempre enriquece esta Casa. 

Neste momento, passamos a palavra, como ora-
dor inscrito, ao Senador Ivo Cassol, pelo tempo regi-
mental de 20 minutos. 

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com alegria 
e satisfação que mais uma vez ocupo a tribuna desta 
Casa nesta segunda-feira. 

Antes de começar o meu discurso, eu quero, pri-
meiramente, agradecer a Deus e agradecer a todos os 
líderes religiosos, que sempre têm orado pelas autori-
dades, especialmente nesta semana, que temos aqui 
em Brasília, na nossa Capital Federal, a Convenção 
Nacional da Igreja Assembleia de Deus. 

Viajaram comigo, hoje, no voo de Porto Velho a 
Brasília, vários e vários amigos, pastores da Assembleia 
de Deus, de vários Municípios do interior do Estado de 
Rondônia, e em nome do Presidente da Assembleia 
de Deus, Pastor Nelson, quero deixar o meu abraço, 
ao Pastor Joel Holder e ao Pastor Manoel Chagas, 
de Rolim de Moura, que vem se recuperando de uma 
cirurgia, ocorrida poucos dias atrás – estive presente 
em sua chácara em Rolim de Moura, com sua família. 

Esta semana, Brasília recepciona não só os pas-
tores de Rondônia, mas em torno de 25 mil pastores 
de todo o Brasil para a Convenção Nacional da As-
sembleia de Deus. Que Deus, mais uma vez, possa 
abençoar todas as nossas lideranças religiosas na 
condução do trabalho, na fé, na esperança e nos dias 
melhores para o nosso povo! 

Então, em nome de todos esses amigos que es-
tiveram juntos, Pastor Eli, que hoje está em Buriti; Pas-
tor Manoel; Pastor Joel Holder; Pastor Nelson; demais 
pastores, fica o meu abraço e sucesso nessa Conven-
ção Nacional, que Brasília recebe de braços abertos. 

Agradeço a essas lideranças religiosas que estão 
sempre de joelho ou na igreja ou em casa, às senho-
ras do círculo de oração, aos nossos jovens, às nos-
sas crianças que estão sempre orando, não só pelo 
Senador Ivo Cassol, o ex-governador, mas por todas 
as autoridades: pela Presidente do Brasil, Presidente 
Dilma; pelos governadores do Estado – vai bem ou vai 
mal, os nossos líderes religiosos e o nosso povo estão 
sempre orando –; pelos novos prefeitos, novos verea-
dores, Deputados Federais e Estaduais e Senadores. 
Que Deus abençoe todo mundo!

Mas queria aqui, nesta tarde, Sr. Presidente, mais 
uma vez, levantar uma situação enganosa. Infelizmente, 
os nossos servidores da educação do Estado de Ron-

dônia foram enganados pelo plano de cargos e salá-
rios, publicado na sexta-feira, 7 de setembro de 2012, 
no Diário Oficial, que tenho na minha mão, de número 
2.054, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Salários 
e Remuneração dos Profissionais da Educação Bási-
ca do Estado de Rondônia e dá outras providências.

Eu acompanhei – e acompanho – porque fui 
governador. Eu sei que a luta foi muito grande e, no 
período que estive à frente da administração, eu sem-
pre fui verdadeiro, eu sempre fiz o que eu podia fazer. 
Ao mesmo tempo, eu nunca criei expectativa ou usei 
de manobra para beneficiar A, B ou C, mas muito me 
estranha, Sr. Presidente, o sindicato, que representa 
os servidores da educação no meu Estado, que é o 
Sintero, que, infelizmente, sempre foi partidário, está 
calado, está mudo, está cego. Mas não cego porque 
tem um defeito e está mudo porque não tem audição 
ou não tem voz. Infelizmente, é porque é conivente 
com o que fizeram no Plano de Cargos e Salários dos 
Servidores da Educação. 

Esse Plano de Cargos e Salários, no seu art. 74, 
diz o seguinte – eu quero dizer para os professores: 
não precisam acreditar em mim; peguem o Diário Ofi-
cial nº 2054, do dia 7 de setembro de 2012, e vocês 
me acompanhem no art. 74, que diz o seguinte:

O valor do vencimento inicial dos profissionais 
do magistério será determinado a partir do 
piso salarial profissional nacional estabelecido 
pela Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 
2008, sendo este valor proporcional conforme 
a jornada de trabalho e classe. 

E o piso salarial é de R$1.451,18, se eu não es-
tou enganado. 

Ao mesmo tempo, o art. 74 diz o seguinte, no § 
1º: “Para os fins do que estabelece este artigo, con-
sidera-se piso salarial profissional a referência sobre 
a qual incidem os coeficientes que irão determinar o 
valor do vencimento”. 

A referência! 
O § 2º diz o seguinte: “A Tabela de Vencimentos 

dos profissionais do magistério é constituída de classes 
[classe E, classe B e classe C] e referências [de 1 a 16]”. 

E quando se fecha, 16 da classe A, se parte para 
a classe B, dando sequência ao valor.

Agora, olha o que diz o art. 75: “O intervalo entre 
as referências corresponderá a 2% (dois por cento)”. 
A referência 1, 2, 3, 4, até a 16, cada uma se refere a 
adicionar 2% em cima do valor. 

Olha a malandragem, olha a pegadinha, olha o 
acordo que fizeram na calada da noite com a Secretária 
de Educação, com o Governo do Estado e o sindica-
to, e também o ex-Deputado Estadual que representa 
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o sindicato do Sintero. Olha o que diz – e o Anexo I 
do Diário Oficial, o Anexo I é claro; ele diz o seguinte, 
o Anexo I: “Quadro demonstrativo de classes e refe-
rências da carreira dos profissionais do magistério”. 
A Classe A começa o salário com R$1.451,18. Quan-
do chega na Referência 16, Sr. Presidente, Senador 
Paim, passa para R$1.886,53, que é o professor de 
nível médio. Daí, passa para a Classe B, professor de 
licenciatura curta da sexta ao nono ano, que teria que 
dar continuidade com R$1.886,53, aplicando mais 2% 
e passando para a Classe B, que daria R$1.904,00. 
Pasmem, Presidente, pasmem, professores, a Classe 
B começa de novo com R$1.451,18!

Olhem o acordo que fizeram, e ninguém se aper-
cebeu ainda. Denunciei esses dias na imprensa do 
meu Estado, mas infelizmente a maioria tirou do ar 
ou não divulgou. A Classe B dos professores do meu 
Estado... O professor de Classe A que está ganhando 
R$1.886,53, quando passar para a Classe B, em vez 
de ganhar R$1.904,00, passará a ganhar R$1.451,18.

Essa é a classe. Não fui eu quem inventei. Está 
aqui no Diário Oficial. Isso foi um acordo que eles fize-
ram. Aí disseram o seguinte: “Olha, nós fizemos isso 
porque não temos dinheiro para pagar”. Então, que 
não fizessem porque o art. 74 e o art. 75 são claros: 
eles estabelecem que é 2% cada referência e se aplica 
essa referência para as Classes A, B e C.

Sabem quanto é a perda que os professores têm 
por causa desse acordo, dessa mutreta que fizeram? 
Tiveram uma perda de 32% no salário de vocês. E 
vocês, professores, vão ficar calados? Vão deixar o 
Sintero comendo e jantando na mesma mesa, ficando 
acordado e sem ninguém falar nada? Se os próprios 
artigos 74 e 75 do Plano de Cargos e Salários dizem 
que vocês têm direito, então, a obrigação do Estado 
é a de consertar a tabela, retificar o erro e beneficiar 
vocês. Mas não! Ninguém falou nada. Está todo mun-
do quieto! Esses que representam vocês, infelizmen-
te, não têm compromisso com a classe da educação. 

Alguém pode até falar: “Na época do Cassol, nós 
ganhávamos menos”. É verdade. Mas eu fiz o que pude 
fazer. Eu repassei o que podia em cima da receita que 
nós tínhamos. E sempre fui verdadeiro, tanto que está 
aí a prova. Então, não adianta criar uma expectativa, 
botar na lei e depois, na tabela, infelizmente, frustrar 
todo mundo.

Esta é uma denúncia grave, esta é uma denúncia 
que estou passando mais uma vez e fiz nos meios de 
comunicação do meu Estado. Eu espero que o sindica-
to que representa vocês, professores, não faça mais, 
na calada da noite, acordos que venham a prejudicar 
o salário de vocês. 

Mas, ao mesmo tempo que faço aqui, na tribuna 
desta Casa – não queria fazer –, esta denúncia, como 
não tomaram providência, ficou por isso, fui obrigado a 
denunciar. Da mesma maneira que os Deputados vêm 
apurando a farra de diárias, a situação do sumiço de 
não sei quantos, de centenas de televisores, de cen-
tenas de aparelhos de notebook, de computadores. 
Enfim, sumiram do almoxarifado, sumiram da prate-
leira. Um fez de conta que entregou, a Secretaria fez 
de conta... Fez de conta que pagou, não. Pagou. E, 
ao mesmo tempo, esses produtos sumiram, e o povo 
está no prejuízo, e é bom que as autoridades tomem 
providências.

Mas eu tenho aqui também, nas minhas mãos: 
“Abandono na RO 387 faz população sentir saudades 
de Ivo Cassol”. A rodovia 387 é a que interliga Espigão 
d’Oeste a Pacarana, cheia de atoleiros, caminhões ca-
potados, infelizmente, de ponta-cabeça. Não é só em 
Espigão d’Oeste. É na região de Buriti que a situação 
não está boa. É o asfalto para Alta Floresta, que está 
difícil; é a rodovia do progresso, que tem atoleiro; são 
várias rodovias que, infelizmente, se encontram em 
estado precário.

Mas o DER tem máquinas. É verdade. O DER 
tem equipamentos. Também é verdade. Eu deixei vá-
rios. Compraram mais alguns? Também é verdade 
que compraram mais alguns. Mas, infelizmente, está 
faltando gestão, porque não basta só ter equipamento, 
tem que colocar para trabalhar.

É o Projeto Estradão, que patrola, patrola, pa-
trola, joga o cascalho no mato, e agora falta cascalho, 
porque não é só a limpeza da rodovia na lateral e na 
pista que dá presença; o que tem que ter é qualidade 
para poder fazer. Mas, ao mesmo tempo, não vamos 
aqui só falar dessa rodovia, ou das demais rodovias 
do Estado.

Como exemplo, nesses dias, estive na Linha E, 
no Município de Cacoal, numa reunião no Distrito de 
Espigão d’Oeste, junto com o Deputado Nilton Capixa-
ba. Para poder chegar de carro traçado deu trabalho. 
É uma rodovia do Estado, também, entre Riozinho e 
o Distrito de Nova Esperança, onde está o Rubinho, 
que é uma grande liderança, que representa e faz um 
trabalho social extraordinário.

Mas aqui o que também mais me preocupa, Sr. 
Presidente, é a nossa Rodovia 429. A Rodovia 429 
que, quando fizeram a licitação, infelizmente, aque-
les que planejaram fazer uma licitação, contratar uma 
obra, esqueceram de contratar as pontes. Aí é falta de 
competência! Eu quero saber onde é que os engenhei-
ros compraram esse diploma; em que quitanda foi que 
conseguiram esse diploma. Porque hoje nós temos lá 
o Município de São Miguel, entre São Miguel e Se-
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ringueira, o Município de Seringueira; o Município de 
Costa Marques, da nossa amiga, filha do nosso Depu-
tado Lebrão, a Gislaine – a Lebrinha, como é conhe-
cida ; também o Chico Território, de Costa Marques, 
um Município isolado. Nem combustível passa; nem 
ambulância passa porque a ponte de madeira infeliz-
mente veio a desmoronar com um caminhão que foi 
passar em cima dela. 

E, até há poucos dias, a promessa que havia do 
nosso Diretor do DNIT, que é um homem determinado 
e arrojado, mas infelizmente não havia feito ainda, o 
DNIT do meu Estado, a licitação para poder construir 
essas pontes de concreto e acabar com o problema 
da BR-429 de uma vez por todas. Chega de meia-sola! 
Chega de quebra-galhos! Chega desses paladinos que 
infelizmente não têm competência e quando fazem a 
licitação não fazem com a complementação completa 
de todas as obras de infraestrutura e obras que são 
necessárias para dar a segurança e a estabilidade a 
essa rodovia nossa, que é uma rodovia federal que 
interliga o Vale do Guaporé. 

Mas não é só isso não, Sr. Presidente! Aqui, nesta 
tarde, também meu colega, Senador Acir, usou a tri-
buna e falou muito da BR-364. Falou também da BR-
429. Falou aqui, e ele mesmo falou com suas próprias 
palavras, que é um trabalho que nós temos feito em 
conjunto com a Bancada Federal: os oito Deputados 
Federais, os três Senadores; aqui não há ninguém que 
faça o trabalho sozinho. Por mais que alguém visite, às 
vezes, o Ministro dos Transportes; o Diretor do DNIT 
ou outro ministério, mas a bancada de Rondônia tem 
dado um exemplo para o Brasil e trabalhado integrada 
por Rondônia. 

E é inadmissível. Uma BR-364, que é a rodovia 
da morte, hoje, uma rodovia entre Vilhena e Pimenta 
Bueno é um desastre, cheia de buracos. Pimenta Bue-
no a Ouro Preto já foi contratada por umas empresas 
de mala, um consórcio de picaretas, de pessoas que 
não têm compromisso com o Brasil; de pessoas que 
não têm compromisso com Rondônia! É com isso que 
nós temos que acabar nesse DNIT: acabar com essas 
empresas de mala; acabar, Sr. Presidente, com essas 
empresas de pasta.

Como pode uma empresa, a mesma que ganhou 
a licitação de Pimenta Bueno a Ouro Preto, a mesma 
que ganhou de Ariquemes a Porto Velho, foi dada a 
ordem de serviço no ano passado ainda, na cidade 
de Pimenta Bueno, e a estrada está em buracos? A 
empresa não mobilizou, e nós, em Rondônia, estamos 
padecendo, colocando os nossos familiares em risco, 
quando trafegamos constantemente naquela rodovia. 
É inaceitável! Nem para tapar buracos essa empresa 
presta! Portanto, o DNIT tem de meter a taca, tem de 

meter a caneta, tem de meter o ferro! Chega de alisar, 
porque lavar a cabeça de burro perde água e sabão. 
Não perca tempo com pessoas assim, com empresas 
irresponsáveis!

É duro, quando andamos nos quatro cantos do 
nosso País, e assistimos, como estamos assistindo, 
a nossa BR-364 praticamente, como diz o ditado, Sr. 
Presidente, diminuindo. Tinha, na verdade, 70% de 
buracos a nossa BR 364. Vocês sabem, meus amigos 
de Rondônia, que agora, dos 70% dos buracos na BR 
364, diminuiu para 20% o número de buracos? Sabe 
por que, Sr. Presidente? Porque onde havia três bura-
cos virou um só, um encostou no outro. Por isso que 
diminuiu o número de buracos, porque o buraco ficou 
maior, os médios e pequenos ficaram grandes, e os 
grandes ficaram maiores ainda, e nós, infelizmente, 
estamos capengando. É inaceitável! 

Da mesma maneira, Sr. Presidente, nós temos 
o anel viário de Ji-Paraná, com recurso defendido por 
esta Bancada. Eu fiz a ponte quando fui governador, 
coloquei recurso próprio do Estado de Rondônia; ago-
ra só falta pavimentar. Ouvi notícia de que o Gover-
no do Estado, em convênio com o DNIT, vai concluir 
as obras, o que é fundamental para Ji-Paraná. As 
marginais de Ji-Paraná são também um trabalho da 
Bancada Federal, é um trabalho junto, integrado. Da 
mesma maneira, precisamos trabalhar para fazer as 
marginais, completar as marginais da cidade de Ouro 
Preto, concluir a da cidade de Ariquemes, que está 
pela metade, o dinheiro foi desviado ainda lá atrás, 
por um ex-prefeito quando passou por aquela cidade, 
e hoje as obras estão inacabadas em vários lugares. 

Não é diferente dos viadutos de Porto Velho. Que 
vergonha os viadutos de Porto Velho! Viaduto, Sr. Pre-
sidente, que foi cancelado, foi refeito, foi feito aditivo, 
paga a empresa... Meia dúzia foi para a cadeia lá, foram 
seis secretários presos no mês de dezembro.

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Pare-

ce aquele rolo de fumo que se faz no Sul, qualquer 
quantidade. Espero que o prefeito que assumiu lá 
possa agora concluir. Se não tiver condições, se não 
tiver equipe, passe para o DNIT, passe para o 5º BEC, 
mas nós precisamos urgentemente concluir as obras 
dos viadutos, da Jorge Teixeira, do entroncamento do 
Trevo do Roque, do viaduto que vai para o Acre, que 
tem uma saída para o Acre, e tantas outras obras. Tam-
bém, ao mesmo tempo, Sr. Presidente, a BR-425, que 
interliga a BR-364 a Guajará-Mirim: está intransitável 
aquela rodovia. 

Mas temos o processo licitatório, que esperamos 
que se conclua nos próximos dias. Esperamos que, no 
mês que vem, o DNIT possa também concluir esse 
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processo licitatório. E eu espero que essas empresas 
construtoras do Brasil, que se pegue uma empresa 
séria, igual àquela empresa de Ji-Paraná – não sei o 
nome dessa empresa, mas é uma empresa boa –, ou 
igual à empresa Odebrecht, que está fazendo a Usina 
de Santo Antônio, ou igual à Camargo Corrêa, à An-
drade Gutierrez, que estão fazendo a Belo Monte, que 
façam essas obras. Empresas que têm compromisso, 
empresas que têm CPF e CNPJ, o CPF dos seus só-
cios, o CNPJ da sua empresa, que possam honrar com 
os compromissos; e não empresa que pega uma obra, 
senta em cima, não desocupa a moita, e nós ficamos 
sofrendo, porque essas empresas querem segurar obra 
para poder, ao mesmo tempo, viabilizar seus negócios 
à custa do sacrifício do povo do Estado de Rondônia. 
É isso que não podemos aceitar! 

Por essa razão, Sr. Presidente, que estou aqui, 
que represento o povo do meu Estado, indignado pela 
atual situação. Espero que agora o novo Ministro dos 
Transportes, César Borges, indicado pelo PR, possa, 
na verdade, agilizar mais ainda essas obras da BR-
364; essas pontes da BR-429; a conclusão e as mar-
ginais, também, na cidade de São Miguel do Guaporé; 
como também as demais conclusões; como também a 
BR-425; como também o viaduto de Porto Velho; tam-
bém as marginais da BR-364; e, além disso, concluir 
os aterros da ponte do Rio Madeira, dentro de Porto 
Velho; a saída que vai para a BR-319, para o Estado 
do Amazonas. 

Em 1977 – 1977! –, lá atrás, há trinta e poucos 
anos, Sr. Presidente – eu era motorista de caminhão 
–, eu saía cedo de Porto Velho com carga de banana 
e, de noite, eu dormia em Manaus, pela BR-319. Esta-
mos no novo milênio, quase 40 anos depois, e, infeliz-
mente, a nossa BR-319 hoje ainda está em discussão, 
se pode ou não pode fazer, se conclui ou não conclui, 
enquanto a interligação é só aérea ou por água. Esse 
esquema que existe de quem é proprietário das bal-
sas, dos barcos, para mim, não interessa! A rodovia 
tem que estar interligada. São obras estruturantes e 
de interesse nacional. Além disso tudo, Sr. Presidente, 
além da reivindicação que faço para o Diretor Nacional 
do DNIT, que bota no toco. Não poupe, general, no seu 
estilo. Quem não produzir, quem não tiver coragem, 
quem não tiver determinação, quem não tiver arrojo, 
quem não tiver competência, bota para andar. O que 
não podemos é deixar o povo isolado na 429, não po-
demos deixar o povo isolado na BR-364, com milhares 
de caminhões por dia, trafegando com o soja que vai 
ao porto de Porto Velho, para descer o Rio Madeira e 
mandar à exportação.

Além disso, Sr. Presidente, na última semana, a 
Comissão daqui do Senado, que é comandada pelo 

Presidente Delcídio e pelo Senador Vice-Presidente 
Flexa Ribeiro, esteve, juntamente com o Senador Blai-
ro Maggi, pelo Senador, que nos acompanhou, Valdir 
Raupp e pelo Relator, Senador Ivo Cassol, na cidade 
de Altamira, no Pará. A nossa Subcomissão acompa-
nha uma das obras mais belas do País. Não consigo 
entender como ainda existem ambientalistas que falam 
mal da Usina de Belo Monte. É uma usina que vem ao 
encontro das necessidades do Brasil. É uma usina que 
nos dá orgulho, porque os engenheiros e a constru-
tora são brasileiros. Sr. Presidente, na próxima ida da 
Subcomissão convidarei V. Exª para nos acompanhar. 
Dá orgulho de dizer que são brasileiros.

Eu não consigo entender.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS. 

Fazendo soar a campainha) – Para encerrar, Senador.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Eu não 

consigo entender como ainda têm algumas ONGs, 
alguns interesses individuais, que não estão preocu-
pados com o Brasil e deixam emperrar essa obra tão 
importante, que já está com 30% pronta. Essa usina 
vai gerar 11 mil 200 e poucos mega para este Brasil. 
O impacto é praticamente zero.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, é importante 
lembrar as pessoas do Consórcio Norte Energia de 
que eles têm um compromisso com aquela população, 
têm um compromisso com Vitória do Xingu, têm um 
compromisso com Altamira.

Fiquei triste, porque quando cheguei à cidade, 
juntamente com a Comissão de Senadores, tinha a 
intenção de visitar um hospital, que foi um compro-
misso feito no ano passado e uma das condicionantes 
para atender àquela população. Levaram-me, com os 
demais Senadores, para assistirmos a um meio aterro 
sanitário como compensação. Eu já vi urubu por metro 
quadrado, mas como lá não tinha visto em lugar ne-
nhum. Na verdade, eu queria ter ido lá, para começar, 
para visitar a construção do hospital. Dizia o Consór-
cio que não se entende o Poder Público. Dizia o Poder 
Público que onde vai ser construído pelo Consórcio 
não atende à necessidade da população. Eu dizia ao 
Prefeito e aos Vereadores 

Eu dizia ao Prefeito e aos Vereadores, ao repre-
sentante do Governador, que quando quer, Sr. Presi-
dente, o prefeito manda uma lei para a câmara. A câ-
mara aprova, desapropria o terreno, indeniza os pro-
prietários ou o próprio consórcio adquire esse terreno. 
A construção do hospital é fundamental, é um hospital 
de cem leitos, Sr. Presidente. Obrigam os moradores e 
os visitantes, que vão em busca de um salário melhor, 
de um emprego, a, muitas vezes, gastarem o dinhei-
ro que não têm com hospitais particulares. Levantei 
essa questão lá.
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(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Disse 

também, na reunião, que tudo bem, que a questão dos 
aterros sanitários é fundamental, mas que, antes do 
aterro, é fundamental termos um hospital para atender-
mos essa demanda explosiva de procura por emprego 
e crescimento que tem a região do Pará. 

Peço a V. Exª mais cinco minutos para poder 
completar meu relato sobre essa ida ao Pará. Se o 
Presidente permitir, gostaria de concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Como fiz com o outro orador – a quem dei cin-
co mais cinco –, naturalmente vou dar-lhe mais cinco.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Fico feliz, 
Sr. Presidente. Essa ida nossa ao Pará foi importante, 
porque nós temos essa preocupação. A Subcomissão 
esteve, ano passado, lá e levantou a situação da su-
pressão das áreas que estão sendo construídas, do 
canal que está sendo feito, das obras de construção 
da barragem, da casa de máquinas. As mesmas ma-
deiras que foram tiradas há um ano, há dois anos, se 
encontram amontoadas e estão podres, apodreceram. 
Deixaram de gerar empregos, deixaram de gerar renda, 
como aconteceu em Santo Antonio, como aconteceu 
em Jirau. Não é por culpa dos consórcios. Infelizmente, 
é por culpa da nossa legislação. 

Sr. Presidente, vão tirar da área de alagamento, 
que é pequena, da área do canal, em torno de 156 
metros3 de castanheira. A castanheira tem sua comer-
cialização proibida por lei. Estão apodrecendo. Por que 
não pegam essas castanheiras, vendem, o dinheiro 
não ficaria para o consórcio, seria passado para os 
indígenas, para os índios de lá? Serviria para fazer um 
trabalho social com as prefeituras, com as comunida-
des ribeirinhas. Nós cobrávamos isso da vez passada. 
Havia sempre muita gente interessada nesses resíduos. 

Está aí o exemplo: há pouco tempo atrás assis-
timos na mídia nacional que os carvoeiros do Pará 
estavam tirando lenha de madeira ilegal para poder 
atender e fazer o ferro gusa. E com tanta lenha que 
existe lá, nem carvão está sendo aproveitado!

E aí precisamos urgentemente que o Ibama e o 
Ministério do Meio Ambiente não vão de seis em seis 
meses ou de ano em ano, para liberar. A partir do mo-
mento em que se concede um licença, Sr. Presidente, 
para fazer a supressão, já tem de haver a autorização 
para comercializar a madeira que há lá. Madeira que 
gera emprego!

Cento e cinquenta e seis mil metros cúbicos de 
madeira são suficientes para trabalharem no mínimo 
dez serrarias; significam, no mínimo, mil empregos, por 
no mínimo dois anos! Só com as castanheiras, sem 
contar o resto das madeiras!

E as madeiras melhores já foram. Como aconte-
ceu em Santo Antonio e em Jirau, foi criada uma ex-
pectativa de madeiras boas, mas as madeiras boas, 
nobres, já foram consumidas, serradas e industriali-
zadas há muitos anos. Lá em Belo Monte, no Pará, 
não é diferente.

Mas há madeira lá com que se pode fazer com-
pensado ou aglomerado; há madeiras com que dá 
para fazer carvão e está ficando subutilizada e, com 
isso, o prejuízo!

A Subcomissão verificou isso, a Subcomissão de 
Senadores que acompanhou. E eu dizia isso lá. 

Mas, ao mesmo tempo, também é importan-
te, Sr. Presidente, que o consórcio construtor tenha 
compromisso com a comunidade ribeirinha, quando 
começarem a indenizar os proprietários, comprando a 
sua propriedade e indenizando. Quando tinham plan-
tação de cacau, começaram pagando R$96,00 o pé 
de cacau. Hoje, pasmem, estão pagando R$45,00 ou 
R$46,00 o pé de cacau, quando a maioria já acertou 
e foi indenizada. 

Eu chamei atenção para a representante do con-
sórcio construtor, e os demais Senadores também 
acompanharam. Então, quanto a esta Comissão, não 
há caneta para determinar o que ela faça. Esta Comis-
são do Senado tem a compreensão, tanto do consórcio 
construtor, que está fazendo um belo trabalho, tanto 
do Poder Público, que também precisa ter as compen-
sações feitas para poder atender as demandas da po-
pulação que chega lá. 

Então, por isso, deve a Comissão do Senado 
tentar buscar um acordo no qual todos sejam com-
preensivos. E, ao mesmo tempo, eu dizia que essas 
compensações têm de ser feitas no começo da obra. 
Esse hospital a que eu me referi no começo do meu 
discurso, em Belo Monte, que não começou ainda... 
Depois da obra pronta não adianta mais...

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – ... muitas 

pessoas já perderam a vida.
É por isso que nós estamos aqui para buscar jun-

tos. Essa obra que atende o Brasil é mais necessária 
para o Brasil do que para Altamira, para os paraenses.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, eu quero aqui 
agradecer a sua compreensão, nesta segunda-feira, 
quando me concedeu a prorrogação do tempo por vá-
rios minutos, para concluir o meu discurso.

É uma satisfação aqui no Senado, representando 
o povo do meu Estado, representando o povo brasileiro, 
juntamente com os meus pares para construir e buscar 
dias melhores. E que esta semana, Sr. Presidente, na 
Convenção Nacional da Igreja Assembléia de Deus que 
Brasília recepciona, que o pastor Wellington, ao mesmo 
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tempo, com os demais pastores que estão presentes 
junto com as nossas autoridades na Capital Federal, 
com 25 mil pastores pelo Brasil afora, só de Rondônia 
há mais de 360 pastores... 

Sinto-me feliz, porque eu sei que em muitos dos 
nossos problemas, muitas das nossas soluções não 
são do dia a dia, exercidas por nós não, Sr. Presidente, 
são de lá de cima, exercidas pela força divina, quando 
está nos guiando, quando está nos dando coragem, 
quando está nos fortalecendo, quando passa para nós 
uma energia positiva e quando nos dá saúde. Tudo isso 
é vontade de Deus. E eu só tenho aqui a agradecer a 
todas e a todos os representantes religiosos, à popu-
lação em geral, que sempre na igreja ou mesmo em 
casa, de joelho, de dia, de noite, ou de madrugada, 
está sempre orando por nós.

Obrigado, de coração.
(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Que 

Deus retribua a vocês da mesma maneira que tem 
sempre retribuído a gente, que Deus acompanhe vo-
cês nesta caminhada e que vocês possam continuar 
defendendo a família, os princípios da moralidade, os 
princípios da legalidade, da decência e do orgulho de 
todos os familiares. 

Obrigado, Sr. Presidente e até a próxima oportu-
nidade, se assim Deus o permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem! Esse foi o Senador Ivo Cassol que 
fez esse pronunciamento.

Eu só quero fazer um pequeno registro. 
Tivemos pela manhã aqui uma sessão especial 

sobre o Holocausto judeu. Eu, infelizmente, não pude 
estar presente, mas lembro aqui que esta sessão foi 
em memória das vítimas do Holocausto para lembrar 
os 70 de insurreição dos judeus no Gueto de Varsóvia. 

A sessão foi presidida pelo nosso Senador daqui 
da Casa, da Mesa, Senador Flexa Ribeiro. 

Eu visitei, há pouco tempo, uma hora a duas 
atrás, aqui no Congresso Nacional, a exposição que 
mostrou a resistência do povo judeu com informação 
sobre crianças que foram assassinadas durante o Ho-
locausto. É um acervo especial de peças que resgatam 
a memória das vítimas. 

Essa exposição pode ser visitada até o dia 28 de 
abril, das 9 horas às 17 horas.

Lembro aqui, para encerrar, o pensamento de 
um grande líder da Transilvânia, que perdeu mãe, pai 
e irmã nos campos nazistas de extermínio. Ele afir-
mou o seguinte:

“Eu jurei nunca ficar em silêncio onde os seres 
humanos estiverem passando por sofrimento 
e humilhação. Devemos sempre tomar partido. 

Neutralidade ajuda o opressor, nunca a vítima. 
O silêncio encoraja [somente] o torturador, 
nunca o atormentado.” 
Ainda que profundamente marcado por sua 
vivência infeliz de aniquilamento e ódio, Elie 
Wiesel, ganhador do Prêmio Nobel da Paz em 
1986, costumava relembrar que “o oposto do 
amor não é ódio, mas indiferença”, e logrou 
trabalhar por um mundo melhor, mais livre e 
mais aberto [aceitando as] diferenças.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, nós temos a obriga-
ção de sempre nos lembrar de fatos da história como o 
Holocausto, que matou mais de seis milhões somente 
de judeus; de nos lembrar também do extermínio de 
mais de 50 milhões de indígenas na América Latina; 
dos mortos pela Inquisição; dos negros escravizados, 
torturados e assassinados no mundo inteiro; de Hi-
roshima e Nagasaki.

Em Fruto do Suor, já dizia o poeta:

O interesse fabricou carimbos. O ódio à toa le-
vantou paredes. A baioneta desenhou frontei-
ras. E a estupidez nos separou em bandeiras.

Nenhuma guerra é aceitável. Não existe conflito 
que seja sustentado pela razão. E, se há guerras, se 
irmãos matam irmãos – afinal, somos todos filhos de 
Deus –, é porque existem governantes inescrupulosos 
e dominados pela mesquinhez. Só por isso existem 
as guerras.

Holocausto, Holocausto nunca mais! Guerra, 
guerra nunca mais!

Que Deus ilumine a todos! 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 266, DE 2013

Requeiro, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1º, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização 
para ausentar-me desta Casa nos dias 10 a 12 de abril 
do corrente ano, quando participarei, como Membro da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (CMA), de diligência, objeto 
do Requerimento nº 13/2013-CMA, no Estado de Mi-
nas Gerais, destinada a coletar subsídios para instruir 
os Projetos de Lei da Câmara (PLC) nº 147 e nº 148, 
ambos de 2010, cuja relatoria naquela Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle está sob minha responsabilidade.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollem-
berg.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 112, 
de 2013, na origem, da Senhora Presidente da Repú-
blica, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei nº 
55, de 2012 – CN, que altera a Lei nº 12.708, de 17 de 
agosto de 2012, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 
e dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nº 12.795, de 2013.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senado Federal recebeu, da Senhora Presidente 
da República, a Mensagem nº 121, de 2013, na ori-
gem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei nº 
24, de 2012-CN, que estima a receita e fixa a despe-
sa para o exercício financeiro de 2013, sancionado e 
transformado na Lei nº 12.798, de 2013.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senado Federal recebeu do Sistema Arizona de 
Comunicação Ltda., em atendimento ao Requerimento 
nº 1.491, de 2009, a complementação dos documen-
tos referentes ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
192, de 2009. 

Os documentos foram juntados ao processado 
da referida matéria, que segue ao exame da Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, para prosseguimento da tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu as 
prestações de contas relativas ao exercício financeiro 
de 2012, dos seguintes Órgãos:

– Governo Federal (Mensagem nº 25, de 2013-
CN – nº 117, de 2013, na origem);
– Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 12, 
de 2013-CN – n° 117, de 2013, na origem);
– Conselho Nacional de Justiça (Ofício nº 
13, de 2013-CN – nº 68, de 2013, na origem);
– Superior Tribunal Militar (Ofício nº 14, de 
2013-CN – nº 104, de 2013, na origem); e
– Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 15, 
de 2013-CN – nº 302, de 2013, na origem).

As matérias serão publicadas em Suplemento 
ao Diário do Senado Federal de 9 de abril de 2013.

Nos termos do inciso I do art. 71 da Constituição 
Federal e da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei 

de Responsabilidade Fiscal, as contas vão ao Tribunal 
de Contas da União.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência aos Projetos de Lei do Senado nºs 
26, 35, 36, 37 e 53, de 2013, que passaram a tramitar 
em conjunto em virtude da aprovação, pela Mesa, do 
Requerimento nº 139, de 2013, a Presidência adita 
o seu despacho a fim de que as matérias sejam apre-
ciadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania em caráter terminativo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 192, DE 2011 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos  

do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei  

do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 89, 
100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 192, de 2011-Com-
plementar, da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que estabelece normas sobre o cálculo, a en-
trega e o controle das liberações dos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal – FPE.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da 
CAE.

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 289, DE 2011 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos  

do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei  

do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 89, 
100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 289, de 2011-Com-
plementar, dos Senadores Randolfe Rodrigues, 
Romero Jucá, Valdir Raupp e Jorge Viana, que 
altera o art. 2º e acrescenta os arts. 2ºA e 2ºB 
à Lei Complementar nº 62, de 28 de dezem-
bro de 1989, que estabelece normas sobre o 
cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação e dá 
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outras providências, para dispor sobre crité-
rios de distribuição do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal – FPE, e dá 
outras providências.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da CAE.

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 744, DE 2011 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos 

 do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei  

do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 89, 
100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 744, de 2011-Com-
plementar, do Senador Marcelo Crivella, que 
altera a Lei Complementar nº 62, de 28 de de-
zembro de 1989, que estabelece normas sobre 
o cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação e 
dá outras providências, para dispor sobre os 
critérios de distribuição do Fundo de Participa-
ção dos Estados e do Distrito Federal – FPE.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da CAE.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 761, DE 2011 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos  

do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei  

do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 89, 
100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 761, de 2011-Com-
plementar, do Senador Ricardo Ferraço, que 
altera a Lei Complementar nº 62, de 28 de de-
zembro de 1989, que estabelece normas sobre 
o cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação e 
dá outras providências, para dispor sobre os 
critérios de distribuição do Fundo de Participa-
ção dos Estados e do Distrito Federal – FPE.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da CAE.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 35, DE 2012 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos  

do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei  

do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 89, 
100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2012-Com-
plementar, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
que altera o art. 2º da Lei Complementar nº 62, 
de 28 de dezembro de 1989, que estabelece 

os critérios de rateio do Fundo de Participação 
dos Estados-FPE e dá outras providências.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da CAE.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 89, DE 2012 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos  

do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei  

do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 89, 
100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 89, de 2012-Com-
plementar, do Senador João Vicente Claudino, 
que estabelece critérios para a repartição dos 
recursos do Fundo de Participação dos Esta-
dos e do Distrito Federal – FPE.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da CAE.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 100, DE 2012 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos  

do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei 

 do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 
89, 100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 100, de 2012-Com-
plementar, do Senador Francisco Dornelles, 
que altera a Lei Complementar nº 62, de 28 
de dezembro de 1989, as Leis nºs 5.172, de 
25 de outubro de 1966, e 8.443, de 16 de ju-
lho de 1992, para estabelecer os critérios de 
rateio do Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal – FPE.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da CAE.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 114, DE 2012 – COMPLEMENTAR 
(Em urgência, nos termos  

do Requerimento nº 174, de 2013 – art. 336, II) 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei  

do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, de 2011; 35, 89, 
100 e 114, de 2012, todos Complementares)

Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2012-Com-
plementar, do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei Complementar nº 62, de 28 
de dezembro de 1989, que estabelece nor-
mas sobre o cálculo, a entrega e o controle 
das liberações dos recursos dos Fundos de 
Participação e dá outras providências, para 
incorporar o IDEB nos critérios de distribuição 
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do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal – FPE.
Pendente de pareceres da CDR, CCJ e da 
CAE.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 
os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
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ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 101, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 101, de 2008 (nº 6.039/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ru-
bem Santiago), que institui o Dia Nacional do 
Engenheiro de Pesca a ser comemorado na 
data de 14 de dezembro.
Parecer favorável, sob nº 510, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

16 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 60, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 60, de 2010, do Se-
nador Eduardo Azeredo, que institui o Gru-

po Parlamentar Brasil-Dinamarca e dá outras 
providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 103 e 104, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Pedro Simon; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

17 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 61, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil-Sérvia e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 105 e 106, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Alfredo Cotait; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

18 
REQUERIMENTO  
Nº 161, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
161, de 2013, do Senador Armando Montei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 105, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (exoneração de fiança).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão de hoje.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 44 minutos.) 
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Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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